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E.EDITORIAL

10 ANOS A PROMOVER O 
CONHECIMENTO CIENTÍFICO 
EM NUTRIÇÃO 

Nesta edição da Acta Portuguesa de Nutrição celebramos dez anos 
de publicações científicas na área das ciências da nutrição. Ao 
longo desta primeira década de vida, temos procurado afirmar-nos 
como uma plataforma de excelência para a divulgação da produção 
científica, sobretudo nacional, nas várias áreas da nutrição, bem como 
um espaço de reflexão e debate sobre a profissão de Nutricionista. 
O percurso tem sido de crescimento e consolidação, não apenas no 
número de artigos recebidos, mas também na qualidade científica 
dos trabalhos apresentados. 

Completamos 10 anos com 42 edições e 377 artigos publicados, 
dos quais 42 editoriais, 165 artigos originais, 149 artigos de revisão, 
19 artigos profissionais e 2 casos clínicos. Numa era de expansão 
da quantidade de informação disponível e marcada pela propagação 
da desinformação, acreditamos que a Acta Portuguesa de Nutrição 
tem cumprido o papel de fonte credível e relevante de conhecimento, 
dirigida a estudantes, profissionais de saúde e decisores nas várias 
áreas relacionadas com a alimentação e nutrição.

A Acta acompanhou a evolução da nutrição na última década, e 
deparou-se também com os seus próprios desafios, enquanto 
revista científica de acesso aberto e com revisão por pares. As 42 
edições publicadas refletem o trabalho dos autores e suas instituições, 
mas também o rigor e empenho dos revisores em prol da qualidade 
metodológica das publicações. A indexação da revista constituiu um 
marco importante no seu percurso, reforçando o compromisso com 
a qualidade e visibilidade científica. No entanto, na era da inteligência 
artificial, novos desafios se colocam: assegurar que continuamos a 
publicar trabalhos não só relevantes e originais, mas também idóneos 
e fidedignos, mantendo a integridade científica.

Por fim, o nosso agradecimento dirige-se ao destinatário final – os 
leitores. Esperamos trazer informação rigorosa e útil a todos os que 
nos leem, reafirmando a missão da Acta Portuguesa de Nutrição: 
disseminar ciência nas áreas da alimentação e nutrição, promover o 
debate informado com base em evidência científica e apoiar a prática 
e o desenvolvimento da profissão. Convidamos, assim, todos os 
leitores a explorar esta 42.ª edição, particularmente diversa nas áreas 
dos diferentes artigos – da nutrição clínica e comunitária à alimentação 
coletiva e à discussão sobre a implementação do Cheque-Nutricionista. 
Boas leituras!   

Nuno Borges
Diretor da Acta Portuguesa de Nutrição

Joana Araújo
Diretora-Adjunta da Acta Portuguesa de Nutrição
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Sofia Seabra Vieira1*     ; Rita Salgueiro2     ; Jorge Santos-Silva3     

RESUMO
INTRODUÇÃO: O aleitamento materno exclusivo até os seis meses é recomendado por entidades como a Organização Mundial 
da Saúde pelos seus inúmeros benefícios tanto para o bebé como para a mãe. Desta forma, têm sido implementadas medidas 
para aumentar o aleitamento materno exclusivo, com o objetivo de atingir uma prevalência de 70% em 2030. 
OBJETIVOS: O objetivo deste estudo foi determinar a prevalência do aleitamento materno exclusivo em recém-nascidos saudáveis 
à alta hospitalar e na consulta de seguimento, realizada entre a 2.ª e a 10.ª semana de vida. 
METODOLOGIA: Foi realizado um estudo transversal com os recém-nascidos saudáveis internados entre janeiro e março de 2024, 
avaliando o aleitamento à alta da maternidade e na consulta de seguimento através dos registos clínicos eletrónicos.
RESULTADOS E DISCUSSÃO: Foram avaliados 416 recém-nascidos, dos quais 60,6% eram alimentados exclusivamente com 
leite materno à alta hospitalar. Fatores como menor idade gestacional e menor peso ao nascimento foram associados à não 
realização do aleitamento materno exclusivo. Na consulta de seguimento, a taxa de aleitamento materno exclusivo caiu para 
55,0%. Comparando com um estudo de 2019, a prevalência de aleitamento materno exclusivo à data de alta da maternidade 
diminuiu de 80,5% para 60,6%.
CONCLUSÕES: O estudo evidenciou redução da prevalência do aleitamento materno exclusivo entre a alta hospitalar e a consulta 
de seguimento, sendo o tipo de aleitamento à alta o principal preditor da sua continuidade. Destaca-se a necessidade de reforçar 
a promoção do aleitamento materno, especialmente nos primeiros dois meses de vida, período crítico para seu estabelecimento. 
A revisão das práticas relacionadas com o parto por cesariana e o apoio contínuo às mães após a alta hospitalar, bem como o 
fortalecimento do aconselhamento e a expansão de políticas públicas que incentivem a amamentação, são fundamentais para 
aumentar a prevalência do aleitamento materno exclusivo e alcançar as metas globais para 2030.

PALAVRAS-CHAVE
Aleitamento materno, Alimentação, Amamentação, Nutrição, Recém-nascidos

ABSTRACT 
INTRODUCTION: Exclusive breastfeeding until six months is recommended by organizations such as the World Health Organization 
due to its numerous benefits for the baby and the mother. Considering this, measures have been implemented to increase exclusive 
breastfeeding rates, aiming for a prevalence of 70% by 2030.
OBJECTIVES: This study aimed to determine the prevalence of exclusive breastfeeding in healthy newborns at hospital discharge 
and at a follow-up visit, conducted between the 2nd and 10th week of life. 
METHODOLOGY: A cross-sectional study was conducted with healthy newborns admitted between January and March 2024, 
assessing feeding at hospital discharge and at the follow-up visit using electronic medical records.
RESULTS AND DISCUSSION: A total of 416 newborns were evaluated, with 60,6% being exclusively breastfed at hospital discharge. 
Factors such as lower gestational age and lower birth weight were associated with the absence of exclusive breastfeeding. By the 
follow-up visit, the exclusive breastfeeding rate had dropped to 55,0%. Compared to the 2019 study, the exclusive breastfeeding 
prevalence at hospital discharge decreased from 80,5% to 60,6%.
CONCLUSIONS: The study demonstrated a decrease in the prevalence of exclusive breastfeeding between hospital discharge and 
the follow-up visit, with the feeding regimen at discharge being the main predictor of its continuation. The findings highlight the 
need to strengthen practices that promote breastfeeding, particularly during the critical period between the first and second month 
of life. Reviewing cesarean deliveries practices, providing continuous support to mothers after hospital discharge, enhancing 
counseling and expanding public policies that promote breastfeeding are essential to increase exclusive breastfeeding prevalence 
and to achieve the global targets for 2030. 

KEYWORDS 
Breastfeeding, Feeding, Nursing, Nutrition, Newborns

ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO: PRE-
VALÊNCIA AO NASCIMENTO E AQUANDO DA 
CONSULTA DE SEGUIMENTO
EXCLUSIVE BREASTFEEDING: PREVALENCE AT BIRTH AND 
AT THE FOLLOW-UP VISIT 

1 Serviço de Pediatria da 
Unidade Local de Saúde 
São João, 
Alameda Prof. Hernâni 
Monteiro, 
4200-319, Porto, Portugal

2 Serviço de Pediatria da 
Unidade Local de Saúde 
da Guarda, 
Av. Rainha Dona Amélia, 
n.º 19, 
6300-749, Guarda, 
Portugal

3 Serviço de Neonatologia 
da Unidade Local de 
Saúde São João, 
Alameda Prof. Hernâni 
Monteiro, 
4200-319, Porto, 
Portugal	

*Endereço para correspondência:

Sofia Seabra Vieira
Serviço de Pediatria da Unidade 
Local de Saúde São João, 
Alameda Prof. Hernâni Monteiro, 
4200-319, Porto, Portugal
sofiavieira97@gmail.com

Histórico do artigo:

Recebido a 13 de janeiro de 2025
Aceite a 29 de setembro de 2025

ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO: PREVALÊNCIA AO NASCIMENTO E AQUANDO DA CONSULTA DE SEGUIMENTO
ACTA PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO 42 (2025) 6-10 | LICENÇA: cc-by-nc | http://dx.doi.org/10.21011/apn.2025.4202

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO® | WWW.ACTAPORTUGUESADENUTRICAO.PT | ACTAPORTUGUESADENUTRICAO@APN.ORG.PT

ARTIGO ORIGINAL
A.O.

https://orcid.org/0000-0003-2881-0219
https://orcid.org/0009-0006-9225-1369
https://orcid.org/0009-0001-1991-6487


 7

INTRODUÇÃO
O aleitamento materno exclusivo (AME) é recomendado até aos seis 
meses de idade por várias entidades, como a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), a European Society for Pediatric Gastroenterology, 
Hepatology and Nutrition (ESPGHAN) e a United Nations International 
Children’s Emergency Fund (UNICEF). Além disso, é aconselhada a 
manutenção do aleitamento materno após diversificação alimentar, 
pelo menos, até aos dois anos (1). 
O aleitamento materno tem inúmeros benefícios tanto para a criança, 
como para a mãe. Para o bebé está provado o seu papel na prevenção 
de infeções, hospitalizações, alergias, obesidade, Diabetes mellitus 
tipo 1, doença celíaca, alguns tipos de cancro e ainda do Síndrome 
de morte súbita do lactente. As mães que amamentam, por sua vez, 
têm redução do risco de hemorragia pós-parto e de risco de cancro da 
mama e do ovário, para além de que têm maior facilidade em retornar 
ao peso pré-gravidez e diminuição da fertilidade (1).  
Nas últimas décadas, a OMS e a UNICEF têm desenvolvido iniciativas 
para promover o aleitamento materno, como a Declaração de Innocenti 
de 1990, a Iniciativa Hospitais Amigos dos Bebés, em 1991, e a Global 
Strategy for Infant and Young Child Feeding, em 2002 (2).
Em Portugal, a iniciativa Hospitais Amigos dos Bebés, que protegia 
e promovia o aleitamento materno através do apoio adequado no 
período pré e pós-natal, esteve em vigor durante mais de 30 anos e 
foi terminada em 2023. A partir deste ano, a Comissão Nacional para 
a Promoção do Aleitamento Materno assumiu responsabilidade pela 
implementação e coordenação de práticas que promovem a iniciação 
e manutenção do aleitamento materno em instituições de saúde (3). 
Na última década, as taxas de aleitamento materno exclusivo 
aumentaram a nível global nos primeiros seis meses de vida, com 
taxas relatadas de 48% aos seis meses, o que está próximo do objetivo 
de 50% da OMS para 2025 (1, 4). Em Portugal, a prevalência de 
aleitamento materno ao nascimento é superior a 90%, embora a taxa 
de aleitamento materno exclusivo à data de alta da maternidade ronde 
os 75-98% e aos 6 meses os 18-46% (1). Um novo objetivo de 70% de 
aleitamento materno exclusivo aos 6 meses foi delineado pela Global 
Breastfeeding Collective para 2030 (4).

OBJETIVOS
O objetivo deste trabalho foi determinar a prevalência do aleitamento 
materno exclusivo em recém-nascidos saudáveis à data de alta da 
maternidade e na consulta de seguimento. 

METODOLOGIA
Foi realizado um estudo transversal de todos os recém-nascidos 
internados no Serviço de Perinatologia de 1 de janeiro a 31 de março 
de 2024, num hospital terciário do Norte de Portugal. Foram avaliados 
recém-nascidos saudáveis, com percurso perinatal sem intercorrências 
e foram colhidos dados relativos à data de alta da maternidade e 
posteriormente na consulta de seguimento (consulta de recém-
nascido), para a qual são elegíveis todos os recém-nascidos com 
alta desta maternidade. Esta consulta ocorre, na maioria dos casos, 
no segundo mês de vida, embora, por remarcações, algumas crianças 
sejam avaliadas antes ou depois deste período. Os dados clínicos 
foram obtidos a partir dos registos eletrónicos, incluindo sexo, idade 
materna, idade gestacional, tipo de gravidez, tipo de parto, tipo de 
aleitamento, motivo do aleitamento com fórmula infantil, peso à alta, 
idade à data da consulta e peso na consulta.
O conceito de aleitamento materno exclusivo foi definido como uma 
alimentação exclusiva de leite humano, sendo aceitável suplementos 
vitamínicos, minerais ou tratamentos farmacológicos.
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A análise estatística foi realizada através do programa SPSS® (IBM, 
USA) versão 29. As variáveis contínuas foram caracterizadas pela 
média (± desvio-padrão) ou mediana (± desvio-padrão), conforme 
fosse verificada a distribuição normal e não normal respetivamente; 
e as variáveis categóricas pelas frequências absoluta e relativa. A 
comparação de variáveis contínuas foi realizada através do Teste t 
independente e as categóricas através do Teste qui-quadrado. Foi 
considerado estatisticamente significativo um valor de p inferior a 0,05.
Foi obtida autorização da Comissão de Ética do hospital.

RESULTADOS
Dos 416 recém-nascidos avaliados, 211 (50,7%) eram do sexo 
feminino; e 412 (99,0%) eram não gemelares. A maioria dos partos 
ocorreu de forma eutócica (47,6%), sendo que 146 (34,1%) foram 
por cesariana e os restantes (17,5%) foram auxiliados por ventosa. 
A maioria (92,8%) dos recém-nascidos era de termo, tendo sido a 
mediana das idades gestacionais observadas de 39 semanas (DP ± 
1,3). A mediana do peso ao nascimento foi de 3189,0 gramas (DP 
± 450,4).
A média das idades das mães foi de 31,98 anos.
Na consulta foram observados 373 destes recém-nascidos, tendo 
os restantes (10,3%) faltado. A média da idade dos recém-nascidos 
registada na consulta foi 31,5 dias (DP ± 10,6), com um mínimo de 9 
dias e um máximo de 73 dias.
À data de alta da maternidade, 252 (60,6%) dos recém-nascidos 
alimentavam-se exclusivamente de leite materno, sendo que 19 
(4,6%) faziam apenas alimentação de fórmula infantil (18 dos quais 
por opção materna e o restante por contraindicação materna) e os 
restantes (34,9%) alimentavam-se com alimentação mista (29 por 
opção materna e 116 por necessidade de suplementação).
À data da consulta, 205 (54,9%) dos bebés avaliados alimentavam-se 
exclusivamente de leite materno e 168 faziam fórmula infantil como 
suplemento (26,3%) ou regime alimentar exclusivo (18,8%). 
A prevalência do AME diminuiu desde a alta da maternidade de 60,6% 
para 54,9% (p<0,001) à data da consulta. 
A maioria dos recém-nascidos (67,3%) manteve o regime de 
alimentação que tinha à data de alta da maternidade. Observou-
-se uma associação estatisticamente significativa entre o tipo de 
aleitamento à data de alta da maternidade e na consulta de seguimento 
(qui-quadrado de Pearson = 41,655; p<0,001). Entre os que estavam 
em AME à data de alta, 68,4% mantiveram-se em AME na consulta, 
enquanto 31,6% passaram a aleitamento não exclusivo. Já entre 
aqueles que não estavam em AME à alta, 34,5% passaram a AME 
no período até à consulta de reavaliação, enquanto os restantes 65,5% 
se mantiveram em aleitamento materno não exclusivo. 
Os motivos apontados para o início de aleitamento com fórmula infantil 
após a alta da maternidade foram: hipogalactia/ perceção materna de 
leite “de fraca qualidade” (n=23) e dificuldades na amamentação, como 
problemas de pega e dor mamária (n=16). Em 45,1% dos processos 
dos bebés que suspenderam AME não se encontrava registada a 
causa da interrupção. 
A média do peso registado na consulta foi 3905,3 gramas (DP ±675,9), 
com uma média de aumento de peso diário de 22,3 gramas (DP ±13,0), 
não tendo ocorrido um ganho ponderal médio diário significativamente 
diferente para os diferentes tipos de aleitamento (p=0,755).
Na Tabela 1, são apresentados os dados comparativos entre o grupo 
de bebés em aleitamento materno exclusivo e não exclusivo, quer 
à data de alta da maternidade, quer no momento da consulta do 
recém-nascido.
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A prevalência de aleitamento materno à data de alta da maternidade 
foi de 95,4%, o que está de acordo com os dados nacionais (1), sendo 
que 60,6% dos recém-nascidos eram alimentados exclusivamente de 
leite materno. Como razões para a alimentação/suplementação com 
fórmula infantil foram apontadas: a necessidade de suplementação 
por hipogalactia em 70,7% dos casos, opção materna em 28,7% ou 
contraindicação materna (0,6%).
A prevalência de aleitamento materno exclusivo foi inferior nos recém-
nascidos nascidos por cesariana, embora não se tenha estabelecido 
uma diferença estatisticamente significativa entre o tipo de parto e a 
exclusividade do aleitamento materno. O sexo dos recém-nascidos e 
a idade materna também não mostraram diferenças estatisticamente 
significativas entre os grupos.
Por sua vez, a idade gestacional dos recém-nascidos relacionou-
-se com o tipo de aleitamento efetuado, sendo a idade gestacional 
do grupo de que não realizava AME significativamente inferior 
(p<0,001). Esta diferença pode relacionar-se também com o facto 
de os recém-nascidos prematuros ou com idade gestacional inferior 
apresentarem um menor peso ao nascimento, já que se verificou que 
os recém-nascidos que não faziam AME tinham também um peso 
significativamente inferior (p=0,003). 
Adicionalmente, embora apenas quatro dos recém-nascidos da nossa 
amostra fossem fruto de gestações gemelares, existiu à data da alta 
da maternidade uma diferença estatisticamente significativa entre o 
aleitamento materno e o facto da gravidez ser única ou gemelar, com 
os gémeos a serem na totalidade alimentados de aleitamento misto 
(p=0,013).
Na altura da consulta, verificou-se uma diminuição da prevalência 
de AME, de 60,6% para 54,9% (p<0,001), com 19,0% dos bebés a 
iniciarem alimentação com fórmula infantil neste período e 13,7% dos 

que recebiam fórmula à data de alta a passarem para AME. O tipo 
de aleitamento na consulta de seguimento mostrou-se fortemente 
associado ao regime alimentar à alta hospitalar, confirmando a 
importância de estratégias eficazes para iniciar o AME durante o 
internamento. Embora cerca de um terço dos bebés em aleitamento 
materno não exclusivo à alta tenham iniciado AME posteriormente - 
possivelmente refletindo aconselhamento pós-alta ou decisão materna 
- a maioria manteve o regime inicial, achado que reforça que o período 
imediato pós-parto é determinante para a manutenção do AME.
A prevalência de AME evidenciado no nosso estudo foi semelhante à 
de outros estudos realizados no 1.º mês de vida (5), embora existam 
outros estudos mais antigos que relatem prevalência superiores (6), 
e os principais motivos de interrupção da amamentação foram a 
perceção de leite insuficiente ou “de fraca qualidade” ou a opção 
materna por dificuldades na amamentação, à semelhança do que foi 
descrito noutros estudos (6, 7). 
Não se verificaram diferenças estatisticamente significativas entre os 
dois grupos no peso à data da consulta, nem no ganho ponderal diário. 
Adicionalmente, nesta altura, a idade gestacional, o tipo de parto e o 
sexo não foram fatores significativos de diferenças entre os grupos de 
AME e não exclusivo. Esta diferença quanto ao impacto do menor peso 
e idade gestacional no tipo de aleitamento, observada entre o período 
da alta da maternidade e da consulta, poderá refletir o efeito do apoio 
prestado após a alta e da orientação adequada na adaptação materna 
à amamentação, permitindo que bebés inicialmente em risco de não 
receber AME fossem incorporados posteriormente nesse grupo. 
Outra explicação possível é que a amostra à consulta, com 10,3% 
de faltosos, tenha incluído predominantemente recém-nascidos mais 
saudáveis, o que pode ter mascarado a associação observada à alta.
Quando comparamos os dados deste estudo com os de um estudo 
semelhante realizado por Santos-Silva et al., no mesmo centro em 

Comparação dos grupos em aleitamento materno exclusivo e não exclusivo

Tabela 1

NASCIMENTO CONSULTA

ALEITAMENTO MATERNO 
EXCLUSIVO

ALEITAMENTO
MATERNO NÃO 

EXCLUSIVO
VALOR P ALEITAMENTO MATERNO 

EXCLUSIVO

ALEITAMENTO
MATERNO NÃO 

EXCLUSIVO
VALOR P

Sexo, n (%)

Feminino 126 (50,0%) 85 (51,8%)
0,715

101 (49,3%) 88 (52,4%)
0,550

Masculino 126 (50,0%) 79 (48,2%) 104 (50,7%) 80 (47,6%)

Tipo parto

Eutócico 124 (49,2%) 74 (45,1%)

0,230

102 (49,8%) 76 (45,2%)

0,501Ventosa 48 (19,0%) 25 (15,2%) 38 (18,5%) 29 (17,3%)

Cesariana 80 (31,7%) 65 (39,6%) 65 (31,7%) 63 (37,5%)

Idade da mãe 32,0 (±5,9) 31,9 (±4,9) 0,924 31,9 (± 5,6) 32,40 (±5,2) 0,362

Min-max 15-47 18-45 15-47 20-44

Termo, n (%)

Sim 243 (96,4%) 143 (87,2%)
<0,001

190 (92,7%) 153 (91,1%)
0,569

Não 9 (3,6%) 21 (12,8%) 15 (7,3%) 15 (8,9%)

Gemelar, n (%)

Não 252 (100,0%) 160 (97,6%)
0,013

203 (99,0%) 166 (98,8%)
0,841

Sim 0 (0,0%) 4 (2,4%) 2 (1,0%) 2 (1,2%)

Idade gestacional 38,92 (±1,1) 38,35 (±1,5) <0,001 38,76 (±1,3) 38,55 (±1,3) 0,137

Min-max 35-41 34-41 34-41 34-41

Idade na consulta 30,9 (±10,51) 31,9 (±10,5) 0,388

Min-max 9-65  10-73

Peso (g) 3226,9 (± 23,3) 3083,2 (±42,2) 0,003 3947,7 (± 47,1) 3862,9 (±53,5) 0,234

Min-max 2380-4320 1974-4880 2315-5800 2050-6445

Aumento peso por dia 22,5 (±14,0) 22,1 (±11,7) 0,755

Min-max -78,2 – 55,8 -10,6 – 59,6
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2019 (8), verificámos que a prevalência de AME à data de alta da 
maternidade diminuiu de 80,5% para 60,6%. Em ambos os estudos, 
a idade materna, a idade gestacional e o peso ao nascimento foram 
semelhantes. Pelo contrário, a taxa de cesarianas aumentou de 20,8% 
(em 2019) para 34,9% (em 2024), estando documentado que o parto 
eutócico é um dos fatores que promove o aleitamento materno (1, 6). O 
facto de a prevalência de cesarianas em Portugal estar a aumentar ao 
longo dos anos e ser superior aos números relatados a nível mundial 
(37,5% versus 21,0%) (9,10) pode ser um fator promotor da diminuição 
da prevalência de AME ao longo do tempo, o que constitui um motivo 
de preocupação e merece especial atenção. 
Quanto à avaliação do aleitamento na consulta durante o 2.º mês de 
vida: em 2019, a prevalência de AME era 59,7% (8) e neste estudo, 
verificou-se uma prevalência de 54,9% na consulta de seguimento. De 
salientar que, em 2019, nenhum dos bebés do grupo de aleitamento 
com fórmula infantil passou para AME (8), enquanto neste estudo de 
2024, 13,7% destes bebés passou a AME, o que pode traduzir uma 
melhoria no aconselhamento das mães durante o internamento e após 
a alta da maternidade.
De referir que as indicações de amamentação não se alteraram com 
a pandemia por COVID-19, sendo esta sempre aconselhada como 
opção primária para alimentação dos recém-nascidos, mesmo em 
caso de infeção materna por Sars-CoV-2 (11), e que não se verificaram 
alterações significativas nas prevalências de aleitamento materno pré 
e pós-pandémicas (12). 
Sabe-se que existem vários fatores que determinam a implementação 
e manutenção do aleitamento materno. Os cuidados de apoio à 
amamentação nas maternidades são essenciais para a introdução 
da mesma. Para além disso, a licença de horário de amamentação, a 
possibilidade de alimentação com leite materno nas creches e amas 
e a existência de locais apropriados para a amamentação em lugares 
públicos são fatores que aumentam a manutenção do aleitamento 
materno ao longo do tempo (9). Além disso, alguns fatores que têm 
sido associados positivamente ao aleitamento materno no 1.º mês 
de vida são a imigração, um aumento de peso adequado durante 
a gravidez, a decisão pré-concecional de amamentar, a partilha de 
cama, a participação em cursos de educação materna e a ausência 
de suplementação com fórmula infantil no hospital. Contrariamente, 
ser fumadora durante a gravidez, ter anemia no 3.º trimestre ou nas 
primeiras 24 horas após o parto e a utilização de tetinas ou chupeta na 
1.ª semana são fatores que impactam negativamente a amamentação 
(13, 14).
Algumas limitações do nosso estudo são o facto de ser retrospetivo, 
de termos avaliado a prevalência de aleitamento materno apenas até 
à primeira consulta hospitalar após a alta, de não ter sido possível 
avaliar de forma consistente o motivo de interrupção do AME e da 
idade da consulta ser variável (entre 9 e 73 dias). Embora a maioria 
das consultas tenha ocorrido durante o 2.º mês de vida, optou-se 
por incluir todas as crianças com consulta de seguimento, permitindo 
uma análise mais abrangente e sem exclusão de casos, embora se 
reconheça que esta heterogeneidade temporal possa influenciar a 
comparação direta com estudos estritamente limitados ao 2.º mês.
A amostra grande comparativamente com outros estudos sobre este 
tema e o facto de ter sido realizado nos mesmos moldes que outro 
anterior e permitir a sua comparação são pontos positivos do mesmo.

CONCLUSÕES
Este estudo teve como objetivo avaliar a prevalência de AME e os 
fatores a ele associados nos primeiros meses de vida. Observou-se 
uma diminuição da prevalência de AME desde a alta hospitalar até à 

primeira consulta de seguimento, corroborando os dados do estudo 
realizado em 2019 no mesmo centro. O tipo de aleitamento à alta 
hospitalar mostrou-se como o principal preditor da manutenção do 
AME na consulta, sendo que os recém-nascidos em AME à data de 
alta apresentaram maior probabilidade de continuar nesse regime até 
à consulta. 
Além disso, a prevalência de AME à alta hospitalar foi inferior à registada 
em 2019. Este declínio, aliado ao aumento da taxa de cesarianas 
em 2024, reforça a necessidade de reavaliar as indicações para este 
tipo de parto e de implementar estratégias específicas de apoio à 
amamentação dirigidas a estas mães e recém-nascidos.
Conhecer a prevalência da amamentação e identificar tanto os 
fatores que a favorecem quanto aqueles que contribuem para sua 
interrupção nos primeiros meses é essencial para protegê-la e 
aprimorar a promoção do AME. O período crítico para a manutenção 
da amamentação ocorre durante o primeiro mês após a alta 
hospitalar, devendo este ser um momento de atenção especial e de 
disponibilidade de suporte profissional para as mães.
Considerando o impacto negativo que a suplementação com fórmula 
infantil e o uso de tetinas e chupetas podem ter sobre o AME, a indicação 
para iniciar suplementos deve ser avaliada cuidadosamente. Além disso, 
medidas como aumentar o financiamento de programas e políticas 
de promoção e suporte do aleitamento materno, limitar o marketing 
de substitutos do leite materno, ampliar o acesso a aconselhamento 
especializado sobre amamentação e criar linhas de urgência para 
suporte à alimentação de lactentes e crianças podem contribuir para 
fortalecer a manutenção do AME.
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ABSTRACT
INTRODUCTION: School lunches are essential in promoting a sustainable, healthy diet for children. However, students’ adherence 
in developed countries is modest. 
OBJECTIVES: A cross-sectional study with the objective of evaluating school lunch participation and exploring the factors influencing 
participation and its associations with sociodemographic characteristics, socioeconomic status, body weight, and adherence 
to the Mediterranean Dietary Pattern.
METHODOLOGY: Baseline results from the R23 project, collected during the first five weeks of the 2022/23 school year, were used. 
In total, 806 students, aged 10–16 years, from the 2nd and 3rd cycles of basic education in Portugal, Benavente, participated in 
this study. Using a face-to-face structured questionnaire, students’ sociodemographic data, socioeconomic status, adherence to 
the Mediterranean Dietary Pattern, and school lunch participation were assessed. Daily school lunch participation was obtained 
via the school lunch booking service. Anthropometric measurements (weight, height and waist circumference) were performed 
on all students with signed consent forms.
RESULTS: The school lunch participation rate was 25.3%. Overall, 39.1% of students reported never attending the school canteen. 
Only 27% of the students eligible for Free or Reduced-Price Meals had an effective adherence to school lunch, and the non-
participation rate in this group was 31%. Key barriers included living near to school and dissatisfaction with meal quality. Students' 
school lunch participation was significantly associated with age, grade, eligibility for Free or Reduced-Price Meals, and adherence 
to Mediterranean Dietary Pattern. Younger students and students eligible for Free or Reduced-Price Meals went to the canteen 
more often. While school lunch participation was positively and significantly associated with higher adherence to Mediterranean 
Dietary Pattern, no significant relationship was observed with body mass index or waist-to-height ratio. Students with greater 
adherence to Mediterranean Dietary Pattern displayed healthier body mass index and waist-to-height ratio.
CONCLUSIONS: School lunch participation among adolescents was low, but increased participation was associated with higher adherence 
to the Mediterranean Dietary Pattern. These findings highlight the importance of school lunches in promoting healthier eating habits.

KEYWORDS
Body mass index, Mediterranean Dietary Pattern, School lunch participation, Socioeconomic status, Waist-to-height ratio

RESUMO
INTRODUÇÃO: As refeições escolares desempenham um papel importante na promoção de uma alimentação saudável e sustentável 
para as crianças. No entanto, a adesão aos refeitórios nos países desenvolvidos é modesta.
OBJETIVOS: Estudo transversal com o objetivo de avaliar a adesão aos refeitórios escolares e explorar os fatores que influenciam 
essa participação, bem como as associações com características sociodemográficas, socioeconómicas, peso corporal e adesão 
ao Padrão Alimentar Mediterrânico.
METODOLOGIA: Foram utilizados os resultados iniciais do projeto R23 recolhidos no ano letivo de 2022/23. Participaram neste 
estudo 806 alunos, com idades entre 10 e 16 anos, dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico de Portugal, Benavente. Através de 
um questionário estruturado, aplicado presencialmente, foram avaliados os dados sociodemográficos dos alunos, estatuto 
socioeconómico, adesão ao Padrão Alimentar Mediterrânico e a adesão ao refeitório escolar. A adesão diária foi obtida através 
do serviço de marcações das refeições escolares. Medições antropométricas (peso, altura e circunferência da cintura) foram 
realizadas em todos os alunos.
RESULTADOS: A adesão ao refeitório escolar foi de 25,3%. No total, 39,1% dos alunos relataram não frequentar o refeitório 
escolar. Apenas 27% dos estudantes elegíveis para Refeições Gratuitas ou a Preços Reduzidos tiveram uma adesão efetiva 
à refeição escolar, enquanto a taxa de não adesão nesse grupo foi de 31%. Os principais obstáculos incluíram a proximidade 
da residência à escola e a insatisfação com a qualidade das refeições. A adesão ao refeitório escolar foi significativamente 
associada à idade, ano escolar, elegibilidade para Refeições Gratuitas ou a Preços Reduzidos e adesão ao Padrão Alimentar 
Mediterrânico. Estudantes mais jovens e elegíveis para Refeições Gratuitas ou a Preços Reduzidos frequentavam o refeitório com 
mais frequência. Embora a adesão ao refeitório escolar estivesse positiva e significativamente associada a uma maior adesão 
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ao Padrão Alimentar Mediterrânico, não foi observada relação significativa 
com o índice de massa corporal ou com a relação perímetro da cintura-
altura. Estudantes com maior adesão ao Padrão Alimentar Mediterrânico 
apresentam valores de índice de massa corporal e relação perímetro da 
cintura-altura mais saudáveis.
CONCLUSÕES: A adesão ao refeitório escolar revelou-se baixa, mas uma 
maior frequência esteve associada a uma maior adesão ao Padrão Alimentar 
Mediterrânico. Estes resultados reforçam a importância das refeições 
escolares na promoção de comportamentos alimentares mais saudáveis.
 
KEYWORDS 
Índice de Massa Corporal, Padrão Alimentar Mediterrânico, Adesão ao 
refeitório escolar, Estatuto socioeconómico, Relação Perímetro da Cintura-
-Altura 

INTRODUCTION
The prevalence of overweight and obesity has risen dramatically in 
the last decades. According to data from the Portuguese National 
Food and Physical Activity Survey, 23.6% and 8.7% of adolescents 
live with overweight and obesity, respectively (1). Accordingly, about 
half of Portuguese adolescents have an unhealthy dietary pattern, 
with low consumption of fruits, vegetables, and pulses (2). Inadequate 
nutrition is one of the leading preventable causes of non-communicable 
chronic diseases (NCDs), loss of quality of life, and premature mortality 
in Portugal (3).
School lunches have the potential to tackle these challenging problems 
by establishing healthy eating habits early in life and contributing 
towards a sustainable healthy diet in adulthood (4-6). Students who 
participate in school lunch programs have been found to have better 
nutrient intake (7), higher overall diet quality (8), reduced risk of obesity 
(9), and better academic results (10) than those who do not participate.
In Portugal, the National School Lunch Program has undergone 
several changes to fulfil new nutritional and public health concerns in 
the last decades. At the beginning of the 20th century, the initial aim 
was to improve food security by preventing children’s undernutrition. 
Nowadays, school lunch focuses on food quality and promoting 
healthy and sustainable food habits (5) as a strategy to reduce 
children’s overweight and obesity. Nevertheless, school meals are still 
an important safety net for many students from low-income families, 
mitigating disparities in access to nutritious meals (11).
Despite this investment, less than half (42.0%) of Portuguese students 
of the 2nd and 3rd cycles attend the school canteen (12). A recent 
study on the health of Portuguese adolescents reported that 54.4% of 
students say that school lunches are their least favourite thing at school 
(13). Also, food waste is high (32.3%) (14), indicating low satisfaction 
with meals (15). This scenario is also common in other countries (16-
18). School lunch participation may be influenced by multiple factors, 
like the stigma associated with being a low-income student relying on 
the school meal program (19, 20), hunger (21), quality and variety of 
food offered (22), food appearance and taste (23), length of the lunch 
period (22), time waiting in line (22), price (24), food environment near 
schools, such as fast-food restaurants and grocery stores (25) and 
preference to eat lunch at or from home (21). Additionally, the food 
environment of the school canteen can influence students' satisfaction 
with the meal (26). Research shows that a meal served in a school 
canteen is less appreciated than when the same meal is served in a 
restaurant (27), revealing that the negative perception of school meals 
significantly impacts satisfaction.
To address the low school lunch participation and satisfaction among 
adolescents, the R23 project was implemented as a quasi-experimental 
trial in two schools in Benavente, Portugal. This study was designed 
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to evaluate the impact of a co-created intervention, focusing on a 
comprehensive redesign of the lunchroom, meal service, and menu. 
The project spanned an entire school year, focusing on adolescents 
aged 10–16 years. The R23 project is based on the hypothesis that 
a school lunch experience co-created with students could increase 
participation and satisfaction, potentially promoting healthier eating 
habits and better health indicators.

OBJECTIVES
This cross-sectional study aimed to evaluate school lunch participation 
and explore the factors influencing students' decisions to participate. 
Additionally, it sought to examine the associations between school 
lunch participation and variables such as sociodemographic factors 
(age, nationality, grade), socioeconomic status, dietary behaviour 
(adherence to the Mediterranean Dietary Pattern (MDP) - KIDMED), 
and health outcomes (Body Mass Index (BMI) and Waist-to-Height 
Ratio (WHtR)).

METHODOLOGY
Study Design and Sample
This paper describes the baseline results of the R23 project and 
includes data collected during the first five weeks of the 2022/2023 
school year.
The Benavente Municipality has two schools with 2nd and 3rd cycle 
education (5th to 8th grades; 10 to 16 years old; n = 1038). All students 
are eligible to participate in this study.
The study was reviewed and approved by the Faculty of Food and 
Nutrition Science of the University of Porto Ethics Committee (118/2023/
CEFCNAUP). All participants were informed of the study’s goals, and 
written informed consent was obtained from parents or guardians.

Measurements
Data were collected using a two-level measurement approach, 
encompassing both the individual (student) and institutional (school) 
levels. At the student level, trained research assistants administered 
a standardised, face-to-face structured questionnaire to gather 
sociodemographic data, socioeconomic status, anthropometric 
measurements, adherence to the MDP, average weekly school lunch 
participation and barriers to school lunch participation (SLP). At the 
school level, daily SLP was also measured.

Sociodemographic
Date of birth, nationality, grade, and gender were collected for each 
student.

Socioeconomic Status
Socioeconomic status was evaluated using two indicators: information 
on eligibility to subsidise free or reduced-price meals (FRPM) obtained 
via the school administrative database and a scale that indirectly 
determines family wealth (Family Affluence Scale (FAS)).
School lunch prices cover three brackets of family income level (A, B, 
and C). Students in brackets A and B have 100 per cent and 50 per 
cent of school food expenses covered by public funds, respectively. 
Those in bracket C pay the full price of their meal, currently set at €1.46.
The FAS used in the protocol of the international study Health 
Behaviour in School-aged Children (HBSC) (28) is a way of assessing 
family wealth, solving the usual problem of lack of answers when 
used in questionnaires the parents' occupation and education level 
(29). The FAS includes items that reflect a family’s material resources, 
consumption patterns, and purchasing power (29). The FAS score 



 14 14

was calculated for each student based on the answers to 6 questions 
on a scale ranging from 0 to 13 points, where higher values indicate 
a higher economic level.

Anthropometry
Anthropometric measurements were performed according to 
recommendations (30) in physical education classes. Weight, height, 
and waist circumference (WC) were measured using a portable 
electronic weight scale (Seca 877, Hamburg, Germany), a portable 
stadiometer (Seca 217), and a measurement tape (Seca 203), 
respectively, with the participant barefoot, wearing light clothing. 
BMI-for-age Z-scores were calculated using the World Health 
Organization (WHO) software Anthroplus (31). The WHO cut-off points 
were used (32). 
WHtR was calculated by dividing WC by height and categorised as 
follows: <0.5 appropriate and ≥0.5 increased risk of cardiovascular 
disease (33, 34).

Mediterranean Diet Quality Index for Children and Adolescents
To assess adherence to the MDP, the Mediterranean Diet Quality 
Index for Children and Adolescents (KIDMED) questionnaire was 
applied (35). The KIDMED score was calculated from sixteen yes/
no questions and validated for Portuguese adolescents (36). The 
final scores of the KIDMED index varied between -4 and 12 points, 
with higher scores indicating higher adherence to the MDP. Students 
were classified into three categories:  ≥8, high adherence (optimal 
Mediterranean diet); 4-7, moderate adherence (improvement is 
needed to adjust intake to Mediterranean patterns); and ≤3, low 
adherence (very low diet quality).

School Lunch Participation 
Adherence to the school canteen was studied in two ways: the daily 
number of meals served in each school canteen and the answers 
obtained in the questionnaire applied to students.
The number of meals served per day, for 25 days, was obtained 
through the EduBOX SIGA platform (Integrated Management and 
Learning System), which manages the school meal booking service. 
The daily SLP was calculated according to the following formulas: 

SLPAdults(%) = No. of meals served to adults / No. Adults working in school x 100 
(1)

SLPStudents(%) = No. of meals served to students / No. of enrolled students x 100 
(2)

SLPFRPM(%) = No. of meals served to FRPM students / No. of eligible FRPM
	  students x 100 (3)

With the question “On average, how many days a week do you have 
lunch in the canteen?” another variable was obtained, average weekly 
school lunch participation (awSLP), whose responses were categorised 
according to Sturion et al. (37) as: non-adherence (nonparticipation); 
partial adherence (participation one to three times a week) and effective 
adherence (participation four to five times a week). 
Reasons for participation and nonparticipation were evaluated in the 
questionnaire with the application of 6 closed questions: What is the 
main reason why you eat lunch in the canteen? What is the main reason 
why you don't eat lunch every day in the canteen? Where do you 
usually have lunch when you have free mornings/afternoons? What is 
the main alternative when you don't have lunch in the canteen? What 

is the main reason for not attending your school's canteen? Where do 
you have lunch most often?

Statistical Analysis
Statistical analysis was performed using IBM SPSS Statistics for 
Windows (V.27.0). Descriptives are presented as the mean and 
standard deviation (SD) for continuous variables and counts and 
percentages for categorical variables.
The normality of continuous variables was assessed using the Shapiro-
Wilk test (n <50) or using the criteria of asymmetry and flatness 
coefficients (n >50), depending on sample size.
Pearson or Spearman correlation coefficients assessed associations 
between school lunch participation (awSLP) and age, grade, FAS, 
FRPM, BMI, WHtR, and KIDMED. Strength of the correlation is very 
weak if |r| <0.25, weak if 0.25≤ |r| <0.5, moderated if 0.5≤ |r| <0.75, 
strong if 0.75≤ |r| <0.9 or very strong if 0.9≤ |r| ≤1.
Multivariate Analysis of Covariance (MANCOVA, General Linear 
Model, multivariate) was used to evaluate the association between 
the dependent variables, BMI, WHtR, KIDMED, and the independent 
variable awSLP. Fixed factors included gender, nationality, FRPM, and 
grade. Covariates were age and FAS. Associations between BMI, 
WHtR, and KIDMED and the covariates were also analysed. The final 
model was determined using stepwise backward deletion until the 
adjusted R2 decreased. The level of significance was set at p <0.05.

RESULTS
Of the total of 1038 students enrolled in these two schools, all invited 
to participate, 232 students were not evaluated due to refusal by the 
parent (n = 115), non-return of informed consent (n = 86), or absence 
in the evaluation day (n = 31). The student participation rate for the 
baseline data collection of this study was 77.6%. From this initial total 
sample, 806 students (377 girls and 429 boys) aged 10 – 16 years 
(mean age of 11.8 ± 1.2 years) provided complete data on the variables 
of interest of the present report. They, therefore, were included in the 
study (Table 1).
One-third of the students were entitled to FRPM (33.2%; n = 268), 16.5% 
(n = 133) were entitled to free, and 16.7% (n = 135) to reduced-price 
meals. A weak, significant positive correlation exists between FAS and 
FRPM (rS=0.349; p <0.001).

Sociodemographic and socioeconomic characteristics of the participants

Table 1

FAS: Family Affluence Scale
FRPM: Free or Reduced Price Meals 
SD: Standard Deviation

TOTAL
(N = 806)

Age, mean years (SD) 11.8 (1.2)

Gender, n (%)

Female 377 (46.8%)

Male 429 (53.2%)

Grade, n (%)

5th Grade 264 (32.8%)

6th Grade 294 (36.5%)

7th Grade 127 (15.8%)

8th Grade 121 (15.0%)

Portuguese nationality, n (%) 715 (88.7%)

FAS, mean (SD) 7.3 (2.0)

Students eligible for FRPM, n (%)

A - Free Price Meal 133 (16.5%)

B - Reduced Price Meal 135 (16.7%)

C - Full Price Meal 538 (66.8%)
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School Lunch Participation and Factors that Influence 
Participation Decisions
SLP was very low for students (25.3%) and adults (professors and 
school staff; 2.1%). The SLP was higher for 2nd cycle students (26.6%) 
than for 3rd cycle students (19.3%) (Table 2).
On average, less than half of the students (44.3%) who benefit from 
free meals had lunch in the school canteen daily. An even inferior 
percentage was observed for reduced-price meals, with only 26.3% 
of students with this benefit having lunch at school (Table 2). 39.1% (n 
= 315) of students reported never attending the school canteen (Table 
3). Most students had partial adherence to the canteen (37.8%) when 
compared to effective adherence (23.2%) (Table 3). 
The main reasons stated by students to participate in school lunch 
(n=491; 60.9%) were the schedule (60.9%) when they only had one 
lunch hour and the fact that they had no one at home to cook lunch 
(17.1%). Some students mentioned lunch quality as a determining 
factor in choosing school lunch (7.6%). Students' main reason for not 
having lunch every day in the canteen was that they prefer to have lunch 
at home when they do not have classes in the morning or afternoon 
(87.8%). For most students, the main alternative to the canteen was 
having lunch at home (83.2%).
The main reasons given by the students for never having lunch at 
school (n=315; 39.1%) were the fact that they live close by (41.3%) and 
the quality of the meals (34.6%), which they did not like. These students 
chose to have lunch at home (69.5%), with family members (14.3%), 
take their lunch box (10.2%), or have lunch at nearby restaurants 
(4.8%).

Anthropometry and Adherence to the Mediterranean Dietary 
Pattern
Overweight was 23.6%, and obesity was 16.1%. About 13.8% of 
students had an increased risk of cardiovascular disease (WHtR ≥ 0.5) 
(Table 4).
The average KIDMED Index score was 6.2 ± 2.4 points; 28.8% of 
students had high, 57.3% moderate, and 13.9% had low adherence 
to MDP (Table 4). 
There was a statistically significant negative association between the 
KIDMED Index score and BMI Z score (rP= -0.083; p=0.019) and WHtR 
(rP= -0.116; p<0.001). The higher the BMI and the WHtR, the lower the 
adherence to MDP. 

School Lunch Participation and its Association with 
Socioeconomic Status, Mediterranean Dietary Pattern, Body 
Mass Index, Waist-to-Height Ratio
Using average awSLP data reported by students in the face-to-face 
questionnaire, we tested possible associations with the following 
variables: gender, age, grade, FAS, eligibility to FRPM, BMI, WHtR, 
and KIDMED (Table 5). 
There was a negative, weak, but significant correlation between age 
(rS= -0.246; p<0.001), grade level (rS= -0.271; p<0.001), and awSLP. 
Students in higher education years and older went to the school 
canteen less often. There is also a negative, weak correlation between 
the eligibility for FRPM and school lunch participation (rS= -0.130; 
p<0.001). Students entitled to FRPM went to the canteen more often. 
In this study, 33.2% (n = 268) of students were eligible for FRPM. 
Notably, 31% (n = 83) of these students reported never having lunch 
in the school canteen (Table 5).
There was a positive correlation between awSLP (categorised as 
non-adherence, partial adherence, and effective adherence) and the 
KIDMED (rS= 0.083; p=0.018). Higher awSLP correlates with greater 
adherence to the MDP. After adjustment for gender, nationality, and 
FAS, an increase of 1 day per week in school lunch participation 
contributed to a significant KIDMED score increase of 0.091 (Table 6). 
However, there was no significant association between awSLP and 
BMI and WHtR (Tables 5 and 6). 
Furthermore, we found a significant correlation between FAS score 
and BMI (rP= - 0.073; p<0.039), WHtR (rP= - 0.097; p<0.006), and 
KIDMED (rP= 0.174; p<0.001), maintained after adjustment. Students 

School lunch participation, for adults and students, according to the 
school lunch booking system

Table 2

TOTAL
(N = 25)

Adults

SLP, % (SD) 2.1% (2.3)

Students

SLP, % (SD)

All students 25.3% (7.0)

2nd cycle 26.6% (8.9)

3rd cycle 19.3% (5.4)

A - Free Price Meals 44.3% (11.7)

B - Reduced Price Meals 26.3% (6.2)

C - Full Price Meals 21.1% (6.9)

Average weekly school lunch participation reported by students in 
the questionnaire

Table 3

TOTAL
(N = 806)

No adherence, n (%) 315 (39.1%)

Partial adherence, n (%) 304 (37.8%)

1 time/week, 185 (23.0%)

2 times/week 65 (8.1%)

3 times/week 54 (6.7%)

Effective adherence, n (%) 177 (23.2%)

4 times/week 14 (1.7%)

5 times/week 173 (21.5%)

Percentage of students according to Body Mass Index classes, 
Waist-to-Height ratio ≥ 0.5 and Mediterranean Diet Quality Index for 
Children and Adolescents

Table 4

TOTAL
(N = 805)

BMI-for-age Z-score, n (%)

Thinness 20 (2.5%)

Normal body weight 465 (57.8%)

Overweight 190 (23.6%)

Obesity 130 (16.1%)

WHtR, n (%)
111 (13.8%)

≥ 0.5

KIDMED, mean score (SD) 6.2 (2.4)

Low adherence, n (%) 112 (13.9%)

Moderate adherence, n (%) 461 (57.3%)

High adherence, n (%) 232 (28.8%)

BMI: Body Mass Index
WHtR: Waist-to-Height ratio
KIDMED: Mediterranean Diet Quality Index for Children and Adolescents
SD: Standard Deviation

SD: Standard Deviation
SLP: School lunch participation
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Percentage of students by participation status in each variable. Correlation between school lunch participation classes and age, grade, 
Family Affluence Scale, Students eligible for Free or Reduced Price Meals, Body Mass Index-for-age Z-score, Waist-to-Height ratio, and 
Mediterranean Diet Quality Index for Children and Adolescents

Table 5

AVERAGE WEEKLY SCHOOL LUNCH PARTICIPATION
NO ADHERENCE
0 TIMES/WEEK

(N = 315)

PARTIAL ADHERENCE
1 TO 3 TIMES/WEEK

(N = 304)

EFFECTIVE ADHERENCE
4 TO 5 TIMES/WEEK

(N = 187)
P CORRELATION 

COEFFICIENT

Gender, n (%)

Female 153 (48.6%) 141 (46.4%) 83 (44.4%)
0.407F -

Male 162 (51.4%) 163 (53.6%) 104 (55.6%)

Age, mean years (SD) 12.14 (1.26) 11.70 (1.18) 11.38 (1.07) <0.001* -0.246S*

Grade, n (%)

Grade 5 61 (19.4%) 112 (36.8%) 91 (48.7%)

<0.001* -0.271S*
Grade 6 128 (40.6%) 99 (32.6%) 67 (35.8%)

Grade 7 55 (17.5%) 52 (17.1%) 20 (10.7%)

Grade 8 71 (22.5%) 41 (13.5%) 9 (4.8%)

FAS, mean (SD) 7.4 (2.0) 7.4 (2.0) 7.1 (2.3) 0.282 -0.038

Students eligible for FRPM, n (%)

A - Free Price Meal 33 (10.5%) 52 (17.1%) 48 (25.7%)

<0.001* -0.130S*B - Half Price Meal 50 (15.9%) 61 (20.1%) 24 (12.8%)

C - Full Price Meal 232 (73.7%) 191 (62.8%) 115 (61.5%)

BMI-for-age Z-score, n (%)

Thinness 6 (1.9%) 10 (3.3%) 4 (2.1%)

0.905 0.004
Normal body weight 189 (60.2%) 171 (56.3%) 105 (56.1%)

Overweight 66 (21.0%) 76 (25.0%) 48 (25.7%)

Obesity 53 (16.9%) 47 (15.5%) 30 (16.0%)

WHtR, n (%)
0.595 0.019

≥ 0.5 49 (15.6%) 40 (13.2%) 22 (11.8%)

KIDMED, n (%)

Low adherence 55 (17.5%) 39 (12.8%) 18 (9.7%)

0.018* 0.083S*Moderate adherence 175 (55.6%) 170 (55.9%) 116 (62.4%)

High adherence 85 (27.0%) 95 (31.3%) 52 (28.0%)

* Values of p <0.05 indicate that there is a significant correlation between variables
BMI: Body Mass Index
F: Fisher Exact Test
FRPM: Free or Reduced Price Meals
FAS: Family Affluence Scale

WHtR: Waist-to-Height ratio
KIDMED: Mediterranean Diet Quality Index for Children and Adolescents
S: Spearman Correlation
SD: Standard Deviation

Associations between Body Mass Index, Waist-to-Height ratio, and Mediterranean Diet Quality Index for Children and Adolescents and 
average weekly school lunch participation, adjusted for gender, nationality, and Family Affluence Scale

Table 6

WHTR (R2 ADJUSTED = 0.021) Z-BMI (R2 ADJUSTED = 0.001) KIDMED (R2 ADJUSTED = 0.039)

UNADJUSTED ANALYSIS ADJUSTED ANALYSIS UNADJUSTED ANALYSIS ADJUSTED ANALYSIS UNADJUSTED ANALYSIS ADJUSTED ANALYSIS

VALUE P βADJ P VALUE P βADJ P VALUE P βADJ P

awSLP, correlation 0.019 0.595 -0.001 0.553 0.004 0.905 -0.003 0.915 0.083 0.018S* 0.091 0.031*

Gender, mean (SD)

Female 0.43 (0.05)
<0.001T*

-0.014
<0.001*

0.56 (1.27)
0.599

-0.054
0.568

6.16 (2.46)
0.885

0.056
0.731

Male 0.44 (0.06) 0 0.61 (1.38) 0 6.14 (2.30) 0

Nationality, mean (SD)

Non-Portuguese 0.43 (0.05)
0.701

-0.006
0.358

0.75 (1.24)
0.210

0.135 0.377 5.31 (2.09)
<0.001*

-0.070
0.009*

Portuguese 0.43 (0.06) 0 0.57 (1.34) 0 6.26 (2.39) 0

FAS, correlation -0.097 0.006P* -0.003 0.003* -0.073 0.039P* -0.037 0.010* 0.174 <0.001P* 0.179 <0.001*

Age, correlation -0.043 0.226 -0.036 0.307 -0.045 0.206

Grade, correlation -0.105 0.003S* -0.075 0.034S* -0.003 0.941
Students eligible for 
FRPM, correlation -0.022 0.537 0.010 0.774 0.054 0.125

awSLP: Average weekly School Lunch Participation
WHtR: Waist-to-Height ratio
Z-BMI: Z-score Body Mass Index
KIDMED: Mediterranean Diet Quality Index
FAS: Family Affluence Scale
FRPM: Free or Reduced Price Meals

βADJ: Adjusted Effect
P: Pearson Correlation
S: Spearman Correlation
SD: Standard Deviation
T: t-test
 * Values of p <0.05 indicate that there is a significant correlation between variables
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with higher socioeconomic status had a greater adherence to the MDP 
and healthier BMI and WHtR (Table 6). 
Female students had a significantly lower WHtR of -0.014 compared to 
males. Non-Portuguese students had a significant decrease in KIDMED 
scores of -0.07. Students in lower grades had significantly healthier 
WHtR and BMI (Table 6).

DISCUSSION OF THE RESULTS
Main Findings
Students' school lunch participation (awSLP) was significantly 
associated with age, school grade, eligibility to FRPM, and adherence 
to MDP. Younger students, mainly from the 2nd cycle, who were eligible 
for free or reduced-price meals, participated at a higher rate. Students 
with a higher awSLP had a healthier diet.
The average student’s daily SLP was 25.3%, with a higher rate for 2nd 
cycle students (26.6%) than for 3rd cycle students (19.3%). These results 
are much lower than the 42% reported by Madeira in 2014 (12) and 
showed very low adherence to school lunches by Benavente students. 
Adults’ participation rate was astonishingly low (2%), revealing that 
almost all professors and school staff chose not to have lunch in the 
canteen. This result was also found in the study by Thompson et al. (38). 
According to Martins et al. (39), the acceptability of a food unit can be 
classified into four categories: high (adherence above 70%), medium (50 
to 70%), low (30 to 50%), and very low (below 30%). According to this 
classification, the degree of Benavente school food service acceptance 
was very low since only 25% of students and 2% of adults attended the 
school canteen every day.
The students’ main reasons for school lunch participation were the 
schedule, having no one at home, and lunch quality. On the other hand, 
students who never ate in the school canteen say that the primary 
reasons are that they lived close by and disliked the food served. These 
results align with a recent study on Portuguese adolescents’ health that 
reported that 54.4% of students consider lunches their least favourite 
thing at school (13). Disliking the taste of school lunches is one of the 
most frequently mentioned reasons for non-participation (21, 40, 41). 

Association Between Average Weekly School Lunch 
Participation and Adherence to the Mediterranean Dietary 
Pattern, Body Mass Index, and Waist-to-Height Ratio
One of the most relevant results of this study was the positive 
association between adherence to MDP and SLP. Our results reinforce 
the assumption that school meals have the potential to improve 
children’s diets and add to the body of evidence (7, 8). A French 
cross-sectional study also found an association between school lunch 
participation and healthier eating habits among adolescents (41). 
As several authors have pointed out, one advantage of school meals 
is the potential to fight the childhood obesity epidemic (9). However, 
this study found no evidence of an association between SLP and BMI 
and WHtR. This result is consistent with previous works (42, 43) and 
can be explained by the influence of food eaten outside the school 
canteen and physical activity level.

Association Between Average Weekly School Lunch 
Participation and Socioeconomic Status 
We could observe an association between FRPM and SLP. Students 
not eligible for FRPM go to the school canteen less often. This finding 
is in line with American reports (21).
Furthermore, there was an association between FAS and MDP, BMI 
and WHtR. Students from low-affluence families had lower adherence 
to MDP and higher BMI and WHtR.  Several studies from Portugal (44), 

Italy (45), Greece (46), and Spain (35) have reported similar results. 
Low-income students tend to have less access to healthy food (47), 
poorer dietary quality (48), and a higher risk of obesity (49-51). 
These findings are important considering that the Portuguese school 
lunch program is committed to the principles sustaining MDP (52), has 
a reduced controlled cost of 1.46 €, and is eligible for FRPM application, 
constituting a great opportunity, especially for students from low-income 
families, to improve their diet quality. However, in our study, only 27% 
(n = 72) of the students eligible for FRPM effectively adhered to school 
lunch. Surprisingly, 31% (n = 83) of the students with economic support 
chose never to eat lunch at the school canteen. This may be due to a 
stigmatising problem already described by other authors (19, 20).  

Study Implications
Ensuring the effective implementation of current Portuguese school 
food guidelines by defining a model for supervising compliance is 
an essential political priority action set by the Portuguese National 
Program for the Promotion of Healthy Eating (53). Investing in actions 
to promote school lunch participation and satisfaction should be of 
no lesser importance. Otherwise, we risk having perfectly safe and 
nutritious school meals served to just a minor percentage of students, 
mostly from low-income families that do not have any other option. 
A recent systematic review has studied several strategies to increase SLP 
(54). These include taste tests (55), modified menu options (56), changes 
to the canteen environment (57), policy restrictions on competitive foods 
(58), and implementation of nutrition standards (59). Universal free school 
lunches (UFSL), free meals to all students regardless of family household 
income, are also considered a possible action to increase participation (17). 
To achieve higher school lunch participation, students’ opinions as 
consumers must be collected to understand their requirements. 
Also, more ambitious policies and public investment are necessary 
for high food service quality. A higher budget for food provision is 
essential, as well as hiring more staff, acquiring modern equipment, 
and redesigning the lunchroom, making it an appealing experience 
and hopefully stopping the widespread association of school lunches 
with bland food and second-class meals (5).

Strengths and Weaknesses
One limitation of this study was its scope. Our study examined a 
large sample size of 2nd and 3rd cycle students from Benavente but 
represented only a small study population from Portugal. Thus, a further 
study with a representative sample from all Portuguese regions would 
be an interesting next step. 
Also, the study’s cross-sectional design does not allow cause and 
effect analysis. 
On the other hand, to the best of our knowledge, this was the first 
study in Portugal to study associations between SLP and FRPM, MDP, 
BMI, and WHtR. 

CONCLUSIONS
Our findings suggested that greater SLP was positively and significantly 
associated with higher adherence to MDP. On the other hand, greater 
adherence to MDP was associated with healthier BMI and WHtR. These 
results reinforce the role of school lunches in promoting a sustainable 
healthy diet in students and stress the need for more investment in 
the school food service. The next step should be co-creating a school 
food service that can serve not only safe and nutritious meals but also 
one that students and parents consider an enjoyable place to have 
lunch. Ignoring that the school canteen is more than a place to eat a 
healthy lunch will undermine the success of all the policy interventions. 
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RESUMO
INTRODUÇÃO: As escolas e municípios do distrito de Viana do Castelo têm vindo a manifestar grande preocupação com o desperdício 
alimentar nas cantinas escolares, tornando-se necessário conhecer a quantidade de desperdício gerado e quais as suas causas, 
para, posteriormente, implementar iniciativas que visem a sua redução.
OBJETIVOS: Este estudo pretende avaliar o desperdício alimentar, sob a forma de sobras e restos, no almoço escolar e avaliar a 
eficiência do serviço de alimentação em cantinas de escolas do distrito de Viana do Castelo  
METODOLOGIA: O estudo foi realizado em 3 escolas, num total de 15 dias de avaliação, 5 dias seguidos ou interpolados em cada 
escola. Foi avaliado o desperdício alimentar da refeição do almoço, através da quantificação do peso da refeição produzida, peso 
das sobras e peso dos restos.
RESULTADOS: Registou-se 30% de desperdício alimentar num total de 4577 refeições servidas, verificando-se um índice de sobra 
médio de 12% (60% relativo à sopa e 34% ao prato) e um índice de resto médio de 20% (18% relativo à sopa e 66% ao prato). 
CONCLUSÕES: O desperdício alimentar encontrado foi de 30%, com mais ênfase no índice de resto do que no índice de sobra e 
revela um serviço ineficiente de acordo com a literatura (índice de sobra > 3% e índice de resto > 10%), e a necessidade urgente 
de adotar medidas que combatam a sua redução.

PALAVRAS-CHAVE
Desperdício alimentar, Escolas, Refeição, Restos, Sobras

ABSTRACT 
INTRODUCTION: Schools and municipalities in Viana do Castelo district have been expressing great concern about food waste in school 
canteens, making it necessary to know the amount of waste generated and what its causes are, in order to subsequently implement 
initiatives aimed at reducing it.
OBJECTIVES: This study aimed to evaluate food waste, in the form of leftovers and plate waste, in school lunches and to evaluate the 
efficiency of food service in school canteens in Viana do Castelo district.
METHODOLOGY: The study was carried out in 3 schools, in a total of 15 days of evaluation, 5 consecutive or interpolated days in each 
school. The food waste of the lunch meal was evaluated by quantifying the weight of the meal produced, the weight of the leftovers 
and the weight of the plate waste.
RESULTS: There was 30% of food waste in a total of 4577 meals served, with an average leftover index of 12% (60% for the soup and 
34% for the plate) and an average plate waste index of 20% (18% for the soup and 66% for the plate). 
CONCLUSIONS: The food waste was 30%, with more emphasis on the rest than on the leftover index and reveals an inefficient service 
according to the literature (leftover index > 3% and plate waste index > 10%), and the urgent need to adopt strategies to combat its reduction.

KEYWORDS 
Food waste, Schools, Meal, Leftovers, Plate waste
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ARTIGO ORIGINAL
A.O.

INTRODUÇÃO
O sistema alimentar mundial tem ainda problemas 
profundos a resolver em matéria de sustentabilidade, 
sendo um dos principais desafios o desperdício. Em 
particular, a redução do desperdício alimentar contribuiria 
para um sistema alimentar global mais sustentável, uma 
vez que implicaria uma utilização mais eficiente (e ética) 

de recursos naturais escassos, e em simultâneo ajudaria 
a reduzir a sua significativa pegada ambiental (1, 2).
Em Portugal, tal como acontece nos países industrializados, 
a maioria dos alimentos são desperdiçados ao nível da 
distribuição e do consumo final (3).
Por este motivo, os consumidores devem ser o alvo principal 
quando se procura reduzir o desperdício alimentar (DA) (4).
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O Parlamento Europeu define DA, como “o conjunto dos produtos 
alimentares que são eliminados da cadeia agroalimentar por razões 
económicas ou estéticas ou devido à proximidade do fim do prazo 
de consumo, mas que estão ainda em estado próprio para consumo 
humano e que, na ausência de um possível uso alternativo, se destinam 
a ser eliminados e deitados fora” (5, 6). 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) tem vindo a manifestar uma 
enorme preocupação com o consumo alimentar das populações, 
sobretudo da população jovem (7), nomeadamente, na promoção de 
hábitos alimentares saudáveis (6, 8, 9) a par da promoção da saúde, 
a sustentabilidade alimentar apresenta-se como uma preocupação 
acrescida e atual (6, 10, 11). Melhorar a qualidade da alimentação 
e concomitantemente reduzir o impacto ambiental torna-se uma 
preocupação global (6, 12)
É na escola que os jovens passam grande parte do seu dia, sendo aí 
que consomem uma parte substancial da ingestão diária total (13, 14). 
Assim, cabe à escola a responsabilidade de fornecer refeições seguras, 
saudáveis e nutricionalmente equilibradas e aos alunos desenvolver 
uma atitude de respeito pelos alimentos fornecidos, nomeadamente 
na redução dos desperdícios e na marcação e consumo consciente 
e responsável dos almoços (3, 13, 14). O Projeto de Otimização das 
Dietas Escolares (P0DE) tem vindo desde 2009 a colaborar com as 
escolas integradas no projeto, na promoção de uma refeição escolar 
saudável, nutricionalmente equilibrada e segura, no entanto, sempre 
foi uma limitação a ausência de avaliação do desperdício alimentar 
gerado (14, 15). Paralelamente, as escolas e municípios do distrito têm 
vindo a manifestar grande preocupação com o desperdício alimentar 
nas cantinas escolares. No entanto, antes de qualquer implementação 
de iniciativas que visem a redução/reutilização do desperdício, é 
necessário conhecer a quantidade de desperdício gerado e quais 
as suas causas. 

OBJETIVOS
Avaliar o DA sob a forma de sobras e restos no almoço escolar e 
avaliar a eficiência do serviço de alimentação em cantinas de escolas 
do ensino básico e secundário do distrito de Viana do Castelo.  

METODOLOGIA
A recolha de dados foi realizada durante os meses de fevereiro a março 
de 2024, tendo sido selecionada uma amostra não randomizada e de 
conveniência, resultando em 15 dias de avaliação, 5 dias seguidos ou 
interpolados em cada escola.
Trata-se de um estudo descritivo observacional de desenho transversal.
Foi avaliado o DA da refeição almoço de todos os alunos que 
frequentam os refeitórios da Escola A (5.º ao 12.º ano), da Escola B (1.º 
ao 12.º ano) e da Escola C (5.º ao 8.º ano) com idades compreendidas 
entre os 6 e 19 anos. A gestão destes refeitórios escolares é da 
responsabilidade da direção da escola ou município, não estando 
concessionados a empresas de restauração coletiva.
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A quantificação do DA, foi determinado pelo método físico de pesagem 
agregada não seletiva, para todos os componentes da refeição (sopa, 
prato, pão e sobremesa), através da quantificação do peso da refeição 
produzida (PRP), peso das sobras (PS) e peso dos restos (PR).
Para determinação das diferentes quantificações efetuadas foram 
utilizadas as balanças digitais Bdcom MD-200K, com alcance 200kg 
e de precisão +/-100 g e HAEGER modelo KS-005.007A, com 
capacidade 5 kg e de precisão 1 g.
De forma a garantir a segurança e higiene alimentar durante todos os 
procedimentos foram utilizados equipamentos de proteção individual.
Para determinar o PS dos diferentes componentes da refeição, ao peso 
dos recipientes com alimentos prontos a servir foi subtraído o peso dos 
recipientes vazios, obtendo-se o peso dos alimentos produzidos. No 
final da distribuição foram pesados novamente os recipientes com os 
alimentos não distribuídos e subtraído o peso dos recipientes vazios, 
obtendo-se o peso total das sobras. 
A quantificação do PR foi realizada no final da refeição, após a separação 
dos restos dos diferentes componentes, realizada individualmente por 
cada aluno para o respetivo recipiente, revestido por sacos, cujo peso 
foi considerado desprezível. Nesta quantificação incluíram-se ossos, 
espinhas, cascas e peles, dado que foram inicialmente contabilizados 
na produção.
Adicionalmente, foram quantificados o número de refeições planeadas 
e servidas (Tabela 1) e o número de tabuleiros com zero desperdício 
(considerando para o efeito os tabuleiros que apresentavam consumo 
total dos componentes que dele faziam parte).
O cálculo das diferentes avaliações efetuadas foi realizado conforme 
descrito nas Tabela 2 e 3.

RESULTADOS
Nas 3 escolas avaliadas, foi servido um total de 4577 (96%) refeições, 
num total de 4775 planeadas (Tabela 1).
Foram produzidos 2900kg de constituintes da refeição escolar, 
sendo distribuídos 2546 kg dos quais 873 kg foram desperdiçados, 
representando um total de 30% de DA (27% nas Escolas A e B e 41% 
na Escola C) (Tabelas 2 e 3). 
Proporcionalmente, o desperdício alimentar foi superior nos restos 
(59%) em detrimento das sobras (41%). Em relação às sobras, o 
desperdício foi mais evidente na sopa (60% vs. 34%), enquanto nos 
restos foi mais evidente no prato (66% vs. 18%) (Tabela 3).
A Escola C assume um lugar de destaque por apresentar um DA 
muito superior às restantes escolas, apesar de ter uma produção de 
refeições per capita inferior (Tabelas 2 e 3), sendo que este desperdício 
é à custa dos restos (30% vs. 16%).
Nas Escolas A e B a percentagem de DA é semelhante, situando-se 
nos 27%, sendo que na Escola A o índice de restos triplica o índice 
de sobra (21% vs. 7%), enquanto na Escola B são semelhantes 
(15% vs. 14%).

Número de Refeições

Tabela 1

ITEM AVALIADO DESCRIÇÃO ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C TOTAL

Número de Refeições Previstas Número de refeições previstas 1540 2041 1194 4775

Número de Refeições Servidas Número de refeições efetivamente consumidas 1417 2032 1128 4577
Número de Refeições Previstas e Não 
Servidas Número de refeições marcadas e não consumidas 123 9 66 198
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Quantificação da refeição produzida, distribuída e consumida no total e por escola; legenda das variáveis calculadas

Tabela 2

NRS: Número Refeições Servidas
PR: Peso (kg) dos Restos
PRC: Peso (kg) Refeição Consumida 

PRD: Peso (kg) Refeição Distribuída
PRP: Peso (kg) Refeição Produzida
PS: Peso (kg) das Sobras

ITEM AVALIADO DESCRIÇÃO ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C TOTAL

PRP Quantidade em kg de todos os componentes da refeição 
produzidos (sopa, prato, sobremesa e pão) 920,60 1.328,96 650,64 2.900,20

PRD Diferença entre o PRP e o PS (PRP-PS) 856,68 1.140,60 548,34 2.545,62

PRC Diferença entre o PRD e o PR (PRD/PR) 673,28 971,35 382,35 2.026,97
Peso médio (g) da refeição produzida per 
capita Divisão do PRP  pelo NRS (PRP/NRS) 649,68 654,01 576,81 633,65

Peso médio (g) da refeição distribuída per 
capita Divisão do PRD pelo NRS (PRD/NRS) 604,58 561,32 486,12 556,18

Peso médio (g) da refeição consumida 
per capita Divisão do PRC pelo NRS (PRC/NRS) 475,14 478,03 338,96 442,86

% Refeição distribuída Divisão do PRD pelo PRP (PRD/PRPx100) 93% 86% 84% 88%

Quantificação do desperdício alimentar da refeição, por componente sopa e prato agregado e per capita, no total e por escola; legenda das 
variáveis calculadas

Tabela 3

NRS: Número Refeições Servidas
PR: Peso (kg) dos Restos
PRC: Peso (kg) Refeição Consumida 
PRD: Peso (kg) Refeição Distribuída

PRP: Peso (kg) Refeição Produzida
PRp: Peso (kg) dos Restos – Prato
PRs: Peso (kg) dos Restos – Sopa
PS: Peso (kg) das Sobras

PSp: Peso (kg) das Sobras – Prato
PSs: Peso (kg) das Sobras – Sopa
*Proporção do Desperdício Alimentar

ITEM AVALIADO DESCRIÇÃO ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C TOTAL

PS Quantidade em kg da refeição não distribuída (PS) 63,92 188,36 102,30 354,58
(41%*)

Peso médio (g) das sobras per capita Divisão do PS pelo NRS (PS/NRS) 45,11 92,70 90,69 77,47

Índice de sobra (% Sobras) Divisão do PS pelo PRP (PS/PRPx100) 7% 14% 16% 12%

PSs Diferença entre o peso da sopa produzida e o peso da sopa 
não distribuída.  44,10 106,45 60,50 211,05

% PSs Divisão do PSs pelo PS (PSs/PSx100) 69% 57% 59% 60%

PSp Diferença entre o peso total produzido dos constituintes do 
prato e o peso total dos mesmos não distribuídos 14,80 72,28 34,50 121,58

% PSp Divisão do PSp pelo PS (PSp/PSx100) 23% 38% 34% 34%

PR Quantidade em kg da refeição distribuída e não consumida 
(PR) 183,41 169,25 165,99 518,65

(59%*)
Peso médio (g) dos restos per capita Divisão do PR pelo NRS (PR/NRS) 129,43 83,29 147,16 113,32

Índice de resto (% restos) Divisão do PR pelo PRD (PR/PRD x 100) 21% 15% 30% 20%

PRs Diferença entre o peso da sopa distribuída e o peso da 
sopa não consumida  60,35 16,90 14,05 91,30

% PRs Divisão do PRs pelo PR (PRs/PRx100) 33% 10% 8% 18%

PRp Diferença entre o peso total distribuído dos constituintes do 
prato e o peso total dos mesmos não consumidos 97,92 123,40 123,55 344,87

% PRp Divisão do PRp pelo PR (PRp/PRx100) 53% 73% 74% 66%

Peso Total (kg) do Desperdício Alimentar Soma do PS com o PR (PS+PR) 247,33 357,61 268,29 873,23

% Desperdício Alimentar Divisão do peso total das refeições desperdiçadas pelo 
PRP ((PS+PR)/PRP) 27% 27% 41% 30%

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Tendo em consideração o valor nutricional do almoço escolar e o 
facto de que para muitas crianças, esta poderá ser a principal refeição 
quente do dia, a quantificação do DA em contexto escolar assume-
se como essencial de forma a contrariar o fenómeno da insegurança 
alimentar e implementar estratégias adequadas a cada contexto 
com vista à sua redução (16, 17). Estudos portugueses realizados 
em cantinas escolares têm verificado valores de desperdício entre 11 
e 31% (15-18). Os valores encontrados neste estudo, vão de encontro 
a este intervalo de valores, situando-se nos 30%, considerando-se 
muito elevado e refletindo a necessidade de implementação urgente 
de estratégias para o seu combate.
O registo das sobras e dos restos é uma medida utilizada no controlo 
do desperdício e uma forma de avaliar a eficiência do serviço de 
alimentação e que simultaneamente fornece informação quanto à 
adequação e à aceitação dos produtos oferecidos aos alunos. 
É difícil eliminar completamente os restos no prato em qualquer serviço 

de alimentação, dadas as variações individuais do dia-a-dia, o apetite, 
as necessidades energéticas e as preferências alimentares (15, 19).
Segundo alguns autores, valores de sobras superiores a 3% são 
hipotéticos indicadores de uma baixa eficiência do serviço, sendo 
consideráveis inaceitáveis (20, 21). O índice de sobra deste estudo 
foi de 7%, 14% e 16% nas Escolas A, B e C respetivamente, o que 
permite classificar todos estes serviços como ineficientes. A média 
do índice de sobra nas 3 escolas foi de 12%, valor este que vai de 
encontro a outros estudos nacionais (3, 22). De referir que não foi 
contabilizada como sobra a fruta disponibilizada e que não foi incluída 
na refeição pelo aluno, uma vez que é reaproveitada para os dias 
seguintes.
A comparação dos valores encontrados neste estudo com valores de 
referência que não entram em linha de conta com as especificidades 
de cada serviço de alimentação escolar, como por exemplo, número 
de manipuladores, oscilação do número de refeições diárias, ementas, 
preferências e hábitos alimentares, poderão revelar-se pouco 
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adequados. Assim sendo, mais importante do que comparar com 
valores de referência, deve ser avaliada a tendência do índice de sobra 
e implementar estratégias para a sua diminuição ao longo do tempo. 
Relativamente ao índice de resto, em contexto escolar e a nível nacional 
também não existem valores de referência definidos. Deste modo, à 
semelhança do que acontece noutros estudos, o valor de referência 
utilizado será o recomendado para a população adulta saudável (10%) 
(17). Neste estudo o índice de resto foi de 21%, 15% e 30% nas 
Escolas A, B e C respetivamente, o que permite classificar todos estes 
serviços como ineficientes (23). De salientar que este valor não inclui 
o peso dos restos de fruta/pão levados para consumo no exterior da 
cantina. A média do índice de resto nas 3 escolas é de 20%, sendo 
que na literatura varia entre 5% e 31% (6, 17, 22).
A nível nacional, em estudos efetuados em ambientes escolares, 
cantinas e refeitórios, verificou-se que entre 18% a 22% da sopa e 
entre 27% a 32% do prato da refeição escolar são desperdiçados (16, 
18, 22, 24). Um estudo realizado recentemente na Região Norte de 
Portugal demonstrou que o desperdício do prato é superior a 34% e 
que o da sopa é superior a 19% (18). Neste estudo, a sopa representa 
18% deste desperdício e o prato 66%, valores semelhantes à literatura 
existente em relação à sopa, mas superiores em relação ao prato, 
o que se pode justificar pelo facto de corresponderem a avaliações 
realizadas em escolas do 1.º ciclo, cuja refeição é normalmente mais 
acompanhada por adultos (16, 18, 22, 24). Este trabalho confirma a 
tendência elevada de desperdício nas cantinas escolares, mas traz 
dados específicos para um novo contexto, o distrito de Viana do 
Castelo. Neste estudo, apenas uma das escolas contemplava alunos 
do 1.º ciclo, representando cerca de 15% do total das refeições 
servidas, podendo estes resultados ser indicativos do possível impacto 
que a mudança de ciclo de escolaridade tem no consumo alimentar 
nas escolas.
Este facto, ou seja, ser uma escola (B) com alunos do 1.º ciclo, 
que têm vigilância constante durante toda a refeição, pode ser uma 
das justificações para a diferença de percentual de DA em relação 
às outras duas escolas. Um outro fator poderá ser a presença de 
alguns professores e assistentes operacionais a almoçar na cantina, 
proporcionando um modelo de referência. Ao contrário do observado 
nas escolas A e B, na escola C com maior percentual de DA, as 
quantidades servidas pareciam desajustadas, não se verificando uma 
personalização das doses em função do apetite da criança. 
Importa referir que a fruta e o pão levados para fora do espaço do 
refeitório, eventualmente não consumidos naquele momento da 
refeição, foram considerados zero desperdício, pelo que poderá ser 
apontado como uma limitação deste estudo. 
Por outro lado, a quantificação do desperdício alimentar não foi 
realizada por componente (proteica – hidratos de carbono – hortícola), 
mas sim por agregação de todos os componentes, o que não 
possibilitou comprovar qual a componente associada ao maior DA, 
considerando-se também uma limitação.

CONCLUSÕES
O DA foi de 30%, sendo que os restos se destacam em relação às 
sobras (20% vs. 12%). Neste sentido o serviço é classificado como 
ineficiente, quer em relação ao índice de sobra, quer ao índice de resto. 
Para o índice de sobra contribui em maior parte a sopa (60%) e para 
o índice de resto o prato (66%). Dada a importância da refeição do 
almoço para os alunos, uma vez que pode constituir a única refeição 
quente do dia, agravando o risco de insegurança alimentar, estes 
valores são preocupantes e demonstram a necessidade urgente de 
determinar as causas, desenvolver uma consciência social para a 

sustentabilidade alimentar, envolvendo os alunos no processo de 
implementação e operacionalização de estratégias de combate ao 
DA. A nível municipal e/ou escolar permite a definição de políticas de 
redução do DA nas cantinas escolares.
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RESUMO
INTRODUÇÃO: O Desperdício Alimentar é uma consequência da sociedade de consumo atual, evidenciando um fosso enorme entre 
a abundância de alimentos em determinados países e a escassez noutros. Nos países desenvolvidos, o Desperdício Alimentar 
ocorre sobretudo na fase de consumo, tendo as cantinas escolares um grande contributo para este problema, tornando-se por 
isso, necessário compreender as suas causas.
OBJETIVOS: Este estudo pretende avaliar a perceção dos alunos em relação ao Desperdício Alimentar e sua satisfação com o 
serviço de alimentação de uma escola básica do distrito de Viana do Castelo.
METODOLOGIA: Recolha de dados relativos ao Desperdício Alimentar da refeição do almoço de uma escola do 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico do distrito de Viana do Castelo, pelo método físico de pesagem agregada não seletiva durante 5 dias interpolados. 
Aplicação de questionário de autopreenchimento a todos os alunos, com idades compreendidas entre os 10 e os 14 anos a 
frequentar o estabelecimento de educação e ensino.
RESULTADOS: Verificou-se um Desperdício Alimentar de 41%, sendo a contribuição dos restos de 62%, comparativamente às 
sobras. Ao questionário responderam 82% do total de alunos, maioritariamente pertencentes ao sexo feminino (54%) e 3.º ciclo 
(58%). Almoçam na cantina, “em alguns dias durante a semana”, 64%, existindo, no entanto, grande proporção de alunos a almoçar 
noutros locais (36%), nomeadamente no bufete (56%), e preferencialmente sandes (36%). Apresentam como principais motivos na 
escolha da cantina para almoçar, a funcionalidade (“dá jeito”; 50%) e a socialização (“estar com os amigos”; 40%); na avaliação da 
refeição escolar 32% refere gostar da comida servida versus 21% que refere não gostar; relativamente à perceção do Desperdício 
Alimentar gerado, 44% refere nunca ou raramente desperdiçar comida.
CONCLUSÕES: 32% dos alunos refere gostar da comida, havendo ainda outros aspetos positivos destacados (apresentação agradável, 
comida saborosa) que contribuem para a satisfação com a refeição escolar.  44% dos alunos refere nunca ou raramente desperdiçar, 
o que não corresponde ao Desperdício Alimentar gerado, justificando a implementação de estratégias de consciencialização de 
combate ao Desperdício Alimentar.

PALAVRAS-CHAVE
Consciência, Desperdício Alimentar, Refeição Escolar, Satisfação

ABSTRACT 
INTRODUCTION: Food Waste is a consequence of today's consumer society, which shows a huge gap between the abundance of 
food in certain countries and the scarcity in others. In developed countries, Food Waste occurs mainly at the consumption stage, with 
school canteens making a major contribution to this problem, making it necessary to understand the causes.
OBJECTIVES: This study aims to assess students' perceptions of Food Waste and their satisfaction with the food service at an elementary 
school in the district of Viana do Castelo.
METHODOLOGY: Data on Food Waste at lunchtime in an elementary school in the district of Viana do Castelo was collected using 
the physical method of non-selective aggregate weighing over 5 interpolated days. A self-reported questionnaire was applied to all 
students attending the school.
RESULTS: There was 41% Food Waste, and the contribution of leftovers was 62%. The questionnaire was answered by 82% of the total 
number of students, most of whom were female (54%) and in the 3rd cycle (58%). 64% eat lunch in the canteen “some days during 
the week”, although a large proportion of students eat lunch elsewhere (36%), namely in the buffet (56%), and preferably sandwiches 
(36%). The main reasons for choosing the canteen for lunch are functionality (“it's handy”; 50%) and socializing (“to be with friends”; 
40%); when it comes to evaluating the school meal, 32% said they liked the food served, compared to 21% who did not. Regarding 
the perception of food waste generated, 44% said they never or rarely wasted food.
CONCLUSIONS: 32% of students report liking the food, also indicating other positive aspects (nice presentation, tasty food) that contribute 
to satisfaction with the school meal. 44% of students report never or rarely wasting, which does not correspond to the Food Waste 
generated, justifying the implementation of strategies to raise awareness and combat Food Waste.
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INTRODUÇÃO
O Desperdício Alimentar (DA) é uma consequência da sociedade de 
consumo atual, e tem ganho um interesse político e relevância na 
opinião pública, dado o seu impacto tanto nas economias e mercados, 
como em questões associadas à sustentabilidade ambiental (1, 
2). Paralelamente existem as questões morais e éticas a partir do 
momento que evidencia um fosso enorme entre a abundância de 
alimentos em determinados países e a escassez de outros, associados 
à fome e à subnutrição de milhões de pessoas (1).
Nos países desenvolvidos, o DA ocorre sobretudo na fase de consumo, 
representando as cantinas escolares um grande contributo para este 
problema (3). Além disso, as crianças em idade escolar serão futuros 
consumidores adultos e os seus hábitos em relação ao DA devem ser 
modulados para alcançar uma atitude mais respeitadora do ambiente. 
Sendo expectável a transferência de comportamentos entre contextos, 
prevê-se que ao adquirirem os conhecimentos na escola, estes jovens 
posteriormente irão reproduzi-los em casa (1, 4).
Apesar dos esforços governamentais, os números permanecem 
alarmantes e a todos nos convocam para a reflexão e a atuação. 
Conhecer a problemática, analisá-la, identificar as suas causas e refletir 
sobre os seus efeitos permitirá sensibilizar todos os intervenientes para 
este problema. Alguns trabalhos sobre os determinantes do DA nos 
serviços de alimentação escolares identificam como fatores precipitantes 
hábitos alimentares desequilibrados, insatisfação com as refeições 
fornecidas, atenção dos alunos focalizada no intervalo após almoço, 
tempo insuficiente para a realização da refeição, porções inadequadas 
comparativamente com o que os alunos desejam, falta de apetite, 
existência de alimentos provenientes de fontes mais competitivas, falta 
de sensibilização e ausência de educação alimentar relacionadas com 
o DA. Para além da avaliação da satisfação das refeições servidas, 
as normas sociais e a consciência ecológica parecem ter impacto 
no DA reportado pelos alunos. É urgente consciencializar, tornar o 
conhecimento em ação, por forma a minorar as múltiplas situações de 
desaproveitamento de recursos alimentares (4-6).
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OBJETIVOS
Avaliar a perceção dos alunos em relação ao DA e sua satisfação 
com o serviço de alimentação de uma escola básica do distrito de 
Viana do Castelo.

METODOLOGIA
Este é um estudo do tipo observacional descritivo, realizado no âmbito 
do Projeto de Otimização das Dietas Escolares (P0DE) (7, 8). Foi 
selecionada 1 escola do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico do distrito 
de Viana do Castelo (amostra não randomizada e de conveniência), 
onde se recolheram dados relativos ao DA da refeição do almoço, 
pelo método físico de pesagem agregada não seletiva durante 5 dias 
interpolados, nos meses de fevereiro e março de 2024. Foi ainda 
quantificado o número de refeições servidas. 
A escola compreende alunos do 5.º ao 8.º ano, tendo sido aplicado 
um questionário (adaptado de Leiria Sabino Viegas, 2022) (1) dividido 
em 3 secções: a primeira referente à caracterização dos participantes; 
a segunda sobre hábitos de utilização/ consumo no refeitório/cantina 
escolar ou outros locais; a terceira sobre o DA. Os questionários foram 
aplicados em formato de autopreenchimento, utilizando a plataforma 
Google Forms®, com criação de respetivo código QR.

RESULTADOS
Na quantificação do DA, verificou-se que, no total dos 5 dias 
avaliados, foram desperdiçados 268 kg de alimentos produzidos e 
não consumidos, representando 41% de DA, sendo que a contribuição 
dos restos (quantidade de alimentos distribuída, mas não consumida) 
é de 62%, cuja maior parte advém do prato (74% vs. 8% da sopa) 
(Tabela 1).
Ao questionário responderam 364 alunos num total de 446, obtendo-se 
assim uma elevada adesão, com uma proporção de resposta de 82%. 
Na caracterização dos participantes, verifica-se que maioritariamente 
as respostas foram de alunos do sexo feminino (53,8% vs. 46%) e a 
frequentar o 3.º ciclo do ensino básico (30% do 8.º ano; 28% do 7.º 
ano; 24% do 6.º ano; 18% do 5.º ano). A grande maioria dos alunos 
apresenta nacionalidade portuguesa (71%), tendo-se verificado um 

Quantificação do Desperdício Alimentar (total de 5 dias de avaliação)

Tabela 1

ITEM AVALIADO DESCRIÇÃO RESULTADO

Número de Refeições Servidas Número de refeições efetivamente consumidas 1128
Número de Refeições Previstas e Não Servidas Número de refeições marcadas e não consumidas 66 (6%)

PRP Quantidade em kg de todos os componentes da refeição produzidos (sopa, prato, sobremesa 
e pão) 650,64

PRD Diferença entre o PRP e o PS (PRP-PS) 548,34
PRC Diferença entre o PRD e o PR (PRD-PR) 382,35
% Refeição distribuída Divisão do PRD pelo PRP (PRD/PRPx100) 84%

PS Quantidade em kg da refeição não distribuída (PS) 102,30
(38%*)

Índice de sobra (% Sobras) Divisão do PS pelo PRP (PS/PRPx100) 16%

PR Quantidade em kg da refeição distribuída e não consumida (PR) 165,99
(62%*)

Índice de Restos (% restos) Divisão do PR pelo PRD (PR/PRD x 100) 30%
% PRs Divisão do PRs pela PR (PRs/PRx100) 8%
% PRp Divisão do PRp pela PR (PRp/PRx100) 74%
Peso Total (kg) do Desperdício Alimentar Soma do PS com o PR (PS+PR) 268,29
% Desperdício Alimentar Divisão do peso total das refeições desperdiçadas pelo PRP ((PS+PR)/PRP) 41%

*Proporção do Desperdício Alimentar
PR: Peso (kg) dos Restos

PRC: Peso (kg) Refeição Consumida
PRD: Peso (kg) Refeição Distribuída
PRP: Peso (kg) Refeição Produzida

PRp: Peso Restos do Prato
PRs: Peso Restos da Sopa
PS: Peso (kg) das Sobras
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aumento crescente de alunos de outras nacionalidades nos últimos 
anos, apresentando atualmente uma contribuição substancial 
(26% de outras nacionalidades, mais 3%, de nacionalidade mista). 
Relativamente ao escalão, a maioria não tem qualquer benefício 
financeiro na redução do valor da refeição escolar (64% vs. 36% (16% 
escalão A e 20% escalão B)).
Relativamente ao local de almoço, constata-se que 64% almoçam 
na cantina “em alguns dias durante a semana”, existindo, no entanto, 
uma grande proporção de alunos que almoça noutros locais (36%), 
nomeadamente, no bufete (56%), no restaurante (10%), café/ quiosque 
(5%) e em máquinas de venda automática (MVA) (4%), sendo que 
consomem maioritariamente sandes (34%), refrigerantes (25%) e 
batatas fritas (24%) (Tabela 2).
Quando questionados sobre o motivo de realizarem o almoço na 
cantina, destaca-se a funcionalidade (“dá jeito”), a socialização (“estar 
com os amigos”) e a distância da residência (“casa fica distante”). 
Destaca-se ainda a resposta associada à refeição escolar (“gosto da 
comida”) com uma contribuição de 26% (Tabela 2).
Em relação ao ambiente do refeitório, o ruído é o parâmetro mais 
mencionado (55%), seguido do “mau comportamento” (47%) e “muita 
brincadeira” (42%). Pelo contrário, 35% destacam gostar do mesmo. 
Já relativamente ao funcionamento da cantina, grande parte dos 
participantes referem demora na fila de almoço (50%), contrastando com 
apenas 11% a referir que o serviço é rápido. A maior parte das respostas 
(57%) referem que globalmente o serviço funciona bem (Tabela 3).

Relativamente à avaliação da refeição escolar a apreciação é 
maioritariamente positiva, com 32% a referirem gostar da comida 
servida, 28% a referirem que “a apresentação dos pratos é agradável” 
e 22% que “a comida é saborosa”. Pela negativa, destacam-se 
fatores relacionados com o gosto pessoal (21%), temperatura (20%) 
e consistência da refeição (19%), sabor (19%) e variedade (18%) 
(Tabela 3).
Na avaliação da perceção do consumo pelos participantes, importa 
referir que a maioria das respostas assume nunca consumir sopa 
(40%), peixe (28%), legumes (25%) e salada (23%). De referir que 30% 
das respostas referem o consumo de pão recheado com algum dos 
componentes do prato (Tabela 4).
Na secção 3 do questionário, relativa à perceção do DA individual, 
a grande maioria dos participantes refere raramente ou nunca 
desperdiçar (34% e 10% respetivamente), sendo que apenas 33% 
admite desperdiçar “às vezes”, 10% “quase sempre” e 3% “sempre” 
(Tabela 5).
As razões que na sua perspetiva levam ao DA estão relacionadas com a 
ementa/ refeição, nomeadamente, o gosto pessoal (55%), a qualidade 
da refeição (52%), e a componente proteica do prato ser peixe (21%). 
Paralelamente, muitos alunos referem aspetos relacionados com o 
apetite (31%) (Tabela 5).

Local de Almoço, Motivo para Almoçar na Cantina e Alimentos Consumidos noutros Locais

Tabela 2

LOCAL DE 
ALMOÇO

TODOS OS DIAS DE AULAS ALGUNS DIAS DURANTE A 
SEMANA EXCECIONALMENTE NUNCA

n % n % n % n %

Cantina 76 21% 233 64% 26 7% 29 8%
Casa 65 18% 176 48% 58 16% 65 18%
Outros 44 12% 131 36% 101 28% 88 24%

Motivo para 
almoçar na 
cantina

Dá jeito 181 50%

Alimentos consumidos 
noutros locais

Sandes 123 34%
Para estar com 
amigos 144 40% Refrigerantes/ Bebidas 

Energéticas 92/29 25%/8%

Casa fica distante 100 27% Batatas fritas 88 24%
Gosto da comida 95 26% Hambúrguer/ Pizza 72/ 68 20%/19%
Não tenho 
ninguém em casa 82 23% Salgados/ Folhados 71 20%

Mais barato 49 13% Chocolates/ Bolos Pastelaria 48/47 13%/13%
Tenho escalão 24 7% Kebab/ Cachorro 38/35 10%/10%

Avaliação do Ambiente do Refeitório Escolar, da Refeição Escolar e do Funcionamento da Cantina

Tabela 3

AMBIENTE DO REFEITÓRIO 
ESCOLAR n % REFEIÇÃO ESCOLAR n % FUNCIONAMENTO 

DA CANTINA n %

Há ruído 200 55% Gosto da comida servida 118 32% Acho que funciona bem 207 57%

Há mau comportamento 172 47% A apresentação dos pratos é 
agradável 101 28% Espera-se muito na fila 181 50%

Há muita brincadeira 153 42% A comida é saborosa 80 22% A fila é desorganizada 86 24%
Gosto do ambiente 127 35% Não gosto da comida servida 77 21% Está organizado 74 20%

Há muita distração 83 23% A temperatura da comida não é 
adequada (muito quente/ fria) 73 20% Há poucos funcionários 55 15%

As pessoas são educadas 59 16% A consistência da comida não é 
adequada (comida dura ou crua) 70 19% O serviço é rápido 40 11%

Não gosto do ambiente 42 12% A comida não tem sabor 68 19% O serviço é desorganizado 27 7%
As pessoas ajudam-me 28 8% As refeições são pouco variadas 65 18% Acho que funciona mal 25 7%
O ambiente é calmo 21 6% Desperdiço comida 53 15%

Gosto das ementas 52 14%
A apresentação dos pratos não é 
agradável 45 12%

Servem pouca comida 43 12%
Servem muita quantidade de 
comida 30 8%

Costumo repetir o prato 30 8%
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Consumo de Componentes da Refeição

Tabela 4

CONSUMO DE COMPONENTE n % n %

Nunca como sopa 146 40% Não como fruta 43 12%
Como o pão com algum alimento do prato 110 30% Como muito pouco pois só vou marcar presença 16 4%
Nunca como peixe 103 28% Nunca bebo água 9 2%
Nunca como legumes 92 25% Como só sopa 6 2%
Nunca como salada 85 23% Não como massa 6 2%
Não como pão 73 20% Não como arroz 6 2%
Como sempre sopa 70 19% Sou vegetariano 5 1%

Autoavaliação do Desperdício Alimentar e Justificação para o Mesmo

Tabela 5

AUTOAVALIAÇÃO DO DA n % JUSTIFICAÇÃO PARA O DA n %

Raramente desperdiço 124 34% Relacionada com o Apetite 113 31%
Às vezes desperdiço 119 33% Relacionada com a Hora/Tempo Refeição 60 16%
Nunca almoço no refeitório escolar 38 10% Relacionada com o Ambiente da Cantina 49 13%
Nunca desperdiço 36 10% Relacionada com o Tempo para Lazer 20 5%
Quase sempre deixo comida no prato 35 10% Relacionada com Valor que dão aos Alimentos 12 3%
Deixo sempre comida no prato 12 3% Relacionada com a Ementa/ Refeição:

Gosto pessoal (gosto, não gosto) 200 55%
Qualidade (aspeto, qualidade, boa, crua) 190 52%
Componente proteica ser peixe 75 21%
Sabor 67 18%
Temperatura (quente, fria) 61 17%
Quantidade 51 14%
Variedade (igual) 40 11%
Apresentação 28 8%

DA: Desperdício Alimentar

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Os determinantes do DA são múltiplos, podendo ser condicionados 
por diversos fatores, não dependendo somente da satisfação com a 
comida propriamente dita. Aspetos sensoriais (cheiro, sabor, textura, 
aspeto) (5, 6, 9, 10), temperatura e quantidade (3, 6, 9, 10), mas 
também do absentismo sem aviso prévio (1, 11), ausência de apetite 
(5, 12-14), influência dos pares (1, 11), disponibilidade de tempo para a 
realização das refeições, composição dos pratos e sua apresentação, 
bem como do ambiente do refeitório, luminosidade, cor, qualidade do 
ar, lotação, nível de ruído e vigilância (12-18) são todos eles fatores que 
determinam a aceitação da refeição, ingestão e consequentemente o 
DA (6, 18). Neste estudo em particular, os participantes destacaram 
vários aspetos negativos relacionados com o ambiente do refeitório, 
principalmente um elevado nível de ruído (55%), a existência de mau 
comportamento (47%) e muita brincadeira (42%) o que corresponde 
a conclusões semelhantes encontradas na literatura (19).
O DA pode resultar ainda de fatores associados à gestão da cantina, 
como a existência de uma ementa pouca apelativa em relação às 
preferências alimentares das crianças e jovens (12-14), o que parece 
acontecer neste estudo dado verificar-se uma grande percentagem 
de participantes a escolher alimentos provenientes de fontes mais 
competitivas e mais apelativas (bufete). 
Apesar do bufete se encontrar encerrado entre as 11.30 e as 14.30 
horas, de forma a não colidir com o horário do refeitório (12.20-
13.45h), são muitos os alunos a referirem almoçar neste local (56%), 
o que vai de encontro ao elevado número de respostas a referirem 
consumir preferencialmente sandes (34%), combinações que parecem 
corresponder às preferências alimentares dos alunos, reforçado 
ainda pelo facto de um grande número de utilizadores da cantina 
referirem consumir o pão da refeição escolar com inclusão de algum 
componente do prato principal como recheio (30%).  

O tempo disponível para a realização da refeição do almoço é também 
identificado como um fator limitante, associando-se ainda o tempo de 
espera nas linhas de serviço ou na distribuição das refeições pelos 
alunos (6), facto corroborado no presente estudo, com 50% das 
respostas a referirem um tempo de espera na fila superior ao desejável.
Outro fator identificado em relação à gestão da cantina, que poderá 
também estar a contribuir para o DA, diz respeito ao horário da refeição. 
Sabe-se que os almoços servidos demasiado cedo ou demasiado 
tarde conduzem a um aumento do desperdício, uma vez que na 
primeira situação o almoço é realizado próximo da refeição intermédia 
da manhã, num período em que as crianças têm menos fome (6, 20). 
Por outro lado, quando os almoços são fornecidos demasiado tarde, 
os alunos poderão recorrer a outras fontes para aquisição de comida 
no último intervalo da manhã, interferindo com o apetite à hora de 
almoço (6, 20, 21). Estes factos, evidenciados na literatura científica, 
são corroborados com a justificação que os alunos dão para o DA 
gerado neste estudo. Os aspetos relacionados com o apetite, surgem 
como uma das principais justificações para o DA. De igual forma, 
pratos de pescado motivam mais desperdício comparativamente 
com pratos de carne (5, 6). Por último, destaca-se a reduzida auto 
perceção do DA individual gerado, com 44% dos participantes a 
referirem “nunca” ou “raramente” desperdiçar comida, contrastando 
com 13% a referirem “deixar sempre” ou “quase sempre” comida no 
prato. Estes resultados denotam uma reduzida ou até ausência de 
consciencialização perante o assunto, determinante já referido por 
diferentes autores como uma causa possível do desperdício (6, 22).
Ações de sensibilização que visem o combate ao DA, alertando para 
as suas consequências em diferentes contextos e os benefícios que a 
sua redução poderá resultar, são temáticas essenciais para a mudança 
comportamental dos alunos e consequentemente desta problemática 
(5, 23, 24). Maior será o impacto no comportamento quanto maior for a 
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informação divulgada relativa à quantificação diária do DA (14, 17, 24, 
25), sendo desejável que sejam os próprios alunos os atores envolvidos 
na monitorização do desperdício, dado a literatura evidenciar um maior 
comprometimento e consciencialização para a problemática (17, 18). 
Apesar de os resultados encontrados neste estudo refletirem o 
evidenciado na literatura, o facto de a amostra ser apenas uma única 
escola constitui uma limitação, dado não permitir extrapolar a outras 
escolas/realidades. Importa também referir que os questionários 
de autopreenchimento desenvolvidos pelas autoras, não foram 
validados, mas tiveram por base instrumentos validados. Por outro 
lado, apresenta como pontos fortes a alta proporção de resposta aos 
questionários (82%), e o facto de estes serem aplicados em contexto 
real, refletindo o comportamento em condições naturais. A faixa 
etária definida, corresponde a uma fase importante na formação e 
consolidação de hábitos alimentares, permitindo deste modo aumentar 
a permeabilidade e consciência social para esta problemática.

CONCLUSÕES
O DA nas cantinas escolares continua a ser um assunto de extrema 
importância e um dos principais determinantes a condicionar a 
segurança alimentar com forte impacto na sustentabilidade ambiental. 
Os resultados deste estudo, baseados na opinião dos alunos sobre 
a cantina/ refeitório escolar, refeição escolar e DA, demonstram que 
os alunos se encontram de alguma forma satisfeitos com a refeição 
escolar, apontando “Gosto da comida servida” (32%), “A apresentação 
dos pratos é agradável” (28%), “A comida é saborosa” (22%), entre 
outros aspetos. 44 % dos alunos revela pouca perceção do DA que 
individualmente geram, bem como dos fatores associados. Estes 
resultados contrariam o elevado DA encontrado (41%) devendo 
por isso ser utilizados como uma referência para a definição de 
estratégias de intervenção que possibilitem o aumento do consumo 
da refeição escolar e consequentemente, a diminuição do DA. Ações 
de sensibilização e responsabilização individual sobre a problemática, 
instituição de monitorização do DA pelos alunos, melhoria de fatores 
relacionados com a gestão da cantina (diminuição do tempo de espera 
em fila, melhoria do ambiente/ acústica do refeitório) e combate ao 
consumo de alimentos noutros locais extra cantina (alargamento 
horário encerramento do bufete), são alguns exemplos.
Podemos concluir que é de todo o interesse que a escola invista 
em campanhas/programas de sensibilização/educação, nas quais 
pessoas de referência (professores, auxiliares de ação educativa, pares 
e família) deem o exemplo e exerçam uma influência positiva sobre os 
alunos. Aos decisores, educativos e políticos (locais e centrais), caberá 
o planeamento estratégico das ações necessárias para o atingir das 
metas propostas no combate a esta problemática.
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RESUMO
INTRODUÇÃO: A evidência acerca dos hábitos alimentares na população de etnia cigana é escassa, mas é importante para 
implementar estratégias que promovam o cumprimento de recomendações alimentares e para orientar intervenções que permitam 
reduzir doenças não transmissíveis relacionadas com a alimentação. 
OBJETIVOS: Realizar uma avaliação antropométrica, caracterizar os hábitos alimentares e avaliar a insegurança alimentar em 
indivíduos adultos de etnia cigana em Portugal. 
METODOLOGIA: Estudo observacional descritivo transversal numa amostra de conveniência de adultos de 2 comunidades ciganas 
em Portugal. Aplicaram-se o Questionário de Frequência Alimentar e a Escala de Insegurança Alimentar e recolheram-se dados 
antropométricos: peso, estatura, perímetro da cintura. Calculou-se o Índice de Massa Corporal e o risco cardiometabólico de 
acordo com os pontos de corte da Organização Mundial da Saúde. A recolha de dados decorreu entre os meses de dezembro 
de 2023 e abril de 2024.
RESULTADOS: Amostra composta por 30 adultos de etnia cigana, 66,7% mulheres, com idade média de 44,7 anos (desvio-
-padrão=13,2). A maioria apresenta pré-obesidade ou obesidade e risco cardiometabólico (83,3%). A frequência da ingestão 
de carne e produtos cárneos é maior comparativamente ao peixe e a maioria consome frequentemente laticínios. O consumo 
de alimentos como toucinho, flocos de cereais, batatas fritas e chocolate é mais frequente em indivíduos com pré-obesidade e 
obesidade (p<0,05). O valor energético total médio é de 4154 kcal/dia (desvio-padrão=1914). A maioria dos participantes (80%) 
apresenta insegurança alimentar. 
CONCLUSÕES: Verificou-se um consumo frequente de ovo e carnes em detrimento do peixe bem como de fontes alimentares de 
açúcar e de produtos de fast-food. O consumo de laticínios e de alguns hortofrutícolas é regular. No geral, a ingestão energética 
e de nutrientes encontram-se acima das recomendações. Observou-se uma elevada proporção de obesidade, bem como de 
risco cardiometabólico. Verificou-se ainda insegurança alimentar em grande parte da amostra. 

PALAVRAS-CHAVE
Estado nutricional, Hábitos alimentares, Insegurança alimentar, População cigana

ABSTRACT 
INTRODUCTION: Evidence about eating habits in the Roma population is scarce, but it is important for implementing strategies 
to promote compliance with dietary recommendations and for targeting interventions to reduce diet-related non-communicable 
diseases. 
OBJECTIVES: To carry out an anthropometric assessment, characterize eating habits and evaluate food insecurity in adult Roma 
individuals in Portugal. 
METHODOLOGY: A cross-sectional descriptive observational study in a convenience sample of adults from 2 Roma communities in 
Portugal. The Food Frequency Questionnaire and the Food Insecurity Scale were applied and anthropometric data was collected: 
weight, height, waist circumference. Body mass index and cardiometabolic risk were calculated according to the World Health 
Organization cut-off points. Data were collected between December 2023 and April 2024.
RESULTS: The sample consisted of 30 Roma adults, 66.7% women, with an average age of 44.7 years (standard deviation=13.2). 
The majority were pre-obese or obese and at cardiometabolic risk (83.3%). Meat and meat products were eaten more often than 
fish, and the majority frequently consumed dairy products. Consumption of foods such as bacon, cereal flakes, potato chips 
and chocolate were more frequent in pre-obese and obese individuals (p<0.05). The average total energy value was 4154 kcal/
day (standard deviation=1914). The majority of participants (80%) were food insecure. 
CONCLUSIONS: There was frequent consumption of eggs and meat to the detriment of fish, as well as food sources of sugar 
and fast-food products. Consumption of dairy products and some fruit and vegetables was regular. Overall, energy and nutrient 
intake are above the recommendations. There was a high proportion of obesity, as well as cardiometabolic risk. There was also 
food insecurity in a large part of the sample.

KEYWORDS 
Nutritional status, Eating habits, Food insecurity, Roma population
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INTRODUÇÃO
A população cigana constitui um dos maiores e mais vulneráveis 
grupos minoritários da Europa, com uma população estimada em 10 
a 12 milhões de indivíduos (1). Em Portugal, ainda que as estimativas 
sobre a dimensão da população cigana residente variem consoante os 
procedimentos técnicos e metodológicos adotados (2), estima-se que 
a população cigana represente aproximadamente 0,4% da população 
residente (3). 
Este grupo étnico apresenta uma história marcada por condições 
de vida desfavoráveis, insegurança alimentar (IA), estigmatização, 
discriminação e dificuldades de acesso aos serviços de saúde (4, 
5). A escassez de recursos financeiros, o desemprego, as condições 
de habitação precárias e o acesso limitado aos serviços sociais e de 
saúde agudizam um círculo vicioso de pobreza, conferindo natureza 
multidimensional à discriminação e exclusão que o povo cigano tem 
vindo a enfrentar ao longo do tempo (6). 
Nos últimos anos, tem vindo a desenvolver-se na Europa uma linha de 
investigação destinada a comparar a saúde da população cigana com a 
das sociedades em que vivem (7, 8). Os estudos publicados comprovam 
que os indivíduos de etnia cigana apresentam um pior estado de saúde, 
um risco de mortalidade mais elevado, uma maior prevalência de IA e 
uma menor esperança de vida comparativamente à população não 
cigana (5, 9). Os hábitos alimentares representam uma parte importante 
do estilo de vida e estão diretamente relacionados com as principais 
causas de morbilidade e mortalidade, destacando-se a obesidade e as 
doenças cardiovasculares (10). 
Relativamente à alimentação da população cigana, a evidência 
estabelece uma associação entre as disparidades étnicas e 
socioeconómicas e os padrões alimentares (11). Tais desigualdades 
existem sob diferentes formas e resultam, frequentemente, em 
pobre qualidade alimentar e elevada prevalência de doenças não 
transmissíveis (DNT) relacionadas com a alimentação (12, 13). 
Resultados de inquéritos em diferentes países europeus, com o 
objetivo de estudar os hábitos alimentares e o estado nutricional desta 
população, reportam uma maior prevalência de IA (14), caracterizada 
pela dificuldade de acesso a alimentos saudáveis e nutricionalmente 
adequados devido a fatores socioeconómicos (15), bem como padrões 
alimentares desadequados associados às DNT (11) e uma maior 
prevalência de pré-obesidade e obesidade quando comparados à 
população maioritária (9). Os padrões alimentares desadequados e 
a elevada prevalência de obesidade poderão ser, em certos casos, 
justificados pela presença de IA, que se sabe ser mais prevalente 
nas populações mais vulneráveis (16). Embora os dados sobre a 
prevalência da IA sejam dispares, a evidência nacional disponível 
aponta para uma tendência crescente. Segundo o Inquérito Alimentar 
Nacional e de Atividade Física 2015-2016 (IAN-AF), 10,1% das famílias 
portuguesas viviam em situação de IA, das quais 2,6% em forma 
moderada ou grave (17). A evidência atual confirma esta tendência 
e alerta para a necessidade de estratégias específicas para grupos 
vulneráveis (11). Em Portugal, e de acordo com o nosso conhecimento, 
existe apenas um estudo que analisa os hábitos alimentares e o estado 
nutricional das comunidades ciganas. Este trabalho pretende, assim, 
suprir esta lacuna, fornecendo dados atualizados que possam apoiar 
futuras ações e políticas de saúde pública direcionadas a este grupo 
socialmente vulnerável. 

OBJETIVOS
Realizar uma caracterização antropométrica, caracterizar os hábitos 
alimentares e avaliar a IA de uma amostra de indivíduos adultos 
pertencentes a uma comunidade cigana em Portugal.
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METODOLOGIA 
Estudo descritivo, de desenho transversal, aprovado pela Comissão 
de Ética da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da 
Universidade do Porto (Parecer Nº 137/2023/CEFCNAUP). Foram 
convidados a participar no estudo todos os indivíduos adultos, de 
idade igual ou superior a 18 anos, do sexo feminino e masculino de 
etnia cigana pertencentes a 2 comunidades ciganas no Município 
de Guimarães, tratando-se de uma amostra de conveniência. O 
recrutamento foi feito porta-a-porta, com o apoio de técnicos de ação 
social que trabalham nessas comunidades. A gravidez foi o único 
critério de exclusão de participação no estudo. Com recurso a um 
questionário estruturado recolheram-se as variáveis sociodemográficas: 
idade, sexo, nível de escolaridade e profissão. Para obtenção dos 
dados relativos ao consumo alimentar foi utilizado e aplicado pela 
entrevistadora um Questionário semi-quantitativo de Frequência 
Alimentar (QFA) validado para a população adulta portuguesa (17, 
18). No QFA são registadas as frequências de consumo alimentar (de 
“nunca ou menos de 1 vez por mês” a “6 ou mais vezes por dia”) e  
as quantidades consumidas, nos últimos 12 meses, de um total de 
86 alimentos pré-definidos, divididos por 8 grupos (I-Produtos lácteos; 
II-Ovos, carnes e peixes; III- Óleos e gorduras; IV- Pão, cereais e 
similares; V- Doces e pastéis; VI- Hortaliças e legumes; VII- Frutos; VIII- 
Bebidas e miscelâneas). A conversão dos alimentos em nutrientes foi 
realizada utilizando o software Food Processor Plus® que contempla a 
composição nutricional de alimentos do Departamento de Agricultura 
dos Estados Unidos da América, contudo foi adaptado com a inclusão 
de alimentos tipicamente portugueses (17, 18). 
Para a avaliação da IA foi aplicada a “Proposta Metodológica para a 
Avaliação da Insegurança Alimentar em Portugal”, uma escala que 
pretende avaliar a dificuldade de acesso a alimentos saudáveis e 
nutricionalmente adequados devido a fatores socioeconómicos nos 
agregados familiares portugueses (19). Esta contempla 14 questões de 
resposta fechada, relativas à aquisição e consumo de bens alimentares 
pela família nos últimos três meses. É atribuída uma pontuação final 
entre 0 e 14 que permite classificar a condição de segurança alimentar 
dos agregados familiares em quatro categorias: Segurança alimentar 
(0 pontos); IA ligeira (0 a 5 pontos com menores de 18 anos ou 0 a 
3 pontos sem menores de 18 anos); IA moderada (6 a 9 pontos com 
menores de 18 anos ou 4 a 5 pontos sem menores de 18 anos); IA 
grave (10 a 14 pontos com menores de 18 anos ou 6 a 8 pontos sem 
menores de 18 anos) (19). Na avaliação antropométrica realizaram-
-se as medições dos parâmetros: peso, estatura e perímetro da 
cintura, seguindo procedimentos padronizados (20, 21). Calculou-se 
e classificou-se o Índice de Massa Corporal (IMC) (kg/m2), com base 
nos pontos de corte propostos pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) (22).  
O tratamento estatístico dos dados foi realizado com recurso ao 
programa IBM SPSS versão 29. Aplicou-se o teste de Kolmogorov-
-Smirnov para avaliar a normalidade da distribuição das variáveis 
contínuas e o teste Qui-quadrado de Pearson para avaliar as diferenças 
entre as variáveis categóricas.
Procedeu-se à caracterização da amostra através de medidas 
de estatística descritiva de acordo com o tipo de distribuição das 
variáveis, e calcularam-se valores médios e desvios-padrão para as 
variáveis quantitativas. Utilizou-se o teste T de student para amostras 
independentes para comparação das médias dos parâmetros em 
estudo. Em todos os testes conduzidos, considerou-se um nível de 
significância de 0,05. 
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RESULTADOS
Caracterização da Amostra
A amostra final foi composta por 30 adultos de etnia cigana, dos quais 
66,7% (n=20) do sexo feminino. A idade média dos participantes era de 
44,7 ± 13,2 anos. A maioria dos inquiridos reportou ter o 1.º ciclo do 

Frequência de consumo de produtos lácteos pelos participantes, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30)

Tabela 2

PRODUTOS LÁCTEOS TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Leite Meio-Gordo

0,411

<1 mês 12 1 (8,3) 11 (91,7)
1-4/mês 4 0 4 (100)
2-6/sem 8 2 (25,0) 6 (75,0)
1-3/dia 5 2 (40,0) 3 (60,0)
4-5/dia 1 0 1 (100)

Leite Magro

0,649

<1 mês 29 5 (17,2) 24 (82,8)
1-4/mês 1 0 1 (100)
2-6/sem 0 0 0 
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 0 0 0 

Queijo (qualquer tipo)

0,653

<1 mês 4 1 (25,0) 3 (75,0)
1-4/mês 6 0 (0) 6 (100)
2-6/sem 14 3 (21,4) 11 (76,6)
1-3/dia 6 0 6 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Sobremesas lácteas (pudim, aletria, etc.)

0,849

<1 mês 18 3 (16,7) 15 (83,3)
1-4/mês 9 2 (22,2) 7 (77,8)
2-6/sem 2 0 2 (100)
1-3/dia 1 0 1 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Iogurte

0,864

<1 mês 8 1 (12,5) 7 (87,5)
1-4/mês 8 2 (25,0) 6 (75,0)
2-6/sem 9 1 (11,1) 8 (88,9)
1-3/dia 5 1 (20,0) 4 (80,0)
4-5/dia 0 0 0 

Gelado

0,380

<1 mês 12 1 (8,3) 11 (91,7)
1-4/mês 6 2 (33,3) 4 (66,7)
2-6/sem 6 1 (16,7) 5 (83,3)
1-3/dia 4 0 4 (100)
4-5/dia 2 1 (50,0) 1 (50,0)

NormoP: Normoponderal
OB: Obesidade

Pré-OB: Pré-obesidade
Valor de p* de acordo com o teste do Qui-quadrado de Pearson

Ensino Básico (EB) completo ou incompleto (66,7%; n=20) e 76,7% destes 
encontrava-se em situação de desemprego (Tabela 1). Relativamente 
à avaliação antropométrica, 83,3% (n=25) dos participantes foram 
classificados como obesos e como tendo risco cardiometabólico 
aumentado ou substancialmente aumentado.

Caracterização dos Hábitos Alimentares
A maioria dos participantes consome produtos lácteos, com 
destaque para o leite meio-gordo (60%), queijo (86,7%) e iogurte 
(73,3%), com uma frequência predominante de 2 a 6 vezes por 
semana (Tabela 2). Todos os participantes referem consumir ovos, 
com 63,3% a reportarem uma frequência de 2 a 6 vezes por 
semana. O consumo de frango (93,3%) e vaca (83,3%) é superior 
ao de peru e coelho (56,7%). O peixe magro (80,0%) e o peixe 
de conserva (93,3%) são, predominantemente, consumidos 1 a 4 
vezes por mês (53,3%). A ingestão de enchidos (90,0%) é frequente, 
com 46,7% dos participantes a consumirem-nos 2 a 6 vezes por 
semana. Observaram-se diferenças significativas entre os grupos 
de IMC no consumo de toucinho e bacon (p=0,031), com ingestão 
mais frequente no grupo de indivíduos com pré-obesidade ou 
obesidade (Tabela 3). O consumo de azeite (90,0%) é mais frequente 
quando comparado ao consumo de óleos vegetais (83,3%) e 
ambos apresentam uma frequência de consumo predominante 
de 1 a 3 vezes ao dia (70,0% e 56,7% respetivamente) (Tabela 4). 

Caracterização sociodemográfica da amostra 

Tabela 1

DADOS SOCIODEMOGÁFICOS

Idade (anos)
Mínimo 18
Máximo 76
Média (desvio-padrão) 44,7 ± 13,2

Sexo n (%)
Feminino 20 (66,7)
Masculino 10 (33,3)

Nível de escolaridade n (%)
Nenhum ou 1.º ciclo EB 20 (66,7)
2.º ou 3.º ciclo EB 6 (20,0)
Ensino Secundário 4 (13,3)
Ensino Superior 0 (0,0)

Situação profissional n (%)
Empregado(a) 5 (16,7)
Desempregado(a) 23 (76,7)
Reformado(a) 2 (6,7)

EB: Ensino Básico
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Frequência de consumo de ovos, carnes e peixes pelos participantes, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30)

Tabela 3

OVOS, CARNES E PEIXES TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Ovos 

0,314

<1 mês 0 0 0 
1-4/mês 9 2 (22,2) 7 (77,8)
2-6/sem 19 2 (10,5) 17 (89,5)
1-3/dia 2 1 (50,0) 1 (50,0)
4-5/dia 0 0 0 

Frango

0,799

<1 mês 2 1 (50,0) 1 (50,0)
1-4/mês 23 4 (17,4) 19 (82,6)
2-6/sem 5 1 (20,0) 4 (80,0)
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 0 0 0 

Peru, coelho

0,319

<1 mês 13 4 (30,8) 9 (69,2)
1-4/mês 5 0 5 (100)
2-6/sem 11 1 (9,1) 9 (90,9)
1-3/dia 1 0 1 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Carne de vaca, porco, cabrito

0,874

<1 mês 5 1 (20,0) 4 (80,0)
1-4/mês 9 2 (22,2) 7 (77,8)
2-6/sem 14 2 (14,3) 12 (85,7)
1-3/dia 2 0 2 (100)
4-5/dia 0 0 0

Fígado de vaca, porco, frango

0,128

<1 mês 18 2 (11,1) 16 (88,9)
1-4/mês 10 2 (20,0) 8 (80,0)
2-6/sem 1 1 (100) 0
1-3/dia 1 0 1 (100)
4-5/dia 0 0 0

Língua, mão de vaca, tripas, chispe, etc.

0,847

<1 mês 23 4 (17,4) 19 (82,6)
1-4/mês 7 1 (14,3) 6 (85,7)
2-6/sem 0 0 0
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 0 0 0

Fiambre, chouriço, salpicão, presunto

0,680

<1 mês 3 0 3 (100)
1-4/mês 3 0 3 (100)
2-6/sem 14 3 (21,4) 11 (78,6)
1-3/dia 10 2 (20,0) 8 (80,0)
4-5/dia 0 0 0

Salsichas

0,870

<1 mês 8 1 (12,7) 7 (87,5)
1-4/mês 13 2 (15,4) 11 (84,6)
2-6/sem 8 2 (25,0) 6 (75,0)
1-3/dia 1 0 1 (100)
4-5/dia 0 0 0

Toucinho e bacon

0,031

<1 mês 13 0 13 (100)
1-4/mês 15 4 (26,7) 11 (73,3)
2-6/sem 1 0 1 (100)
1-3/dia 1 1 (100) 0
4-5/dia 0 0 0

Peixe gordo: sardinha, cavala, carapau, salmão

0,055

<1 mês 18 4 (22,2) 14 (77,8)
1-4/mês 8 0 8 (100)
2-6/sem 3 0 3 (100)
1-3/dia 1 1 (100) 0
4-5/dia 0 0 0

Peixe magro: pescada, faneca, dourada

0,615

<1 mês 6 1 (16,7) 5 (83,3)
1-4/mês 16 2 (12,5) 14 (87,5)
2-6/sem 6 1 (16,7) 5 (83,3)
1-3/dia 2 1 (50,0) 1 (50,0)
4-5/dia 0 0 0
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Frequência de consumo de ovos, carnes e peixes pelos participantes, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30) (continuação)

Tabela 3

OVOS, CARNES E PEIXES TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Bacalhau

0,799

<1 mês 12 2 (16,7) 10 (83,3)
1-4/mês 16 4 (25,0) 12 (75,0)
2-6/sem 0 0 0 
1-3/dia 2 0 2 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Peixe conserva: atum, etc.

0,603

<1 mês 2 0 2 (100)
1-4/mês 16 4 (25,0) 12 (75,0)
2-6/sem 11 1 (9,1) 10 (90,9)
1-3/dia 1 0 1 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Lulas, polvo

0,103

<1 mês 11 1 (9,1) 10 (90,9)
1-4/mês 15 3 (20,0) 12 (80,0)
2-6/sem 3 0 3 (100)
1-3/dia 0 0 0
4-5/dia 1 1 (100) 0 

Camarão, amêijoas, mexilhão, etc.

0,334

<1 mês 14 1 (7,1) 13 (92,9)
1-4/mês 15 4 (26,7) 11 (73,3)
2-6/sem 1 0 1 (100)
1-3/dia 0 0 0
4-5/dia 0 0 0 

NormoP: Normoponderal
OB: Obesidade

Pré-OB: Pré-obesidade
Valor de p* de acordo com o teste do Qui-quadrado de Pearson

Frequência de consumo de óleos e gorduras pelos participantes, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30)

Tabela 4

ÓLEOS E GORDURAS TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Azeite

0,083

<1 mês 3 2 (66,7) 1 (33,3)
1-4/mês 5 0 5 (100)
2-6/sem 1 0 1 (100)
1-3/dia 21 3 (14,3) 18 (85,7)
4-5/dia 0 0 0 

Óleos: girassol, milho, soja

0,467

<1 mês 5 0 5 (100)
1-4/mês 2 0 2 (100)
2-6/sem 5 2 (40,0) 3 (60,0)
1-3/dia 17 3 (17,6) 14 (82,4)
4-5/dia 1 0 1 (100)

Margarina

0,868

<1 mês 15 3 (20,0) 12 (80,0)
1-4/mês 1 0 1 (100)
2-6/sem 2 0 2 (100)
1-3/dia 12 2 (16,7) 10 (83,3)
4-5/dia 0 0 0 

Manteiga

0,712

<1 mês 15 3 (20,0) 12 (80,0)
1-4/mês 1 0 1 (100)
2-6/sem 3 1 (33,3) 2 (66,7)
1-3/dia 11 1 (9,1) 10 (90,9)
4-5/dia 0 0 0 

NormoP: Normoponderal
OB: Obesidade

Pré-OB: Pré-obesidade
Valor de p* de acordo com o teste do Qui-quadrado de Pearson

A maioria da amostra consome arroz, massa e batata (96,7%), com 
uma frequência de consumo predominante de 2 a 6 vezes por semana 
(63,3%, 66,7% e 60,0% respetivamente). Verificaram-se diferenças 
estatisticamente significativas entre grupos de IMC no que toca à 
ingestão de batatas fritas de pacote (p=0,048), havendo uma ingestão 
mais frequente das mesmas pelos participantes com pré-obesidade 
ou obesidade (Tabela 5). Conforme apresentado na Tabela 6, o 

consumo de snacks de chocolate é mais comum (30,0%) do que o 
de chocolate (26,7%). Observou-se uma diferença estatisticamente 
significativa (p=0,036) no consumo de chocolate, sendo mais frequente 
entre indivíduos com pré-obesidade ou obesidade. Alimentos como 
marmelada, compota e mel são consumidos por apenas 33,3% dos 
participantes. O açúcar é consumido pela maioria da amostra (90,0%), 
com frequência maioritária de 1 a 3 vezes por dia (63,3%) (Tabela 6). 
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O consumo de cenoura (90,0%), tomate (90,0%) e couve branca 
(83,3%) predomina na alimentação dos participantes, com as 
leguminosas a apresentarem uma elevada adesão (83,3%) (Tabela 
7). A banana é consumida por quase todos os participantes (90,0%) e 
o consumo de maçã (83,3%) e laranja (83,3%) apresentou diferenças 
estatisticamente significativas conforme as categorias de IMC (p=0,036 
e p=0,034, respetivamente), sendo mais frequente em participantes 
com pré-obesidade ou obesidade (Tabela 8). A Tabela 9 diz respeito 
ao grupo das bebidas e miscelâneas. O consumo de alimentos 

Frequência de consumo de pão, cereais e similares pelos participantes, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30)

Tabela 5

PÃO, CEREAIS E SIMILARES TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Pão branco ou tostas 

0,530

<1 mês 3 0 3 (100)
1-4/mês 2 1 (50,0) 1 (50,0)
2-6/sem 0 0 0 
1-3/dia 19 3 (15,8) 16 (84,2)
4-5/dia 6 1 (16,7) 5 (83,3)

Pão (ou tostas, integral)

0,722

<1 mês 14 3 (21,4) 11 (78,6)
1-4/mês 8 1 (12,5) 7 (87,5)
2-6/sem 4 1 (25,0) 3 (75,0)
1-3/dia 4 0 4 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Broa, broa de avintes 

0,901

<1 mês 23 4 (17,4) 19 (82,6)
1-4/mês 6 1 (16,7) 5 (83,3)
2-6/sem 1 0 1 (100)
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 0 0 0 

Flocos de cereais 

0,022

<1 mês 18 0 18 (100)
1-4/mês 3 1 (33,3) 2 (66,7)
2-6/sem 3 1 (33,3) 2 (66,7)
1-3/dia 6 3 (50,0) 3 (50,0)
4-5/dia 0 0 0 

Arroz

0,591

<1 mês 1 0 1 (100)
1-4/mês 2 1 (50,0) 1 (50,0)
2-6/sem 19 3 (15,8) 16 (84,2)
1-3/dia 8 1 (12,5) 7 (87,5)
4-5/dia 0 0 0 

Massas

0,923

<1 mês 1 0 1 (100)
1-4/mês 4 1 (25,0) 4 (75,0)
2-6/sem 20 3 (15,0) 17 (85,0)
1-3/dia 5 1 (20,0) 4 (80,0)
4-5/dia 0 0 0 

Batatas fritas caseiras  

0,788

<1 mês 11 1 (9,1) 10 (90,9)
1-4/mês 9 2 (22,2) 7 (77,8)
2-6/sem 9 2 (22,2) 7 (77,8)
1-3/dia 1 0 1 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Batatas fritas de pacote 

0,048

<1 mês 16 0 16 (100)
1-4/mês 10 4 (40,0) 6 (60,0)
2-6/sem 3 1 (33,3) 2 (66,7)
1-3/dia 1 0 1 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Batatas cozidas, assadas

0,934

<1 mês 1 0 1 (100)
1-4/mês 7 1 (14,3) 6 (85,7)
2-6/sem 18 3 (16,7) 15 (83,3)
1-3/dia 4 1 (25,0) 3 (75,0)
4-5/dia 0 0 0 

NormoP: Normoponderal
OB: Obesidade

Pré-OB: Pré-obesidade
Valor de p* de acordo com o teste do Qui-quadrado de Pearson

processados como pizza (70%), hambúrguer (60%) e croquetes 
(83,3%) é moderado, com frequência predominante de 1 a 4 vezes por 
mês. Em relação às bebidas, o consumo de sumos e néctares (73,3%) 
é mais frequente do que o consumo de refrigerantes como a Coca-
-Cola (53,3%) e o ice-tea (53,3%). O consumo de bebidas alcoólicas 
é baixo, com a maioria dos participantes a consumirem vinho, cerveja 
e bebidas brancas de forma esporádica, com a frequência maioritária 
a ser "nunca ou menos de uma vez por mês" (Tabela 9).
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Frequência de consumo de doces e pastéis pelos participantes, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30)

Tabela 6

DOCES E PASTÉIS TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Bolachas tipo maria, …

0,741

<1 mês 16 2 (12,5) 14 (87,5)
1-4/mês 8 2 (25,0) 6 (75,0)
2-6/sem 6 1 (16,7) 5 (83,3)
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 0 0 0 

Outras bolachas ou biscoitos

0,677

<1 mês 19 3 (15,8) 16 (84,2)
1-4/mês 7 2 (28,6) 5 (71,4)
2-6/sem 3 0 3 (100)
1-3/dia 1 0 1 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Croissant, doughnut ou bolos

0,174

<1 mês 6 1 (16,7) 5 (83,3)
1-4/mês 14 1 (7,1) 13 (92,9)
2-6/sem 7 3 (42,9) 4 (57,1)
1-3/dia 3 0 3 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Chocolate (tablete ou em pó)

0,036

<1 mês 22 2 (9,1) 20 (90,9)
1-4/mês 7 2 (28,6) 5 (71,4)
2-6/sem 1 1 (100,0) 0 
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 0 0 0 

Snacks de chocolate 

0,083

<1 mês 21 2 (9,5) 19 (90,5)
1-4/mês 7 2 (28,6) 5 (71,4)
2-6/sem 1 1 (100) 0 
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 1 0 1 (100)

Marmelada, compota, geleia, mel 

0,073

<1 mês 20 3 (15,0) 17 (85,0)
1-4/mês 9 1 (11,1) 8 (88,9)
2-6/sem 1 1 (100) 0 
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 0 0 0 

Açúcar 

0,840

<1 mês 3 1 (33,3) 2 (66,7)
1-4/mês 1 0 1 (100)
2-6/sem 0 0 0 
1-3/dia 19 3 (15,8) 16 (84,2)
4-5/dia 7 1 (14,3) 6 (85,7)

NormoP: Normoponderal
OB: Obesidade

Pré-OB: Pré-obesidade
Valor de p* de acordo com o teste do Qui-quadrado de Pearson

Frequência de consumo de hortícolas e leguminosas pelos participantes, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30)

Tabela 7

HORTÍCOLAS E LEGUMINOSAS TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Couve branca, couve lombarda

0,634

<1 mês 5 2 (40,0) 3 (60,0)
1-4/mês 9 1 (11,1) 8 (88,9)
2-6/sem 9 1 (11,1) 8 (88,9)
1-3/dia 6 1 (16,7) 5 (83,3)
4-5/dia 1 0 1 (100)

Penca, Tronchuda

0,390

<1 mês 11 3 (27,3) 8 (72,7)
1-4/mês 6 0 6 (100)
2-6/sem 10 1 (10,0) 9 (90,0)
1-3/dia 3 1 (33,3) 2 (66,7)
4-5/dia 0 0 0 

Couve galega

0,494

<1 mês 10 1 (10,0) 9 (90,0)
1-4/mês 15 4 (26,7) 11 (73,3)
2-6/sem 4 0 4 (100)
1-3/dia 1 0 1 (100)
4-5/dia 0 0 0 
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HORTÍCOLAS E LEGUMINOSAS TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Brócolos

0,668

<1 mês 12 3 (25,0) 9 (75,0)
1-4/mês 5 1 (20,0) 4 (80,0)
2-6/sem 10 1 (10,0) 9 (90,0)
1-3/dia 3 0 3 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Couve-flor, Couve-bruxelas

0,526

<1 mês 14 3 (21,4) 11 (78,6)
1-4/mês 8 2 (25,0) 6 (75,0)
2-6/sem 5 0 5 (100)
1-3/dia 3 0 3 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Grelos, Nabiças, Espinafres

0,648

<1 mês 7 2 (28,6) 5 (71,4)
1-4/mês 10 1 (9,1) 9 (90,9)
2-6/sem 10 2 (20,0) 8 (80,0)
1-3/dia 2 0 2 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Feijão-verde

0,889

<1 mês 11 2 (18,2) 9 (81,8)
1-4/mês 8 2 (18,2) 6 (81,8)
2-6/sem 13 2 (15,4) 11 (84,6)
1-3/dia 2 0 2 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Alface, Agrião

0,207

<1 mês 6 1 (16,7) 5 (83,3)
1-4/mês 5 2 (40,0) 3 (60,0)
2-6/sem 8 2 (25,0) 6 (75,0)
1-3/dia 11 0 11 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Cebola

0,387

<1 mês 9 1 (11,1) 8 (88,9)
1-4/mês 3 0 3 (100)
2-6/sem 4 0 4 (100)
1-3/dia 14 4 (28,6) 10 (71,4)
4-5/dia 0 0 0 

Cenoura

0,083

<1 mês 3 2 (66,7) 1 (33,3)
1-4/mês 6 0 6 (100)
2-6/sem 7 1 (14,3) 6 (85,7)
1-3/dia 14 2 (14,3) 12 (85,7)
4-5/dia 0 0 0 

Nabo

0,423

<1 mês 18 4 (22,2) 14 (77,8)
1-4/mês 7 0 7 (100)
2-6/sem 2 0 2 (100)
1-3/dia 3 1 (33,3) 2 (66,7)
4-5/dia 0 0 0 

Tomate fresco

0,678

<1 mês 3 1 (33,3) 2 (66,7)
1-4/mês 8 2 (25,0) 6 (75,0)
2-6/sem 10 1 (10,0) 9 (90,0)
1-3/dia 9 1 (11,1) 8 (88,9)
4-5/dia 0 0 0 

Pimento

0,078

<1 mês 17 3 (17,6) 14 (82,4)
1-4/mês 8 0 8 (100)
2-6/sem 1 1 (100) 0 
1-3/dia 4 1 (25,0) 3 (75,0)
4-5/dia 0 0 0 

Pepino

0,279

<1 mês 9 0 9 (100)
1-4/mês 10 2 (20,0) 8 (80,0)
2-6/sem 5 2 (40,0) 3 (60,0)
1-3/dia 6 1 (16,7) 5 (83,3)
4-5/dia 0 0 0 

Frequência de consumo de hortícolas e leguminosas pelos participantes, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30) (continuação)

Tabela 7
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HORTÍCOLAS E LEGUMINOSAS TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Leguminosas: feijão, grão de bico 

0,144

<1 mês 5 1 (20,0) 4 (80,0)
1-4/mês 8 0 8 (100)
2-6/sem 10 1 (10,0) 9 (90,0)
1-3/dia 7 3 (42,9) 4 (57,1)
4-5/dia 0 0 0 

Ervilha grão, Fava

0,156

<1 mês 10 1 (10,0) 9 (90,0)
1-4/mês 9 0 9 (100)
2-6/sem 8 3 (37,5) 5 (62,5)
1-3/dia 3 1 (33,3) 2 (66,7)
4-5/dia 0 0 0 

Frequência de consumo de hortícolas e leguminosas pelos participantes, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30) (continuação)

Tabela 7

NormoP: Normoponderal
OB: Obesidade

Pré-OB: Pré-obesidade
Valor de p* de acordo com o teste do Qui-quadrado de Pearson

Frequência de consumo de frutos pelos participantes, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30)

Tabela 8

FRUTOS TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Maçã, pêra

0,036

<1 mês 5 3 (60,0) 2 (40,0)
1-4/mês 9 1 (11,1) 8 (88,9)
2-6/sem 9 1 (11,1) 8 (88,9)
1-3/dia 7 0 7 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Laranja, tangerinas

0,034

<1 mês 5 3 (60,0) 2 (40,0)
1-4/mês 9 1 (11,1) 8 (88,9)
2-6/sem 8 0 8 (100)
1-3/dia 8 1 (12,5) 7 (87,5)
4-5/dia 0 0 0 

Banana

0,289

<1 mês 3 1 (33,3) 2 (66,7)
1-4/mês 18 2 (11,1) 16 (88,9)
2-6/sem 5 2 (40,0) 3 (60,0)
1-3/dia 4 0 4 (100)
4-5/dia 0 0 0

Kiwi

0,794

<1 mês 14 3 (21,4) 11 (78,6)
1-4/mês 12 2 (16,7) 10 (83,3)
2-6/sem 1 0 1 (100)
1-3/dia 3 0 3 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Morangos

0,722

<1 mês 12 3 (25,0) 9 (75,0)
1-4/mês 8 1 (12,5) 7 (87,5)
2-6/sem 7 1 (14,3) 6 (85,7)
1-3/dia 3 0 3 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Cerejas

0,575

<1 mês 11 3 (27,3) 8 (72,7)
1-4/mês 11 1 (9,1) 10 (90,9)
2-6/sem 5 1 (20,0) 4 (80,0)
1-3/dia 3 0 3 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Pêssego, ameixa 

0,292

<1 mês 8 3 (37,5) 5 (62,5)
1-4/mês 12 1 (8,3) 11 (91,7)
2-6/sem 7 1 (14,3) 6 (85,7)
1-3/dia 3 0 3 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Melão, melancia

0,169

<1 mês 5 2 (40,0) 3 (60,0)
1-4/mês 15 1 (6,7) 14 (93,3)
2-6/sem 6 2 (33,3) 4 (66,7)
1-3/dia 4 0 4 (100)
4-5/dia 0 0 0 
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FRUTOS TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Dióspiro

0,205

<1 mês 17 5 (29,4) 12 (70,6)
1-4/mês 8 0 8 (100)
2-6/sem 3 0 3 (100)
1-3/dia 2 0 2 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Figo fresco, nêsperas, damascos

0,877

<1 mês 21 4 (19,0) 17 (81,0)
1-4/mês 6 1 (16,7) 5 (83,3)
2-6/sem 2 0 2 (100)
1-3/dia 1 0 1 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Uvas frescas

0,283

<1 mês 5 2 (40,0) 3 (60,0)
1-4/mês 16 1 (6,3) 15 (93,8)
2-6/sem 6 1 (16,7) 5 (83,3)
1-3/dia 3 1 (33,3) 2 (66,7)
4-5/dia 0 0 0 

Frutos de conserva

0,626

<1 mês 15 3 (20,0) 12 (80,0)
1-4/mês 11 2 (18,2) 9 (81,8)
2-6/sem 4 0 4 (100)
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 0 0 0 

Frutos secos

0,047

<1 mês 22 2 (9,1) 20 (90,0)
1-4/mês 6 3 (50,0) 3 (50,0)
2-6/sem 2 0 2 (100)
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 0 0 0 

Azeitonas

0,531

<1 mês 11 3 (27,3) 8 (72,7)
1-4/mês 14 1 (7,1) 13 (92,9)
2-6/sem 4 1 (25,0) 3 (75,0)
1-3/dia 1 0 1 (100)
4-5/dia 0 0 0 

NormoP: Normoponderal
OB: Obesidade

Pré-OB: Pré-obesidade
Valor de p* de acordo com o teste do Qui-quadrado de Pearson

Frequência de consumo de frutos pelos participantes, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30) (continuação)

Tabela 8

Frequência de consumo de bebidas e miscelâneas, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30)

Tabela 9

BEBIDAS E MISCELÂNEAS TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Vinho

0,131

<1 mês 26 4 (15,4) 22 (84,6)
1-4/mês 1 1 (100) 0 
2-6/sem 0 0 0 
1-3/dia 2 0 2 (100)
4-5/dia 1 0 1 (100)

Cerveja

0,792

<1 mês 22 4 (18,2) 18 (81,8)
1-4/mês 4 1 (25,0) 3 (75,0)
2-6/sem 1 0 1 (100)
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 3 0 3 (100)

Bebidas brancas

0,878

<1 mês 25 5 (20,0) 20 (80,0)
1-4/mês 1 0 1 (100)
2-6/sem 1 0 1 (100)
1-3/dia 2 0 2 (100)
4-5/dia 1 0 1 (100)

Coca-cola, pepsi-cola ou outras colas

0,106

<1 mês 14 1 (7,1) 13 (92,9)
1-4/mês 6 1 (16,7) 5 (83,3)
2-6/sem 9 2 (22,2) 7 (77,8)
1-3/dia 1 1 (100) 0 
4-5/dia 0 0 0 
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Frequência de consumo de bebidas e miscelâneas, por categoria de Índice de Massa Corporal (n=30) (continuação)

Tabela 9

BEBIDAS E MISCELÂNEAS TOTAL 
N (%)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p

Ice-tea

0,850

<1 mês 14 2 (14,3) 12 (85,7)
1-4/mês 8 1 (12,5) 7 (87,5)
2-6/sem 5 1 (20,0) 4 (80,0)
1-3/dia 3 1 (33,3) 2 (66,7)
4-5/dia 0 0 0 

Outros refrigerantes, sumos de fruta, etc.

0,751

<1 mês 8 1 (12,5) 7 (87,5)
1-4/mês 13 2 (15,4) 11 (84,6)
2-6/sem 6 2 (33,3) 4 (66,7)
1-3/dia 2 0 2 (100)
4-5/dia 1 0 1 (100)

Café (incluindo adicionado)

0,083

<1 mês 1 1 (100) 0 
1-4/mês 0 0 0 
2-6/sem 1 0 1 (100)
1-3/dia 21 4 (19,0) 17 (81,0)
4-5/dia 7 0 7 (100)

Chá preto e verde

0,052

<1 mês 22 3 (16,6) 19 (86,4)
1-4/mês 5 0 5 (100)
2-6/sem 1 1 (100) 0 
1-3/dia 2 1 (50,0) 1 (50,0)
4-5/dia 0 0 0 

Croquetes, rissóis, …

0,093

<1 mês 5 1 (20,0) 4 (80,0)
1-4/mês 21 2 (9,5) 19 (90,5)
2-6/sem 3 1 (33,3) 2 (66,7)
1-3/dia 1 1 (100) 0 
4-5/dia 0 0 0 

Maionese

0,595

<1 mês 11 3 (27,3) 8 (72,7)
1-4/mês 9 3 (33,3) 6 (66,7)
2-6/sem 6 1 (16,7) 5 (83,3)
1-3/dia 4 0 4 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Molho de tomate, ketchup

0,383

<1 mês 11 1 (9,1) 10 (90,9)
1-4/mês 9 3 (33,3) 6 (66,7)
2-6/sem 6 1 (16,7) 5 (83,3)
1-3/dia 4 0 4 (100)
4-5/dia 0 0 0 

Pizza

0,670

<1 mês 9 2 (22,2) 7 (77,8)
1-4/mês 18 3 (16,7) 15 (83,3)
2-6/sem 3 0 3 (100)
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 0 0 0 

Hambúrguer

0,799

<1 mês 12 2 (16,7) 10 (83,3)
1-4/mês 16 3 (18,8) 13 (81,3)
2-6/sem 2 0 2 (100)
1-3/dia 0 0 0 
4-5/dia 0 0 0 

Sopa de legumes

0,077

<1 mês 0 0 0 
1-4/mês 13 3 (23,1) 10 (76,9)
2-6/sem 5 0 5 (100)
1-3/dia 11 1 (9,1) 10 (90,9)
4-5/dia 1 1 (100) 0 

NormoP: Normoponderal
OB: Obesidade

Pré-OB: Pré-obesidade
Valor de p* de acordo com o teste do Qui-quadrado de Pearson
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Caracterização da Ingestão Nutricional
A ingestão energética bruta média na presente amostra é de 4154 
kcal/dia. As proteínas representam, em média, 15,6 % do Valor 
Energético Total (VET) e os valores para hidratos de carbono e gordura 
total são 41,7% e 39,2%, respetivamente. Verifica-se uma ingestão 
energética substancialmente superior à reportada por outros estudos 
em populações da mesma etnia. Tal facto poderá justificar-se por um 
eventual sobrerreporte por parte de alguns participantes, aquando 
da aplicação do QFA.  Relativamente à ingestão de macronutrientes, 
verificam-se diferenças estatisticamente significativas entre categorias 
de IMC, ao nível da ingestão de gordura total (p=0,027), gordura 
monoinsaturada (p=0,002) e fibra (p=0,005), sendo a sua ingestão 
superior no grupo de indivíduos ciganos normoponderais (Tabela 10).

Relativamente à ingestão de micronutrientes, os resultados são 
apresentados na Tabela 11.  

Caracterização da Insegurança Alimentar
Verifica-se que 80% (n=24) dos participantes apresenta algum grau de 
IA, sendo que destes, 9 (30%) apresentam IA moderada e 4 (13,3%) 
apresenta IA grave. Quando comparados os níveis de IA com as 
diferentes categorias de IMC, não foram encontradas diferenças 
estatisticamente significativas nos valores das diferentes categorias 
de IMC (p=0,612). Ainda assim, verifica-se uma maior prevalência de 
IA no grupo de indivíduos com pré-obesidade ou obesidade (83,3%), 
grupo no qual se incluem também os únicos quatro participantes com 
IA Severa, conforme apresentado na Tabela 12. 

Ingestão bruta de energia e de macronutrientes, por categoria de Índice de Massa Corporal, na amostra total (n=30) e recomendações 
nutricionais (Ingestão Diária Recomendada)

Tabela 10

MÉDIA
(DESVIO-PADRÃO)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p DRI

VET (kcal/dia) 4154 (1914) 4433 (2478) 4099 (1840) 0,185 2500 (H); 2000 (M)
Proteína (g) 162 (66,3) 183 (96,6) 157 (60,4) 0,141 56 (H); 46 (M)
Hidratos de carbono (g) 433,3 (242,5) 488 (326) 422 (229) 0,139 >130

Açúcares livres (g/dia) 183,8 (141,5) 195,9 (122) 181,3 (147,2) 0,993 <10% do VET
Gordura (g) Total (g/dia) 183,7 (67,6) 200 (101) 180 (61,2) 0,027 20 a 35% do VET 

Saturada (g/dia) 48,6 (24,5) 55,2 (35,9) 47,3 (22,3) 0,169 <10% do VET
Monoinsaturada (g/dia) 73,9 (27,2) 81,4 (47,1) 72,5 (22,6) 0,002 15-20% do VET
Polinsaturada (g/dia) 47,6 (22,5) 49,1 (47,3) 24,5 (22,7) 0,667 5-10% do VET
Colesterol (mg) 657,3 (404) 810,2 (490) 626,7 (388) 0,300 <300 mg/dia
Omega 3 (g) 2,9 (1,1) 2,8 (1,04) 3,1 (1,61) 0,159 1,6 (H); 1,1 (M)
Omega 6 (g) 41,2 (21,1) 41,1 (20,4) 41,3(21,5) 0,509 17 (H); 12 (M)

Fibra (g) 37,6 (19,9) 41,6 (34, 7) 36,8 (16,6) 0,005 30 (H); 21 (M)

DRI: Ingestão Diária Recomendada
H: Homens
M: Mulheres
NormoP: Normoponderal

OB: Obesidade
Pré-OB: Pré-obesidade
VET: Valor Energético Total
Valor de p de acordo com o Independent Sample T-Test

Ingestão bruta de vitaminas e minerais, por categoria de Índice de Massa Corporal, na amostra total (n=30) e recomendações nutricionais 
(Ingestão Diária Recomendada)

Tabela 11

MÉDIA
(DESVIO-PADRÃO)

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%) p DRI

Vitamina A (μg) 1516 (2805) 2454 (3575) 1329 (2676) 0,259 900 (H); 700 (M)
Tiamina (mg) 2,8 (1,3) 3,3 (2,4) 2,7 (1,0) 0,002 1,2 (H); 1,1 (M)
Riboflavina (mg) 3,2 (2,1) 4,2 (3,3) 3,0 (1,8) 0,102 1,3 (H); 1,1 (M)
Niacina (mg) 40,9 (18,4) 43,9 (28,5) 40,3 (16,5) 0,050 16 (H); 14 (M)
Vitamina B6 (mg) 3,6 (1,8) 4,4 (3,2) 3,4 (1,4) 0,002 1,7 (H); 1,5 (M)
Vitamina B12 (μg) 21,0 (24,4) 37,3 (35,4) 17,8 (21,1) 0,052 2,4
Folato (μg) 604,1 (446) 779,6 (679,8) 569,0 (394,4) 0,061 400
Ácido pantoténico (mg) 7,6 (3,8) 8,5 (5,8) 7,4 (3,5) 0,137 5
Vitamina C (mg) 230,0 (154,1) 240,0 (240,9) 228,0 (137,8) 0,045 90 (H); 75 (M)
Vitamina D (μg) 6,5 (3,9) 7,6 (6,5) 6,2 (3,3) 0,004 20
Vitamina E (mg) 31,0 (13,3) 33,2 (18,4) 30,5 (12,4) 0,579 15
Vitamina K (μg) 23,8 (25,2) 25,6 (17,2) 23,4 (26,8) 0,944 120 (H); 90 (M)
Cálcio (mg) 1250 (726,4) 1526 (1177) 1195 (622,9) 0,184 1000/1200
Ferro (mg) 27,7 (15,3) 35,1 (22,3) 26,3 (13,5) 0,125 8 (H); 18 (M)
Magnésio (mg) 532,0 (266,9) 588,9 (367,6) 520,6 (250,6) 0,223 420 (H); 320 (M)
Fósforo (mg) 2183 (1001) 2610 (1514) 2098 (885,0) 0,217 700
Potássio (mg) 5457 (2419) 6125 (3705) 5323 (2162) 0,042 4700
Selénio (μg) 166,3 (66,4) 175,0 (94,3) 164,5 (61,8) 0,183 55
Sódio (mg) 3672 (1782) 4425 (2342) 3521 (1668) 0,361 1500
Zinco (mg) 19,1 (9,2) 22,8 (14,0) 18,4 (8,1) 0,291 11 (H); 8 (M)
Iodo (μg) 70,5 (93,6) 107,6 (120,2) 63,0 (88,5) 0,115 150

DRI: Ingestão Diária Recomendada
H: Homens
M: Mulheres
NormoP: Normoponderal

OB: Obesidade
Pré-OB: Pré-obesidade
Valor de p de acordo com o Independent Sample T-Test
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Distribuição da amostra por categoria de Índice de Massa Corporal, 
de acordo com a situação de segurança alimentar

Tabela 12

SITUAÇÃO 
DE SA

NORMOP
N (%)

PRÉ-OB/OB
N (%)

TOTAL
N (%) p

SA 0 (0) 6 (100) 6 (100)

0,612

IA
Ligeira 2 (18,2) 9 (81,8) 11 (100)
Moderada 3 (33,3) 6 (66,7) 9 (100)
Severa 0 (0) 4 (100) 4 (100)

Total 5 (16,7) 25 (83,3) 30 (100)

IA: Insegurança alimentar 
NormoP: Normoponderal
OB: Obesidade
Pré-OB: Pré-obesidade
SA: Segurança alimentar
Valor de p de acordo com o teste do Qui-quadrado de Pearson

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
No presente estudo, mais de metade dos participantes (56,7%) 
foram classificados com obesidade, o que está associado a um risco 
aumentado de comorbilidades e a um pior estado de saúde (23). Estes 
resultados estão em consonância com o estudo de Enache et al., que 
revelou que, entre 735 adultos de etnia cigana, 33,8% apresentavam 
pré-obesidade e 43,9% obesidade (24). Um outro estudo com 302 
adultos de etnia cigana reportou que destes, 29,7% tinha pré-obesidade 
e 32,1% eram obesos (25). Estes dados sugerem que a alimentação 
da população cigana pode ser inadequada e pouco saudável, uma 
vez que a obesidade resulta, frequentemente, de hábitos alimentares 
inadequados (26). Além da avaliação do peso, a caracterização do 
risco cardiometabólico, através da medição do perímetro da cintura, é 
fundamental. No presente estudo, 83,3% dos participantes apresentaram 
risco cardiometabólico aumentado ou substancialmente aumentado. 
Resultados semelhantes foram observados no estudo de Olisarova 
et al. (25), que identificou risco elevado ou substancialmente elevado 
em todos os participantes de etnia cigana (n=302). Relativamente aos 
hábitos alimentares, a evidência mostra que, quando comparada com 
a população maioritária, a população de etnia cigana apresenta uma 
maior prevalência de inadequação (10) o que pode justificar a elevada 
prevalência de pré-obesidade e obesidade nesta população específica 
(9). No presente estudo, a ingestão de queijo, iogurte e leite meio-gordo 
revelou-se frequente, o que é consistente com os resultados de um 
estudo anterior sobre a população cigana (27). Embora a etnia não 
tenha sido especificada no IAN-AF, observou-se que a região Norte de 
Portugal, onde o presente estudo foi desenvolvido, apresentou maior 
consumo desses produtos em comparação com outras regiões (28). 
Todos os inquiridos referiram consumir ovos, e a carne foi consumida 
com maior frequência que o pescado, corroborando resultados de 
um estudo nacional sobre a alimentação das comunidades ciganas 
(29). Destaca-se também um consumo mais elevado de produtos 
de charcutaria entre os indivíduos com pré-obesidade ou obesidade, 
sugerindo uma possível associação entre o consumo frequente desses 
produtos e o desenvolvimento destas condições.
O consumo de azeite (90,0%) foi superior ao de óleos vegetais (83,3%), 
alinhando-se com os dados do IAN-AF, que indicam uma maior ingestão 
de azeite (11,2 g/dia) na população adulta portuguesa em comparação 
com os óleos vegetais (2,5 g/dia) (28). A maioria dos inquiridos consome 
frequentemente pão branco (90,0%) e alimentos como arroz, massa 
e batata (96,7%), padrões semelhantes aos encontrados num estudo 
nacional sobre a alimentação das comunidades ciganas, que referiu 
um elevado consumo de pão (89,8%), arroz e massa (76,9%) (29). 
Foram observadas diferenças estatisticamente significativas entre 

os grupos de IMC relativamente ao consumo de batatas fritas de 
pacote (p=0,048), com uma ingestão mais frequente neste grupo, 
corroborando resultados de estudos europeus sobre a população 
cigana (30). O consumo de doces (80,0%) e de açúcar de adição 
(90,0%) foi elevado, sendo congruente com um estudo prévio que 
verificou um maior consumo de açúcar e doces em comparação com 
alimentos salgados por parte da população cigana, relativamente 
à população maioritária (31). O consumo de fast-food como pizza 
(70,0%) e hambúrguer (60,0%), foi frequente, estando de acordo com 
dados que documentam o aumento do consumo de fast-food na 
população cigana. Um estudo sobre a adesão desta população às 
diretrizes alimentares do Ministério da Saúde espanhol concluiu que a 
população cigana teve uma menor adesão às mesmas, nomeadamente 
ao nível do consumo mínimo de fast-food (38,1%), comparativamente à 
população maioritária (23,3%) (32).O consumo de bebidas açucaradas 
(73,3%) foi igualmente elevado, conforme observado num estudo 
prévio que indicou que 313 participantes de etnia cigana reportaram 
consumo frequente destas bebidas (10). Por outro lado, o consumo 
de bebidas alcoólicas, como vinho (13,3%), cerveja (26,6%) e bebidas 
brancas (16,7%), foi pouco frequente, o que também é consistente 
com um estudo nacional em que apenas 37% da população cigana 
consumiu álcool nos últimos 12 meses (29). Ressalta-se que, aquando 
da comparação entre estudos, nem sempre se utilizaram as mesmas 
ferramentas para avaliar a frequência do consumo alimentar. No presente 
estudo, a ingestão energética média dos participantes foi de 4154 kcal/
dia, significativamente superior à ingestão diária recomendada (DRI) para 
a faixa etária de 18 a 64 anos (2100 kcal/dia para homens e 1700 kcal/
dia para mulheres). Estes resultados contrastam com os de um estudo 
prévio, onde a ingestão média de 302 adultos de etnia cigana foi de 
1900,8 kcal/dia (9). Relativamente aos macronutrientes, os participantes 
deste estudo apresentaram valores bem acima das DRI, alinhando-se 
com um estudo recente onde a população cigana excedeu os valores 
recomendados para ingestão energética e de gorduras (34,9%) (9). Em 
relação aos micronutrientes, os valores elevados encontrados contrariam 
os resultados de um estudo com uma amostra de centenas de adultos 
ciganos, onde se verificaram ingestões substancialmente mais baixas 
de vitaminas e minerais (11). De igual forma, no IAN-AF, a ingestão de 
micronutrientes entre os adultos portugueses foi significativamente mais 
baixa (28). Neste estudo, 24 (80,0%) dos participantes apresentam 
algum grau de IA. Estes resultados corroboram um estudo prévio, 
com 534 adultos de etnia cigana, onde destes, 345 reportou ter 
experienciado IA às vezes ou muitas vezes (33). A literatura em Portugal 
não é consistente no que toca à prevalência de IA mas evidencia 
uma tendência para o seu aumento, especialmente nas populações 
mais vulneráveis (34). A extrema vulnerabilidade social desta amostra 
justifica, muito provavelmente, a elevada prevalência de IA existente. 
Este estudo apresenta algumas limitações. O tamanho amostral é 
reduzido e a amostra não é representativa, pelo que as conclusões 
não podem ser generalizadas para a população cigana em geral. Além 
disso, os valores elevados da ingestão de energia e nutrientes podem 
refletir um sobrerreporte dos participantes no preenchimento do QFA. 
O uso de um manual fotográfico para quantificação dos alimentos 
em estudos futuros poderá aumentar a precisão na estimativa da 
quantidade ingerida. Em Portugal, até à data, não existiam estudos 
que avaliassem, em simultâneo, os hábitos alimentares, a IA e o estado 
nutricional das comunidades ciganas. Obter esta informação é essencial 
para o desenvolvimento de estratégias alimentares que promovam o 
cumprimento das recomendações nutricionais e para orientar programas 
de intervenção que visem reduzir o risco de IA e DNT relacionadas com 
a alimentação nesta população vulnerável.
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CONCLUSÕES
Os indivíduos de etnia cigana no presente estudo apresentam um 
consumo frequente de ovos, carnes e enchidos em detrimento do 
peixe bem como de fontes alimentares de açúcar e de produtos de 
fast-food. O consumo de produtos lácteos bem como de alguns 
hortofrutícolas é regular. No geral, tanto a ingestão energética como 
a ingestão de nutrientes encontram-se acima das recomendações 
(DRI). Observou-se uma elevada proporção de obesidade, bem como 
de risco cardiometabólico. A maior parte dos indivíduos em estudo 
apresenta-se em situação de IA.
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RESUMO
INTRODUÇÃO: A Alimentação Coletiva tem como objetivo o fornecimento de refeições nutricionalmente equilibradas, seguras e 
sustentáveis. O setor tem vindo a sofrer profundas alterações na sua atividade. 
OBJETIVOS: Caracterizar os consumidores dos serviços de Alimentação Coletiva em Portugal e avaliar a sua perceção acerca 
dos problemas e potenciais soluções para o setor. 
METODOLOGIA: O estudo incidiu sobre a população portuguesa, maior de idade e utilizadores de serviços de Alimentação Coletiva. 
Foi aplicado um inquérito por questionário, no formato online e em papel, em 2020 e 2021. A versão online foi divulgada por 
e-mail, através das redes sociais, em unidades de Alimentação Coletiva de várias empresas e em entidades do ramo, e a versão 
em papel foi enviada para distribuição preferencial em algumas empresas de Alimentação Coletiva. 
RESULTADOS: Os consumidores dos serviços de Alimentação Coletiva em Portugal são maioritariamente mulheres, portuguesas, 
com idades entre os 26 e os 55 anos, com formação superior, casadas ou a viver em união de facto e com um agregado familiar 
de 3-4 elementos. A maioria dos consumidores está satisfeita com os serviços de Alimentação Coletiva e é consumidora destes 
serviços há mais de 10 anos. Tanto os problemas como as principais soluções identificadas pelos consumidores concentram-
se nos produtos ou serviços disponibilizados, nomeadamente na qualidade (por exemplo, no equilíbrio nutricional) e variedade 
oferecidos. Destacam-se também as sugestões de introdução de novos produtos ou serviços, nomeadamente mais saudáveis. 
Também foram muito mencionados os problemas/sugestões relacionados com os recursos humanos, como as dificuldades no 
recrutamento e a importância da formação. 
CONCLUSÕES E ORIGINALIDADE: O estudo caracteriza o consumidor dos serviços de Alimentação Coletiva em Portugal, para 
além de endereçar os problemas por si identificados, tal como eventuais soluções para a sua resolução, sempre com especial 
foco na melhoria da qualidade dos serviços e produtos da Alimentação Coletiva e na satisfação do consumidor nesta indústria.

PALAVRAS-CHAVE
Alimentação Coletiva, Consumidores, Portugal, Problemas, Soluções

ABSTRACT 
INTRODUCTION: Food Service aims to provide nutritionally balanced, safe, and sustainable meals. This sector has undergone 
significant changes in its operations. 
OBJECTIVES: To characterize the consumers of Food Service in Portugal and assess their perception of the sector’s issues and 
potential solutions. 
METHODOLOGY: The study focused on the Portuguese population, aged 18 or older, who are users of Food Service. A Questionnaire 
survey was conducted in both online and paper formats in 2020 and 2021. The online version was disseminated via email, social 
media, Institutional Food Service of various companies and sector-related organizations, whereas the paper version was sent 
for preferential distribution in some Institutional Food Service companies.
RESULTS: Consumers of Food Service in Portugal are predominantly women, Portuguese nationals, aged between 26 and 55, 
with higher education, married or in a de facto union, and living in households of three to four members. Most consumers are 
satisfied with Food Service and have been using them for over ten years. The main concerns and solutions identified by consumers 
revolve around the products or services provided, particularly regarding quality (e.g., nutritional balance) and variety. There is also 
a notable demand for the introduction of new and healthier products or services. Additionally, issues and suggestions related to 
human resources were frequently mentioned, such as recruitment difficulties and the importance of staff training. 
CONCLUSIONS/ORIGINALITY: This study characterizes Food Service consumers in Portugal, addressing the challenges and 
potential solutions to improve the sector, with an emphasis on enhancing service quality and ensuring consumer satisfaction. 
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Food Service, Consumers, Portugal, Issues, Solutions
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INTRODUÇÃO
A Alimentação Coletiva (AC) inclui todos os estabelecimentos abertos 
a um público-alvo definido, produzindo e distribuindo refeições para 
grupos de consumidores em vários setores (empresarial, do ensino, da 
saúde e social), públicos e privados (1, 2). A AC diverge da alimentação 
pública pelo facto de cumprir uma missão de serviço social e de 
saúde pública (3).
O objetivo deste setor é fornecer refeições nutricionalmente 
equilibradas, seguras e sustentáveis, compatíveis com as condições 
financeiras e contratuais da instituição cliente e adequada ao 
consumidor (4, 5). A confeção das refeições deve ser realizada de 
forma a respeitar os procedimentos relacionados com a higiene e 
segurança dos alimentos, os custos de funcionamento, assim como 
os aspetos nutricionais, sensoriais e de sustentabilidade (6). Por 
conseguinte, a AC engloba todas as etapas do processo produtivo, 
desde a receção até à distribuição de refeições ao consumidor (7).
Apesar das tendências apontarem para o aumento do número de 
refeições nos serviços de AC, a difícil conjuntura socioeconómica 
parece estar a influenciar uma redução na sua utilização (8). Embora 
seja evidente uma menor frequência no consumo das refeições fora de 
casa, esta mudança não implica necessariamente uma maior adesão 
a refeições caseiras, mas pode refletir a procura por alternativas, como 
outros tipos de serviços de refeições, ou a opção de levar alimentos 
preparados em casa para o local de trabalho ou estabelecimento de 
ensino (8). Neste contexto, as empresas de AC enfrentam o desafio 
de atraírem mais clientes e fidelizá-los (9). O setor depara-se ainda 
com muitos outros desafios, relacionados com a complexidade do 
sistema alimentar, a alimentação sustentável, o desperdício alimentar, 
as múltiplas preferências dos consumidores, as novas tendências do 
mercado, entre outros (9).
Apesar destes desafios, o setor da AC conta também com 
diversas oportunidades, como é o caso do incentivo à saúde (10) 
e do desenvolvimento tecnológico, que favoreceu o crescimento da 
AC, as quais poderão ajudar a ultrapassar determinados desafios 
(7). É importante manter uma reputação positiva do setor de AC, 
baseada na projeção de uma imagem ciente da extrema importância 
na saúde pública e na sustentabilidade dos serviços fornecidos 
aos consumidores (11). Neste sentido, as empresas de AC devem 
satisfazer e tentar superar as expetativas dos consumidores. É 
fundamental conhecer a perceção do consumidor para garantir que o 
serviço é devidamente adaptado às suas necessidades e expetativas, 
resultando consequentemente no aumento de vendas (6, 11). Os 
dados recolhidos sobre os consumidores auxiliam na identificação 
das oportunidades e conhecer o comportamento do consumidor é 
imprescindível para a orientação dos serviços de AC, especialmente 
em locais onde os indivíduos se alimentam diariamente (12).

OBJETIVOS
Caracterizar os consumidores dos serviços de AC em Portugal, 
reunindo os dados sociodemográficos para delinear um perfil geral 
dos consumidores deste setor e avaliar a perceção dos consumidores 
acerca dos problemas/desafios e eventuais soluções/alterações 
propostas para o setor, no sentido de orientar estratégias futuras a 
implementar para manter o seu crescimento e competitividade.  

METODOLOGIA
O presente estudo é de desenho descritivo transversal e a população 
em estudo é a população portuguesa, com idade superior a 18 anos, 
que seja ou tenha sido consumidora num serviço de AC de Portugal.
Para a recolha de dados aplicou-se um inquérito por questionário, que 
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foi divulgado em versão online (via e-mail, através das redes sociais – 
Facebook, Instagram e Linkedin, junto de unidades de AC de várias 
empresas e entidades do ramo), disponibilizado através da plataforma 
digital LimeSurvey®, e, em papel, em unidades de AC de várias 
empresas privadas. Este estudo avaliou exclusivamente consumidores 
de refeitórios concessionados, assegurando que os dados coletados 
refletissem as condições específicas dessas unidades. O inquérito foi 
aplicado em escolas, estabelecimentos de ensino superior, estruturas 
residenciais para idosos, instituições de acolhimento, unidades de 
saúde, empresas, entre outros, tanto do setor público como privado. A 
recolha de dados ocorreu entre julho e outubro de 2020 e entre março 
e agosto de 2021, sendo os questionários em papel posteriormente 
inseridos na plataforma pela investigadora principal e dois auxiliares 
devidamente treinados. Todas as questões sem resposta foram 
consideradas na opção “Não sei/Não respondo”. Durante o processo 
garantiu-se o anonimato e a confidencialidade dos dados.
A análise estatística incluiu o cálculo das medidas de estatística 
descritiva (frequências absolutas, frequências relativas). A normalidade 
dos dados foi verificada através do teste de Shapiro-Wilk e para a 
comparação de médias foram utilizados os testes de Mann-Whitney e 
Kruskal-Wallis. O nível de significância para rejeitar a hipótese nula foi 
fixado em α ≤ 0,05. Para a análise dos dados das respostas abertas 
realizou-se, a priori, um processo de categorização baseado na 
similitude das respostas obtidas pelos inquiridos. A análise considerou 
todas as referências mencionadas, assim como o número de vezes que 
eram mencionadas (isto é, uma resposta pode ter várias referências e 
ser considerada mais do que uma vez). Posteriormente, as respostas 
foram agrupadas em áreas de intervenção, que se decompõem em 
categorias e subcategorias.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Caracterização Sociodemográfica da Amostra
 A amostra do estudo, composta por 1900 indivíduos, é maioritariamente 
feminina (95%), de nacionalidade portuguesa (95%), com idades entre 
os 26 e 55 anos (67%) e formação superior (56%). A maior parte é 
casada ou vive em união de facto (46%), integrando um agregado 
familiar com 3 a 4 elementos (53%). Os inquiridos residem na zona 
Norte (37%), na área metropolitana de Lisboa (37%) e na zona Centro 
do país (36%). A amostra é semelhante à de outros estudos nacionais 
e internacionais sobre serviços de AC, designadamente nos aspetos 
relativos à idade, sexo, habilitação académica e região de residência 
(13-15).
 
Experiência como Consumidores em Alimentação Coletiva
A maioria dos inquiridos é ou tinha sido consumidora em AC por 
um período superior a 10 anos (52%), com alguns consumidores 
regulares, numa média de 5 dias por semana (42%), em refeitórios 
do setor público (74%). O estudo desenvolvido por Fitzgerald et al. (8) 
evidenciou também a forte adesão dos consumidores aos refeitórios 
do setor público para realizar as suas refeições, especialmente no setor 
do ensino e nas empresas (local de trabalho), dados semelhantes aos 
obtidos neste estudo.
A maioria dos consumidores tem apenas experiência num dos três 
setores de atividade (53%), nomeadamente em estabelecimentos do 
ensino superior (55%), escolas primárias, básicas/secundárias (53%) 
e em unidades de saúde (52%). Tratando-se de estabelecimentos que 
a maioria dos indivíduos frequenta ao longo da vida, consideram-se 
os dados obtidos como sendo expectáveis (16). 
Os principais motivos referidos pelos consumidores para usufruírem dos 
serviços de AC foram: 1) facilidade ou conveniência (49%); 2) relação 
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qualidade-preço (36%); 3) falta de tempo para se deslocar a outro local 
(31%); 4) hábito ou rotina (23%); 5) por obrigação (22%); e 6) falta de 
opções para as refeições (22%) (Figura 1). Os resultados obtidos vão 
de encontro aos do estudo conduzido na Polónia por Czarniecka-
Skubina et al. (14), que evidencia que os quatro principais motivos 
para os participantes frequentarem o refeitório das suas empresas são: 
a proximidade do local de atividade, o preço, a qualidade do serviço 
e os hábitos. De forma semelhante, os dados publicados por Lima 
(17) apontam o preço (22,5%), a qualidade das refeições (20,7%) e a 
localização/distância (16,5%) como fatores determinantes na escolha 
do local de almoço, reforçando que o consumo em refeitórios está 
relacionado, de forma geral, com o tempo, a conveniência e o preço. 
Dos inquiridos, cerca de 71% (n=1 349) era consumidora em serviços 
de AC aquando da realização deste estudo, a grande maioria num 
único setor de atividade (89%), principalmente em unidades de saúde e 
estabelecimentos de acolhimento (63%). Estes dados são congruentes 
com os dados encontrados no Syndical National de la Restauration 
Collective, que salienta que a maioria das refeições servidas em AC 
remetem para o setor da saúde e social (45%) (18). No entanto, 
segundo as estatísticas europeias, mais de uma em cada quatro 
refeições é feita num refeitório de uma escola, uma em cada duas 
refeições é feita no local de trabalho e apenas mais de uma em cada 
dez refeições é feita nos setores da saúde e social (19).
A maioria dos consumidores encontrava-se em geral satisfeita com 
os serviços de AC que tinha disponíveis (75%), principalmente os 
indivíduos menos escolarizados (p=0,046) e os residentes na região 
Norte comparativamente aos residentes em Lisboa (p=0,032). Estudos 
anteriores (9, 20) indicam que indivíduos menos escolarizados podem 
estar mais satisfeitos devido a expectativas diferenciadas em relação 
aos serviços ou a uma menor exposição a padrões de qualidade mais 
elevados em alimentação fora do lar. 
Com base na satisfação reportada pelos inquiridos pode inferir-se que 
as empresas de AC estão a cumprir os seus objetivos de qualidade na 
prestação de serviços. Constatações idênticas foram já reportadas por 
Bernardino e Tavares (20), no contexto de jardins de infância e escolas, 
e por Torres (9) no contexto hospitalar. O estudo de Torres (9) também 
reportou uma satisfação superior com o serviço de AC por parte dos 
consumidores menos qualificados, o que evidencia a necessidade 
de as empresas deste setor terem ainda mais atenção à análise da 
satisfação dos consumidores, especialmente no caso de unidades de 

alimentação com consumidores com níveis de escolaridade superiores. 
De facto, estes últimos tendem a apresentar padrões de exigência mais 
altos, possivelmente devido à maior consciência sobre alimentação 
saudável e qualidade dos serviços (9, 20).

Problemas/Desafios da Alimentação Coletiva
Do total de inquiridos, 32% (n=601) referiu problemas ou desafios 
para as empresas de AC em Portugal, obtendo-se 1998 referências 
que foram agrupadas em seis áreas de intervenção (Figura 2). A 
maioria dos problemas ou desafios referidos pelos consumidores 
estão enquadrados na área dos produtos ou serviços (193%; 
1157 referências). De referir que ter dados precisos dos problemas 
identificados pelos consumidores é extremamente importante para 
se poder delinear estratégias para a melhoria e desenvolvimento 
dos serviços do setor, no sentido de fornecer produtos e serviços 
congruentes com as preferências e expetativas dos consumidores (20).
Na área dos produtos ou serviços (193%), os problemas mais 
referidos pelos consumidores enquadram-se na qualidade (75%), na 
variedade (26%) e na sustentabilidade ambiental (22%). Relativamente 
à qualidade, inclui-se a qualidade dos serviços (16%), dos produtos 
(10%) e das refeições (45%). Na qualidade das refeições, o equilíbrio 
nutricional foi o parâmetro mais mencionado (23%), nomeadamente 
os problemas de excesso de cereais e derivados, excesso de gordura 
e insuficiência de hortícolas. A qualidade alimentar é o parâmetro 
que mais frequentemente gera insatisfação entre os consumidores, 
estando frequentemente associada a refeições menos saudáveis, 
com alto teor de sal, açúcar, fritos e produtos processados, que não 
oferecem uma qualidade nutricional elevada nas refeições da AC 
nem satisfazem a procura por um equilíbrio nutricional por parte dos 
consumidores (9, 21, 22). 
Relativamente à variedade, o parâmetro mais mencionado foi o da 
variedade das refeições, sendo que as ementas limitadas e monótonas 
são geralmente referidas como uma limitação em AC. No entanto, a 
falta de variedade nas refeições pode resultar não da limitação de 
refeições que são disponibilizadas, mas da forma como estas refeições 
são combinadas e apresentadas nas ementas (23). Verifica-se também 
uma tendência para que muitos consumidores sigam uma rotina 
alimentar, optando frequentemente pelos mesmos pratos no processo 
de decisão, mesmo quando a ementa oferece diferentes opções, 
levando à perceção de falta de variedade, apesar da diversidade de 
refeições realmente oferecida (23).
Relativamente à sustentabilidade ambiental, o parâmetro mais 
mencionado é o desperdício alimentar. O controlo desse desperdício 
pode ser alcançado através da adequação das quantidades servidas 
(capitações), da correta estimativa do número de refeições necessárias 
e da procura de alternativas para as sobras, evitando o descarte direto 
no lixo (24). A existência de desperdício alimentar reflete também falhas 
em diferentes etapas do processo, desde a escolha de refeições que 
atendam às necessidades e expectativas da população-alvo, a seleção 
dos fornecedores e respetivas matérias-primas, até à preparação dos 
alimentos e serviços das refeições (24).
Na área dos novos produtos e serviços (43%), os principais 
problemas evidenciados pelos inquiridos remetem para novas 
refeições, especialmente para refeições saudáveis, refeições para 
culturas alimentares específicas (devido a restrições alimentares ou 
nutricionais) e refeições vegan. Atualmente, existe uma ampla gama 
de produtos alimentares/dietéticos, que permitem a produção de 
refeições adequadas a vários tipos de restrições relacionadas com a 
alimentação, sendo que a falta tanto destas dietas especiais como de 
opções vegetarianas e/ou vegans já estava identificada em AC desde 

Motivos para a utilização de Alimentação Coletiva em Portugal (n=1 
900)

Figura 1
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2017, altura em que a disponibilização de opções vegetarianas ou 
veganas nas ementas diárias nos refeitórios do setor público passou 
a ser obrigatória (3, 25).
Na área dos recursos humanos (30%) os inquiridos mencionaram 
o nível do grau de qualificação. De facto, a AC caracteriza-se por 
serviços de baixo custo e consequentemente uma mão-de-obra 
massiva não qualificada, tendo em consideração as características 
do trabalho, por norma não existem requisitos quanto ao grau de 
escolaridade (14). Contudo, há uma busca permanente das empresas 
de AC por recursos humanos o mais qualificados possível. 
A contratação de recursos humanos devidamente qualificados é 
crucial para o sucesso das estratégias de melhoria da AC, pois esses 
profissionais são fundamentais para garantir a execução adequada das 
tarefas relacionadas com a segurança alimentar, a oferta de refeições 
saudáveis e sustentáveis e a criação de opções mais apelativas (26). 
A oferta de formações específicas na área da AC, através de estágios 
e programas de formação nos locais de trabalho, pode aumentar a 
predisposição das pessoas para entrar no mercado de trabalho nesta 
área (27). É essencial também que as empresas de AC valorizem 
e incentivem a progressão na carreira dos seus colaboradores, por 
exemplo, com a criação de planos de carreira estruturados (27). 

Propostas de Soluções para a Alimentação Coletiva 
Do total de inquiridos, 27% (n=510) sugeriu soluções para a melhoria 
dos serviços na AC em Portugal, tendo-se obtido 1661 referências 
que foram agrupadas também em seis áreas de intervenção (Figura 
2). Similarmente aos problemas/desafios identificados, a maioria das 
soluções referidas pelos inquiridos remete para a área dos produtos 
ou serviços (197%). A nível dos parâmetros mais mencionados nesta 
área, estes remetem para a qualidade (76%), a variedade (35%) e o 
ambiente físico (25%). 
No contexto da qualidade, inclui-se a qualidade das refeições, dos 
produtos e dos serviços. Na qualidade das refeições destaca-se o 
equilíbrio nutricional, tendo sido sugerida a inclusão de mais hortícolas, 
menos fritos, menos gordura, menos sal, menos açúcar, evitar produtos 
processados e utilizar pratos mais simples. A qualidade alimentar é o 
aspeto que os inquiridos mais referem precisar de melhorias, sendo a 
qualidade nutricional cada vez mais uma prioridade, com a crescente 
necessidade de adoção de estilos de vida saudáveis (11). 
Na área da AC tem-se verificado uma procura crescente por alimentos 
naturais, produzidos sem recurso a adubos químicos ou pesticidas, 
frescos ou minimamente processados (28). Durante a pandemia de 
COVID-19 verificou-se a diminuição do consumo de sal, gorduras 
e/ou óleos, doces e sumos de frutas, aumentando o consumo de 
leguminosas e de hortofrutícolas (29, 30). 

A adesão à dieta mediterrânea, que promove um padrão alimentar 
saudável, aumentou durante o confinamento, refletindo uma maior 
procura por refeições de qualidade e nutritivas (29, 30). Esta tendência 
está alinhada com os desafios propostos pela EAT-Lancet, que 
destacam a necessidade de reduzir o consumo de produtos de 
origem animal e aumentar a inclusão de hortícolas e leguminosas 
na dieta. Esta mudança de comportamento apresenta um grande 
potencial para influenciar o setor de AC a longo prazo, visto que os 
consumidores, agora mais conscientes sobre a importância de uma 
alimentação equilibrada, podem continuar a procura opções saudáveis 
e sustentáveis (29,30). Assim, as empresas de AC terão de adaptar-
se, oferecendo menus mais variados e nutritivos, alinhando-se com 
as recomendações de saúde pública (29, 30). 
No que concerne às sugestões relativas à variedade, os inquiridos 
destacaram o aumento da variedade das refeições, entre as quais 
também nas refeições vegetarianas e nas refeições vegan. Na 
Europa, 30% dos consumidores refere que, após a pandemia, sente 
ser mais importante comer refeições com uma maior variedade de 
alimentos na sua composição (31). Assim, também o planeamento das 
refeições vegetarianas e vegan deve englobar ingredientes, modos de 
preparação, métodos de confeção e formas de apresentação variadas. 
Existem evidências que comprovam que um padrão alimentar rico em 
alimentos de origem vegetal, com menor quantidade de alimentos de 
origem animal, especialmente carne vermelha, é mais saudável, para 
além de estar associado a um menor impacto no meio ambiente (32). 
A nível da saúde pública, as dietas vegetarianas são mais ricas em 
fatores de proteção, conduzindo à diminuição da exposição a fatores 
considerados nocivos, como as gorduras saturadas (33). 
A nível da envolvência física, os inquiridos destacaram as soluções 
relacionadas com o espaço de sala e o ambiente em geral. Os inquiridos 
sugerem que o espaço da sala seja modernizado, compreendendo 
espaços maiores e multifuncionais, com temperatura controlada e com 
espaços de sala exteriores, e que o ambiente seja calmo, tranquilo e 
mais acolhedor (menos ruidoso e com menos gente). Um dos grandes 
pilares de um serviço de alimentação é o ambiente gerado por todo 
o conjunto humano e físico (34). Logo, as empresas de AC e as suas 
instituições clientes devem prestar mais atenção à qualidade dos 
espaços de sala, tanto interiores como exteriores, para que possam 
proporcionar uma atmosfera relaxante e confortável (23, 26). 
Atentando à área dos novos produtos ou serviços (63%), os inquiridos 
sugerem novas refeições, novos produtos e novos serviços. As 
principais novas refeições sugeridas são refeições saudáveis e 
refeições vegetarianas e veganas. Os principais novos produtos 
sugeridos remetem para o uso de produtos regionais ou locais e os 
principais novos serviços sugeridos estão associados ao serviço com 

Áreas nas quais as empresas de Alimentação Coletiva em Portugal enfrentam problemas ou desafios (n=601) VS. Áreas propostas pelos 
consumidores para melhorar a Alimentação Coletiva em Portugal (n=510)

Figura 2
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refeições personalizadas, ao serviço de takeaway e ao serviço de 
conveniência. Diversos autores salientam que aumentar a oferta de 
refeições saudáveis envolve não apenas o aumento da disponibilidade 
de pratos nutritivos e equilibrados, mas também a diversificação 
dos ingredientes utilizados, como a inclusão de alimentos ricos em 
nutrientes específicos e a reformulação das receitas para reduzir o teor 
de gordura, sal e açúcar (35). Além disso, outra estratégia importante é 
fornecer informações detalhadas sobre a composição nutricional dos 
pratos, através de rótulos ou plataformas digitais, permitindo que os 
consumidores façam escolhas mais conscientes e ajustadas às suas 
necessidades de saúde (28, 35, 36). 
A crescente procura por fornecedores locais reflete a tendência de 
valorizar produtos de proximidade, que não garantem apenas a 
frescura e qualidade, mas também contribuem para a sustentabilidade 
ambiental e social, reduzindo a pegada de carbono associada ao 
transporte e apoiando a economia local (36). Este movimento em 
direção a ingredientes regionais também pode ser explorado como um 
diferencial competitivo pelas empresas, oferecendo aos consumidores 
uma conexão com a cultura e tradições gastronómicas da sua região.
No que diz respeito à conveniência, continua a ser um dos fatores mais 
influentes na escolha dos consumidores, apesar de o consumo de 
refeições de takeaway aparentemente satisfazer mais as necessidades 
e se adequar melhor à noção de conveniência do consumidor (36). 
O serviço de takeaway, por exemplo, adequa-se bem às exigências 
de praticidade dos clientes, podendo oferecer refeições rápidas e 
acessíveis sem sacrificar a qualidade (36). Já a personalização, um 
dos maiores desafios na AC, pode ser abordada através de sistemas 
digitais que permitam aos consumidores ajustar ingredientes e 
porções conforme as suas preferências (36). No entanto, equilibrar 
essa flexibilidade com a eficiência operacional do serviço continua a 
ser um obstáculo, visto que a AC tradicionalmente opera em grande 
escala, o que dificulta o atendimento a necessidades e preferências 
individuais (36).
Na área dos recursos humanos (34%), os inquiridos referiram mais 
frequentemente o parâmetro da qualidade dos recursos humanos, 
sugerindo o aumento do grau de qualificação dos recursos humanos 
e a contratação de mais nutricionistas para os quadros na AC; e 
ainda a necessidade da sua formação. A formação profissional é muito 
importante para uma boa prestação de serviços, seja ela providenciada 
externamente ou no próprio estabelecimento, principalmente nas 
profissões que implicam contacto com o público e nas que envolvem 
a preparação e confeção de refeições (37). Quanto aos nutricionistas, 
é fundamental pelo menos a existência de um profissional desta área 
como elemento da equipa de gestão das unidades de alimentação, 
tendo em consideração que domina conhecimentos na área da 
alimentação e nutrição que auxilia no planeamento de ementas 
seguras, saudáveis, saborosas e sustentáveis (38, 39). Em Portugal, as 
empresas de AC são as responsáveis pela gestão e formação dos seus 
recursos humanos (40). A implementação de programas de formação, 
unindo todo o setor, representaria uma mais-valia para todos. 

Propostas de alteração vs. Problemas
21% dos inquiridos responderam a ambas as questões, sendo as 
áreas referidas as mesmas, mas com frequências relativas percentuais 
diferentes. As três áreas que identificaram como sendo as mais 
problemáticas e para as quais sugeriram mais soluções foram: 
produtos/serviços, novos produtos/serviços e recursos humanos.
Na área dos produtos e serviços, em ambas as questões os 
parâmetros mais referidos foram a qualidade dos produtos ou serviços 
(75% e 76%) e a variedade (26% e 35%). O terceiro problema mais 

mencionado foi a sustentabilidade ambiental (22%), enquanto nas 
soluções foi o ambiente físico (25%). 
Na área dos novos produtos ou serviços, destacam-se as sugestões de 
novas refeições, nomeadamente as refeições saudáveis, que incluem 
pratos com baixo teor de gordura, sal e açúcar, feitos com ingredientes 
frescos e naturais, preferencialmente de origem local e sazonal. Com 
base em diversos estudos, as tendências de consumo na restauração 
consistiam justamente em opções alimentares saudáveis, variadas, 
com a qualidade assegurada, económicas e práticas (41). A todas 
estas tendências acrescentar-se-ia, agora, com base neste estudo, as 
preocupações com a sustentabilidade alimentar e o ambiente físico. Na 
área da qualidade dos recursos humanos, os consumidores destacam, 
a importância da formação dos recursos humanos, e enquanto 
problema as dificuldades de recrutamento. 

CONCLUSÕES
A amostra deste estudo é composta maioritariamente por mulheres 
portuguesas, com formação superior, casadas ou em união de facto, 
com agregados familiares de três ou quatro elementos. Residem 
maioritariamente na zona Norte, área metropolitana de Lisboa e no centro 
do país. A maioria são consumidores habituais, frequentes e experientes 
em AC com 10 ou mais anos de experiência. Utilizam maioritariamente 
refeitórios do setor público, principalmente em unidades de saúde e 
estabelecimentos de acolhimento. As principais razões de utilização são 
a facilidade, conveniência e relação qualidade preço. Indicaram como 
área prioritária de intervenção a qualidade e variedade dos serviços.
Encontram-se como possíveis soluções para melhorar os serviços de 
AC em geral as seguintes medidas: melhorar a qualidade das refeições 
em termos de equilíbrio nutricional; oferecer uma maior variedade de 
refeições, incluindo refeições vegetarianas; melhorar a imagem, o espaço 
da sala e o ambiente do refeitório, oferecendo um local confortável e com 
ambiente acolhedor para a realização das refeições; incluir informação 
mais detalhada sobre as refeições nas ementas; aderir a práticas mais 
sustentáveis na produção das refeições; refinar os serviços para a 
possibilidade de refeições mais personalizadas; melhorar a qualificação 
dos recursos humanos; e avaliar continuadamente a opinião dos 
consumidores e agir em conformidade.
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ABSTRACT 
INTRODUCTION: Morbidities resulting from the ageing process, associated with chronic diseases and other factors, can make people 
susceptible to pressure injuries.
OBJECTIVE: To assess the association between the occurrence of pressure injuries and nutritional status in the elderly.
METHODOLOGY: This is an observational, retrospective cohort study using secondary data from 178 older adults living in 6 Long 
Term Care in two municipalities in the state of Rio Grande do Sul, Brazil. Sociodemographic, clinical, nutritional and special care 
data were collected from the medical records. The quantitative variables were described by mean, standard deviation and range of 
variation. Fisher's exact test was used to assess the association between the variables. 
RESULTS: The presence of pressure injuries was not associated with nutritional status, but it was possible to observe that the 
elderly with pressure injuries performed less motor physiotherapy (p=0.015), had more heart diseases (p=0.048) and used more 
tube feeding (p<0.001). 
CONCLUSIONS: This study found no association between the occurrence of pressure injuries and the nutritional status of older 
adults living in Long Term Care. 

KEYWORDS
Elderly, Long term care institution, Nutritional status, Pressure injury

RESUMO
INTRODUÇÃO: Morbidades oriundas do processo de envelhecimento, associadas a doenças crónicas e a outros fatores, podem 
determinar suscetibilidade para o aparecimento de lesões por pressão.
OBJETIVOS: Avaliar a associação entre a ocorrência de lesões por pressão e o estado nutricional em idosos.
METODOLOGIA: Estudo observacional, de coorte retrospectivo que utilizou dados secundários de 178 idosos residentes em 6 Instituições 
de Longa Permanência para Idosos, em dois municípios do estado do Rio Grande do Sul, Brasil. Foram coletados dos prontuários 
dados sociodemográficos, clínicos, nutricionais e de cuidados especiais. As variáveis quantitativas foram descritas por média, desvio 
padrão e amplitude de variação. Para avaliar a associação entre as variáveis foi utilizado o teste exato de Fisher. 
RESULTADOS: A presença de lesões por pressão não foi associada ao estado nutricional, mas foi possível observar que os idosos 
com lesões por pressão realizaram menos fisioterapia motora (p=0,015), tinham mais cardiopatias (p=0,048) e utilizavam mais dieta 
por sonda (p<0,001). 
CONCLUSÕES: Este estudo não encontrou associação entre a ocorrência de lesões por pressão e o estado nutricional dos idosos 
residentes em Instituições de Longa Permanência para Idosos. 
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INTRODUCTION
According to the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics (1), by 2060 Brazil will have 25.49% of its 
population composed by elderly people. 
There is a lack of programs and public policies that 
guarantee the preservation of autonomy and assistance to 
the elderly, who often have some dependence degree (2). 
When family members or guardians are unable to provide 

care, this role is taken on by long term care institutions, 
which take in these individuals and provide support for 
their basic daily needs (3). 
Morbidities from this process, associated to chronic diseases 
and other factors can determine exposure to pressure injuries 
(PI), as well as slowing down their healing (4). 
PI have a multifactorial etiology, and its development can 
be more significant in institutionalized older adults with 
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compromised nutritional status (5, 6). In addition to worsening the quality of 
life, the PI affect the care dynamics and act as a quality marker of services 
provided in institutions, becoming a costly problem not only for Long Term 
Care (LTC), but also for public organizations and health services (7, 8). 

OBJECTIVES
To assess the association between the occurrence of PI and nutritional 
status in the elderly.

METHODOLOGY
This was a retrospective observational cohort study and secondary 
data. The sample was by convenience and composed by all elderly 
who had come in six private LCT, in the last six months (Canoas and 
Porto Alegre cities, Rio Grande do Sul state, Brazil).
The study included older adults aged 60 or older, with at least 6 months' 
stay in the LCT and who signed the Informed Consent Form (ICF). In the 
case of older adults unable to understand and/or sign the ICF (mental 
or cognitive disabilities and/or psychological alterations), the document 
was signed by the legal guardian or by the institution coordinator, 
when the latter had a guardianship or a signed contractual document 
authorizing them to provide information for the study. Older adults 
who already had PI when they were admitted to the institutions were 
excluded. In cases where the elderly person, their legal guardian or 
the institution coordinator did not agree to sign the ICF, the participant 
was also excluded from the study.
Clinical, nutritional and sociodemographic data was collected from the 
elderly's medical records.
Weight and height measurement techniques were carried out in 
accordance with the procedure defined by the Brazilian Ministry of 
Health (8). Body Mass Index (BMI) was calculated using the Quetelet 
Index (weight/height2) (9) and assessed according to the Pan American 
Health Organization classification (10). Mini Nutritional Assessment 
(MNA) was also used to complement the nutritional diagnosis. In 
bedridden patients, weight and height were estimated by knee height 
(11), using the measurements proposed by Chumlea et al. (12), without 
using the subscapular skin fold and the technique used was that 
proposed by the International Society for Anthropometric International 
Society for the Advancement of Kinanthropometry (13).
PI presence was identified by means of a physical examination carried 
out by the LCT nurse and, in order to assess the PI stage, proposed 
classification of European Pressure Ulcer Advisory Panel (EPUAP), 
National Pressure Injury Advisory Panel (NPIAP) e Pan Pacific Pressure 
Injury Alliance (PPPIA) (14). 
Quantitative variables were described by mean and standard deviation 
or mean and interquartile range. Categorical variables were described by 
absolute and relative frequencies. Student's t-test or Analysis of Variance 
(ANOVA) was used to compare means, along with Tukey's test. In the 
event of asymmetry, the Mann-Whitney and Kruskal-Wallis tests were 
used. The chi-square or Fisher's exact tests were used to compare 
proportions. In the event of statistical significance in the polytomous 
variables, the adjusted residuals were analyzed to locate the differences. 
Poisson regression multivariate analysis was used to control confounding 
factors. The criterion for entering the variable in the multivariate model 
was to have a p-value < 0.20 in the bivariate analysis and the criterion 
used to keep it in the final model was to have a p-value < 0.10.
Data were analyzed using the SPSS program version 27.0 (15) and the 
significance level was 5% (p≤0.05). This study was approved by Ethics 
Committee for Research of UNISINOS (protocol number 6.003.88), 
UNISINOS – University of Vale do Rio dos Sinos, Rio Grande do Sul 
state, Brazil.
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RESULTS
Sample was composed by 178 older adults, with a mean age of 86 
years (SD ± 8.8) and 135 (75.8%) female. White people represented 
92.1% of the sample (Table 1).
The average weight and height were 62.8 kg (SD±11.5) and 1.56 m 
(SD±0.09), respectively. The average BMI was 26.0 Kg/m2 (SD±4.6) 
and stratifying this variable showed that 47 (26.4%) were underweight 
and 36 (20.2%) were obese.
The MNA indicated that 55.6% of the elderly were at risk of malnutrition 

Sociodemographic data (n=178)

Table 1

VARIABLES N (%)

Age (years) – mean ± SD [min-max] 86.0 ± 8.8 [60-102]
Age group (years)

60 to 69 years 8 (4.49)
70 to 79 years 32 (17.99)
80 years or more 138 (77.52)

Gender – n (%)
Female 135 (75.8)
Male 43 (24.2)

Race – n (%)
White people 164 (92.1)
Black people 14 (7.86)

max: Maximum
min: Minimum

SD: Standard Deviation

Clinical-nutrition and specific care data from studied elderly (n=178)

Table 2

VARIABLES N (%)

Weight (kg) – mean ± SD [min-max] 62.8 ± 11.5 [38.2- 98.4]
Height (m) – mean ± SD [min-max] 1.56 ± 0.09 [1.37- 1.82]
BMI (kg/m2) – mean ± SD [min-max] 26.0 ± 4.6 [15.90- 39.38]
BMI classification 

Low weight 47 (26.4)
Normal weight 77 (43.3)
Overweight 18 (10.1)
Obesity 36 (20.2)

MNA classification 
Malnourhised 51 (28.7)
Malnutrition risk 99 (55.6)
Normal 28 (15.7)

Comorbidities 
Diabetes mellitus 36 (20.2)
Systemic arterial hypertension 73 (41.0)
Stroke 34 (19.1)
Heart diseases 28 (15.7)
Alzheimer's disease 95 (43.8)
Parkinson’s disease 17 (9.6)
PI presence 14 (7.9)

Diet administration route 
Oral 113 (63.5)
Probe 58 (32.6)
Oral + Probe 7 (3.9)

Dietary supplements 79 (44.4)
Mobility 

Bedridden 98 (55.1)
Walk 80 (44.9)

Motor physiotherapy 139 (78.1)
144 (80.9)

Diaper use 144 (80.9)
LS (months) – mean [min-max] 27 [6-125]

BMI: Body Mass Index
kg: kilograms
LS: Length of stay
m: Meters
max: Maximum

min: Minimum
MNA: Mini nutritional assessment score
PI: Presence injury
SD: Standard Deviation
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and 28.7% were malnourished. Alzheimer's disease was found in 71 
(48%) of residents and 14 (7.9%) had PI.
Concerning the diet administered, 113 older adults used oral food and of 
these, 53 (46.90%) also used food supplements. In terms of mobility, 98 
(55.1%) were bedridden, 139 (78.1%) underwent motor physiotherapy 
and 144 (80.9%) used diapers. The average length of stay at the LCT was 
26 months (SD±6-125). Data associated to clinical-nutritional situation 
and those associated to specific care are described in Table 2.
Older adults with PI did less motor physiotherapy (p=0.015), had more 
heart diseases (p=0.048) and used more tube feeding (p<0.001), as 
shown in Table 3.

Sociodemographic, clinical, nutritional, specific care and pressure injury association data

Table 3

VARIABLES WITH PI (N=14) WITHOUT PI (N=164) P

Age (years) – mean ± SD 87.3 ± 7.8 85.8 ± 8.9 0.555
Gender – n (%) 0.746

Female 10 (71.4) 125 (76.2)
Male 4 (28.6) 39 (23.8)

Race – n (%) 0.069
White people 11 (78.6) 153 (93.3)
Black people 3 (21.4) 11 (6.17)

BMI (kg/m2) – mean ± SD 23.8 ± 4.3 2.2 ± 4.6 0.062
BMI classification – n (%) 0.178

Underweight 6 (42.9) 41 (25.0)
Normal 7 (50.0) 70 (42.7)
Overweight 1 (7.1) 17 (10.4)
Obesity 0 (0.0) 36 (22.0)

MNA classification – n (%) 0.177
Malnourished 6 (42.9) 45 (27.4)
Malnutrition risk 8 (57.1) 91 (55.5)
Normal 0 (0.0) 28 (17.1)

Comorbidities – n (%)
Diabetes mellitus 3 (21.4) 33 (20.1) 1.000
Systemic arterial hypertension 6 (42.9) 67 (40.9) 1.000
Stroke 3 (21.4) 31 (18.9) 0.733
Heart diseases 5 (35.7) 23 (14.0) 0.048
Alzheimer’s disease 9 (64.3) 69 (42.1) 0.184
Parkinson’s disease 3 (21.4) 14 (8.5) 0.136
Frontotemporal dementia 1 (7.1) 4 (2.4) 0.339

Diet administration route – n (%) <0.001
Oral 3 (21.4) 110 (67.1)#
Probe 11 (78.6)# 47 (28.7)
Oral + probe 0 (0.0) 7 (4.3)

Nutritional supplement use – n (%) 9 (64.3) 70 (4.7) 0.200
Mobility – n(%) 0.657
Bedridden 9 (64.3) 89 (54.3)
Walk 5 (35.7) 75 (45.7)

Motor physiotherapy (%) 7 (50.0) 132 (80.5)
Diaper use – n (%) 14 (7.86) 130 (79.3) 0.075
LS (months) mean ± SD [min-max] 27 [6- 67] 27 [6- 125]

After adjusting for the multivariate model, the presence of heart 
disease (p=0.003) and the use of a feeding tube (p=0.002) remained 
significantly associated with the occurrence of PI. Older adults with 
heart disease had around four times more PI and those who received 
only tube feeding or tube and oral feeding had 6.66 times more PI when 
compared to those who received only oral feeding. Table 4 shows 
the Poisson regression analysis to assess the factors independently 
associated with PI. Table 4 shows the Poisson regression analysis 
for assessing factors independently associated to PI.

# Statistically significant association by the residual test adjusted to 5% significance. 
BMI: Body Mass Index
LS: Length of stay
MNA: Mini nutritional assessment score

PI: Presence injury
SD: Standard Deviation

Poisson Regression analysis for evaluating factors independently 
associated to pressure injury

Table 4

VARIABLES PR (IC 95%) P

BMI (kg/m2) 0.93 (0.86 – 1.01) 0.076
Motor physiotherapy 0.38 (0.14 – 1.02) 0.054
Heart diseases 4.11 (1.61 – 10.5) 0.003
Probe diet* 6.66 (1.97 – 22.5) 0.002

BMI: Body Mass Index
PR: Poisson Regression 
* The categories probe diet and probe/oral diet were grouped
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DISCUSSION OF THE RESULTS
This study presented no association between the PI occurrence and 
the nutritional status of older adults living in LCT, regardless the method 
used. This result was also found in a similar study (16). Unlike these 
results, other studies have shown a significant association between 
nutritional status, assessed by BMI or MNA, and PI (6, 17-19).
Regarding BMI, 42.9% of the elderly with PI were underweight and 
7.1% were overweight. Oliveira, Haack and Fortes (20) found that 
29.4% of the elderly with PI were underweight and 19.6% were 
overweight. Ciríaco et al. (21) found a higher prevalence of overweight 
(39.5%) in older adults with PI. When we use MAN to identify nutritional 
status, most of the elderly with PI were at risk of malnutrition ( (55.6%) 
and  28.7% were already malnourished.
A Brazilian study of 51older adults using the MNA showed that majority 
of individuals with PI were malnourished (54.5%) and that 27.3% were 
at risk of malnutrition. This study also found no association between 
PI and nutritional status (20). Other studies, when using the MNA to 
define the nutritional diagnosis, found an association between the PI 
occurrence and nutritional depletion (22-25). 
The prevalence of PI in this study was 7.9% and 77.52% of the elderly 
with PI were aged 80 or over. Similar results were found in a Brazilian 
study of 69 elderly residents in two LCT, where the authors identified 
a prevalence of PI of 5.8%, with 50% of residents aged 80 or over 
(26). In a systematic review published in 2019 on the prevalence of PI 
in LCT, the authors found a high variation (from 3.4% to 32.4%) (27). 
We found that the elderly with PI had more heart disease. Rocha 
et al. (28) indicated the heart disease as one of the most frequent 
comorbidities in older adults with PI. Studies in LCT in Australia and 
Canada have shown that hypertension and other heart diseases are 
risk factors for developing PI (6, 29-31). These diseases alter the blood 
perfusion of the skin with the possibility of tissue ischemia. The drugs 
used to treat these conditions can also affect blood flow and make 
tissues more susceptible to pressure (32).
Among the elderly with PI, 78.6% used a feeding tube. A similar study 
showed that 75% of the elderly with PI used a feeding tube (26). According 
to Ciríaco (33) and Campos et al. (34), the need for an alternative route 
of diet administration indicates that clinical and nutritional frailty should 
be considered a predictor for the development of PI.
As well, the elderly who were doing motor physiotherapy tended to have 
less PI. According to Souza and Bertolini (35), the musculoskeletal system 
is the most affected by immobility, leading to movement limitations that 
make it impossible to change position, maintain correct postures and 
transfer beds, which exponentially increases the risk of developing PI.
In this study, it is possible that the nutritional diagnosis was underestimated 
or overestimated in some situations, since weight and height were 
estimated using formulas, due to the immobility of the elderly in bed.

CONCLUSIONS
This study found no association between the occurrence of PI and 
the nutritional status of elderly LCTs residents. The presence of heart 
disease and the use of tube feeding were positively associated with PI.
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CASTANHAS (PHAEOPHYCEAE )  NA 
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CONSUMPTION ON THYROID FUNCTION IN HUMANS: A 
NARRATIVE REVIEW
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RESUMO
INTRODUÇÃO: As algas marinhas são abundantes em todo o mundo, proporcionando habitat para a vida marinha e uma fonte de 
nutrição para os seres humanos. Entre os vários tipos, a Kelp (Phaeophyceae) destaca-se como uma rica fonte de iodo, um elemento 
crítico para a síntese das hormonas tiroideias, que desempenham um papel fundamental na regulação do metabolismo, dos perfis 
lipídicos e da composição corporal. Nos últimos anos, a Kelp ganhou popularidade, particularmente em países ocidentais, devido 
às suas propriedades promotoras de saúde.
OBJETIVOS: Este estudo tem como objetivo analisar a literatura recente sobre o consumo de algas marinhas castanhas, com especial 
ênfase na Kelp e seus efeitos na saúde da tiroide e nos níveis de iodo.
METODOLOGIA: Esta revisão narrativa envolveu a pesquisa de artigos na base de dados PubMed, concentrando-se em estudos 
publicados que examinassem a relação entre a Kelp e a função tiroideia. Para tal, foram utilizadas as palavras-chave “(Kelp OR 
Phaeophyceae) AND Thyroid”. Foram incluídos artigos em inglês e português, que fossem de acesso livre e totalmente disponíveis, 
publicados entre 2004 e setembro de 2024.
RESULTADOS: Um total de 39 artigos foi inicialmente identificado, dos quais 13 foram selecionados para análise detalhada. Os estudos 
revistos destacam que, embora o consumo regular de Kelp possa oferecer benefícios metabólicos e hormonais significativos, 
incluindo a melhoria da função tiroideia, a sua ingestão deve ser cuidadosamente monitorizada. O consumo excessivo ou não 
regulado, especialmente em indivíduos com condições de saúde pré-existentes, pode aumentar o risco de distúrbios da tiroide.
CONCLUSÕES: Assim, é importante que o consumo de Kelp seja supervisionado por um profissional de saúde, e equilibrado para 
maximizar os benefícios, enquanto se minimizam os potenciais riscos.

PALAVRAS-CHAVE
Kelp, Phaeophyceae, Revisão, Tiroide

ABSTRACT
INTRODUCTION: Seaweeds are abundant worldwide, providing habitat for marine life and a source of nutrition for humans. Among 
the various types, kelp (Phaeophyceae) stands out as a rich source of iodine, a critical element for the synthesis of thyroid hormones, 
which play a fundamental role in regulating metabolism, lipid profiles, and body composition. In recent years, kelp has gained 
popularity, particularly in Western countries, due to its health-promoting properties.
OBJECTIVES: This study aims to analyze the recent literature on the consumption of brown seaweeds, with a particular emphasis 
on kelp and its effects on thyroid health and iodine levels.
METHODOLOGY: This narrative review involved searching for articles in the PubMed database, focusing on published studies that 
examined the relationship between kelp and thyroid function. To this end, the keywords “(Kelp OR Phaeophyceae) AND Thyroid” 
were utilized. Articles in English and Portuguese that were freely accessible and fully available, published between 2004 and 
September 2024, were included.
RESULTS: A total of 39 articles were initially identified, of which 13 were selected for detailed analysis. The reviewed studies highlight 
that while regular consumption of kelp may offer significant metabolic and hormonal benefits, including improved thyroid function, 
its intake must be carefully monitored. Excessive or unregulated consumption, particularly in individuals with pre-existing health 
conditions, may increase the risk of thyroid disorders.
CONCLUSIONS: Therefore, it is important that kelp consumption is supervised by a healthcare professional and balanced to maximize 
benefits while minimizing potential risks.
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Kelp, Phaeophyceae, Review, Thyroid
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INTRODUÇÃO
As algas são organismos amplamente distribuídos nos oceanos do 
mundo, desempenhando um papel vital nos ecossistemas marinhos 
ao fornecer habitat e abrigo a uma vasta gama de espécies (1). Além 
de serem uma importante fonte de alimento para os seres humanos 
há séculos, especialmente em países do leste asiático, como a China 
e o Japão, o seu consumo tem vindo a ganhar popularidade em 
países ocidentais (2). O crescente interesse no uso de algas não se 
limita apenas à alimentação, mas também se estende à indústria 
farmacêutica, alimentar e cosmética, devido às suas múltiplas 
propriedades bioativas e potencial terapêutico (3, 4).
A crescente procura por algas marinhas tem estimulado uma série de 
estudos científicos que exploram as suas propriedades nutricionais e os 
potenciais benefícios para a saúde humana. As algas são classificadas 
no reino Algae e divididas em três classes principais com base na sua 
coloração: Rhodophyceae (algas vermelhas), Phaeophyceae (algas 
castanhas) e Chlorophyceae (algas verdes) (5, 6). Cada uma destas 
classes apresenta um perfil nutricional e bioativo distinto, aumentando 
o seu interesse científico e industrial (7, 8).
A investigação sobre as algas tem revelado um perfil nutricional 
interessante (3). Estas são ricas em macronutrientes, como proteínas 
de elevada qualidade, fibras alimentares, e ácidos gordos ómega-3, 
bem como em micronutrientes essenciais, como iodo, cálcio, ferro 
e magnésio (9, 10). Além disso, as algas apresentam propriedades 
antioxidantes, antimicrobianas e anti-inflamatórias, atribuídas à 
presença de compostos bioativos, como polifenóis, carotenoides 
e flavonoides (11, 12). Estes componentes têm suscitado interesse 
pelo seu potencial na prevenção e tratamento de várias condições 
de saúde, como doenças cardiovasculares, diabetes e distúrbios 
metabólicos (9, 10).
A classe Phaeophyceae, também conhecida por kelp, destaca-se 
pela sua riqueza em compostos bioativos, incluindo florotaninos, que 
demonstraram efeitos antibacterianos, anti-inflamatórios, antioxidantes 
e até antidiabéticos, anti-HIV e anticancerígenos (5, 13, 14). Este perfil 
bioativo torna a Kelp uma alga com um enorme potencial terapêutico e 
nutricional, despertando interesse tanto no campo da saúde humana 
quanto na indústria alimentar e cosmética (1, 15, 16).
Um dos principais benefícios da Kelp é o seu elevado teor de iodo, 
um micronutriente essencial para a síntese das hormonas tiroideias, 
fundamentais para o metabolismo energético e a regulação do 
crescimento e desenvolvimento. A Kelp é considerada uma das fontes 
naturais mais ricas de iodo, o que a torna uma opção atraente para 
aumentar a ingestão deste nutriente em dietas com baixo teor de 
iodo (17). Contudo, é importante sublinhar que tanto a deficiência 
como o excesso de iodo podem levar a disfunções tiroideias, como 
hipotiroidismo ou hipertiroidismo (18). Este equilíbrio delicado torna 
a monitorização da ingestão de iodo fundamental, especialmente 
em populações com necessidades diferenciadas, como grávidas ou 
indivíduos com doenças tiroideias preexistentes (19).
Com o aumento do consumo de algas, incluindo a Kelp, em países 
ocidentais, surgem questões sobre o impacto deste consumo nos 
níveis de iodo e na função tiroideia da população. Estudos indicam que 
o uso de suplementos de kelp pode levar a casos de hipertiroidismo 
e outros problemas relacionados ao excesso de iodo (18, 20, 21), 
especialmente em indivíduos com condições pré-existentes. Em 
regiões onde a ingestão de algas não faz parte da dieta tradicional, 
como na Europa, não está completamente claro se o aumento da 
sua popularidade está a influenciar os níveis de iodo e a saúde da 
tiroide de forma positiva ou negativa (22). Este cenário exige uma 
investigação mais aprofundada, especialmente sobre os potenciais 

efeitos adversos do consumo excessivo de iodo em populações que 
anteriormente tinham pouca exposição ao consumo regular de algas.
Deste modo, o objetivo desta revisão narrativa é examinar a literatura 
atual sobre o consumo de algas marinhas, com especial foco na 
Kelp, e avaliar os seus efeitos na saúde da tiroide e nos níveis de 
iodo, contribuindo para uma compreensão mais clara das implicações 
nutricionais e terapêuticas do seu consumo.
   
METODOLOGIA 
Esta revisão da literatura foi conduzida com base em trabalhos 
científicos disponíveis na base de dados PubMed. A pesquisa abrangeu 
o período de 2004 a setembro de 2024, utilizando as palavras-
chave “(Kelp OR Phaeophyceae) AND Thyroid”. Para garantir uma 
abordagem abrangente, foram analisados os títulos e resumos dos 
artigos encontrados, priorizando aqueles que exploravam a relação 
entre algas castanhas, com especial foco na Kelp, e a função da tiroide.
Os critérios de inclusão estabelecidos foram que os artigos 
selecionados se concentrassem em estudos que relacionassem o 
consumo de algas castanhas (especialmente Kelp) com a regulação 
da função tiroideia, com um enfoque particular nos efeitos metabólicos 
e hormonais associados.
Os critérios de exclusão abarcaram estudos que não incluíam seres 
humanos, assim como aqueles que não faziam referência ao uso de 
Kelp ou outras algas castanhas, focando apenas em fontes alternativas 
de iodo. Além disso, foram eliminados os estudos que utilizavam 
multivitamínicos contendo apenas uma pequena percentagem de 
Kelp ou outras algas castanhas, uma vez que esses não permitiam 
uma análise adequada dos efeitos isolados das algas.
Na pesquisa realizada, foram encontrados um total de 39 artigos. 
Dentre esses, após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão 
mencionados, foram selecionados 13 artigos para análise detalhada. 

Deficiência de Iodo e Impactos na Saúde
A deficiência de iodo afeta uma grande parte da população da Europa 
Ocidental e Central, especialmente durante a gravidez, onde pode 
prejudicar a função tiroideia da mãe e do recém-nascido, além de 
comprometer o desenvolvimento mental da criança. Menos de 50% 
das grávidas na Europa recebem uma suplementação adequada de 
iodo. Zimmermann e Delange (23) recomendam que as mulheres 
grávidas, ou que planeiam engravidar, consumam suplementos de 
iodo (~150 μg/dia), mas destacam a variabilidade da concentração de 
iodo nos suplementos disponíveis no mercado. Além disso, produtos 
à base de algas marinhas, como o kelp, devem ser evitados devido à 
sua variabilidade inaceitável no conteúdo de iodo (23).

Consumo de Kelp e Disfunções da Tiroide
O consumo de algas, especialmente o kelp, tem sido associado a 
disfunções da tiroide, tanto por excesso de iodo como por deficiência. 
Relatos de casos mostram que o consumo excessivo de suplementos 
de kelp pode induzir hipertireoidismo, mesmo em indivíduos sem 
historial prévio de doenças tiroideias (18, 21). Müssig et al. (20) 
reportam o caso de uma mulher de 39 anos com bócio multinodular, 
que desenvolveu hipertireoidismo devido à ingestão de uma infusão 
contendo kelp. A descontinuação da infusão e a introdução de 
uma terapia anti-tireoidiana foram necessárias. Por outro lado, a 
suplementação com kelp em pacientes com deficiência de iodo pode 
restaurar a função tiroideia, como reportado por Takeuchi et al. (24) 
em indivíduos que recebem nutrição entérica prolongada. 
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Iodo e Nutrição Entérica Prolongada
Pacientes em nutrição entérica prolongada frequentemente apresentam 
deficiência de iodo, como mostrado no estudo de Takeuchi et al. 
(24), realizado no Japão, em pacientes com deficiências motoras e 
intelectuais graves. Esta deficiência foi revertida com a suplementação 
de kelp, o que restaurou os níveis de iodo urinário e a função tiroideia. 
O estudo sublinha a necessidade de suplementação de iodo em 
populações vulneráveis em nutrição entérica prolongada, para evitar 
os riscos de hipotireoidismo induzido por deficiência prolongada de 
iodo (24).

Consumo de Algas no Japão
Estudos realizados no Japão (25, 26), indicam que o consumo habitual 
de algas marinhas, como o kombu, contribui significativamente para 
a ingestão diária de iodo, frequentemente ultrapassando os limites 
superiores recomendados, especialmente entre as gerações mais 
velhas. Embora a ingestão de iodo pareça ser suficiente ou até 
excessiva, a relação entre o consumo elevado e o desenvolvimento de 
doenças da tiroide ainda necessita de mais investigação (25). Nishiyama 
et al. (27) também discutem os efeitos do consumo excessivo de iodo 
durante a gravidez, sublinhando o risco de hipotireoidismo persistente 
nos recém-nascidos devido ao consumo excessivo de algas pelas 
mães (27).

Fatores que Influenciam a Ingestão de Iodo e o Uso de Terapias 
Complementares
Ren e Yu (28) analisaram os fatores que influenciam os níveis de iodo 
urinário em adultos e identificaram a ingestão de sal iodado e algas 
marinhas como as maiores contribuições. Além disso, o estudo de 
Rosen et al. (29) revelou que muitos pacientes com cancro da tiroide 
usam kelp e outros tratamentos complementares sem informar os 
seus médicos, o que pode interferir na gestão correta da doença. Os 
médicos devem estar atentos ao uso de terapias complementares, 
especialmente aquelas que contêm iodo, para poderem orientar 
melhor os seus pacientes e evitar complicações (28, 29).

Ingestão Excessiva de Iodo e Suplementação
Estudos como o de Aakre et al. (22) mostram que o consumo regular de 
algas marinhas pode levar à ingestão excessiva de iodo, resultando em 
potenciais disfunções da tiroide. Aakre et al. (22) demonstraram que, 
apesar dos níveis normais de TSH, os participantes que consumiam 
algas regularmente apresentavam concentrações excessivas de 
iodo urinário, alertando para a falta de rotulagem adequada nos 
produtos. Da mesma forma, Aoe et al. (30) investigaram os efeitos da 
suplementação com pó de kelp de baixo teor de iodo e observaram 
uma redução significativa na gordura corporal em homens, sem afetar 
a função tiroideia, sugerindo um uso seguro e controlado de kelp como 
suplemento (22, 30).

Suplementos com Kelp e Complicações no Tratamento de 
Cancro da Tiroide
Arum, He (31) apresentam o caso clínico de um homem de 55 anos 
diagnosticado com carcinoma papilífero da tiroide, tratado com uma 
tireoidectomia total e uma dissecção modificada do pescoço. Como 
parte da terapia, o paciente foi indicado para ablação com radio-iodo. 
No entanto, dois meses antes do tratamento, tinha realizado uma 
tomografia computadorizada com contraste rico em iodo. Inicialmente, 
a elevada concentração urinária de iodo foi atribuída ao agente de 
contraste. Posteriormente, descobriu-se que o paciente estava a tomar 
um suplemento de selénio enriquecido com kelp, o que contribuiu para 

os níveis elevados de excreção de iodo (31). Após a suspensão do 
suplemento e a adoção de uma dieta com baixo teor de iodo, os níveis 
de iodo do paciente normalizaram-se, permitindo que o tratamento 
com radio-iodo prosseguisse (31).

ANÁLISE CRÍTICA
A ingestão de iodo, especialmente por meio de suplementos de 
kelp e algas castanhas, tem sido foco de crescente preocupação na 
literatura, não apenas pela deficiência, mas também pelo excesso 
deste nutriente, ambos com impactos diretos na saúde da tiroide 
(18). Enquanto a deficiência de iodo continua a ser um problema 
de saúde pública em várias regiões europeias, especialmente entre 
grávidas e crianças, o consumo excessivo, observado em países 
asiáticos, revela desafios igualmente sérios (19). Conforme reportado 
por Katagiri et al. (25) e Nishiyama, et al. (27), o consumo elevado de 
algas, como o kombu no Japão, tem sido associado a problemas 
na tiroide, incluindo hipotireoidismo em recém-nascidos cujas mães 
consumiram grandes quantidades de algas durante a gravidez. Esta 
situação realça a importância da monitorização da ingestão de iodo 
em populações com diferentes níveis de exposição a algas.
Produtos à base de kelp, uma família de algas castanhas da classe 
Phaeophyceae, são particularmente ricos em iodo, tornando-se 
uma fonte relevante deste nutriente, especialmente em dietas com 
baixo teor de iodo (17). No entanto, a variabilidade dos níveis de 
iodo na kelp torna o seu consumo arriscado, dado que pode levar a 
problemas como hipertireoidismo, especialmente em indivíduos com 
condições pré-existentes (18, 20, 21). Esta preocupação é validada 
por Zimmermann e Delange (23), que enfatizam a necessidade de 
suplementação de iodo adequada para grávidas, alertando, no 
entanto, contra o uso de kelp devido à variabilidade e imprevisibilidade 
dos seus níveis de iodo.
Outro ponto importante discutido na introdução refere-se à 
popularidade crescente das algas em dietas ocidentais, onde o 
consumo de iodo derivado de algas não faz parte da tradição alimentar, 
como ocorre na Ásia (22). Este aumento do consumo em regiões onde 
não há adaptação fisiológica à ingestão regular de iodo proveniente 
de algas marinhas sugere potenciais riscos para a saúde da tiroide, 
sendo necessária investigação adicional sobre os efeitos de longo 
prazo e os impactos na função tiroideia em populações não adaptadas.
Além disso, o uso de suplementos de kelp por pacientes com condições 
como o cancro da tiroide levanta questões sobre a segurança e o 
potencial de interferência em tratamentos médicos. Como relatado 
por Rosen et al. (29), muitos pacientes consomem esses suplementos 
sem comunicar aos médicos, o que pode comprometer tratamentos, 
como exemplificado no caso clínico descrito por Arum et al. (31), 
onde o uso de kelp reduziu a eficácia de uma terapia com radio-iodo.
Finalmente, considerando o crescente interesse no uso de algas 
na alimentação, cosmética e até farmacêutica (3, 4), a necessidade 
de regulamentação rigorosa e padronização dos níveis de iodo em 
produtos derivados de algas é evidente (2).
Esta revisão destaca a necessidade de que os profissionais de saúde 
estejam atentos às fontes ocultas de iodo e eduquem os pacientes 
sobre os riscos da suplementação inadequada, especialmente em 
populações com baixa exposição ao consumo regular de algas. No 
entanto, enfrenta várias limitações importantes. A ampla variabilidade 
na composição de iodo e outros compostos bioativos na kelp, 
influenciada por fatores ambientais e diferentes espécies, dificulta a 
padronização e a extrapolação dos dados. A ausência de estudos 
de longo prazo em populações ocidentais e a falta de diretrizes 
claras sobre dosagens seguras limitam a aplicabilidade prática das 
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conclusões. A diversidade de métodos de análise e a falta de dados 
sobre interações medicamentosas constituem obstáculos adicionais 
à interpretação consistente dos resultados. Além disso, a distinção 
insuficiente entre diferentes formas de consumo e espécies de kelp 
compromete a precisão das evidências disponíveis. Estas limitações 
reforçam a necessidade de regulamentação e de mais investigação 
para garantir o uso seguro e fundamentado da kelp na dieta e 
suplementação.

CONCLUSÕES
A análise da ingestão de iodo e do uso de suplementos de algas 
marinhas, como a kelp, revela uma relação complexa com a saúde 
da tiroide. A deficiência de iodo continua a ser um problema de 
saúde pública, especialmente entre grupos vulneráveis, mas o 
consumo excessivo (frequentemente associado a suplementos de 
algas) pode resultar em disfunções tiroideias graves. A variabilidade 
na concentração de iodo nestes produtos torna imprescindível a 
monitorização cuidadosa dos hábitos alimentares e a supervisão por 
parte de profissionais de saúde qualificados.
Os estudos sublinham a necessidade de cautela no uso de algas 
como suplemento, alertando que, embora o iodo seja benéfico para 
a função tiroideia, a sua ingestão excessiva deve ser evitada. Assim, 
é essencial que os profissionais de saúde estejam devidamente 
informados sobre os efeitos do iodo e realizem avaliações detalhadas 
dos hábitos alimentares e do uso de terapias complementares pelos 
pacientes, sobretudo em contextos clínicos mais sensíveis.
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CHEQUE-NUTRICIONISTA: CONTEXTO, 
ALCANCE E DESAFIOS EM PORTUGAL
NUTRITIONIST CHEQUE: CONTEXT, SCOPE, AND 
CHALLENGES IN PORTUGAL
Bárbara Beleza1,2*     ; João PM Lima1-3     ; Cíntia Pinho-Reis4     

RESUMO
INTRODUÇÃO: Durante o ano de 2024, entrou em vigor a medida Cheque-Nutricionista, objetivando o apoio a estudantes de 
instituições de ensino superior, de cariz público ou privado, com cuidados de nutrição, tendo por base consultas de nutrição gratuitas. 
OBJETIVOS: Refletir sobre o contexto desta medida ao nível epidemiológico, alimentar e nutricional no âmbito nacional, tendo em 
conta as diversas questões éticas emergentes.
METODOLOGIA: Procedeu-se à análise de documentação proveniente da Organização Mundial da Saúde, da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico, bem como da informação disponibilizada pelo Governo de Portugal e pela Ordem 
dos Nutricionistas, em dezembro de 2024.
RESULTADOS: O Cheque-Nutricionista não cobre todos os possíveis destinatários, a cobertura a nível nacional não é homogénea e 
poderá não haver capacidade de resposta devidamente definida no Serviço Nacional de Saúde para o eventual acompanhamento 
de casos mais complexos que venham a ser sinalizados para este serviço. Ocorre comprometimento dos princípios da justiça e 
da equidade.
CONCLUSÕES: O Cheque-Nutricionista seria tão mais beneficente quanto maior o número de estudantes abrangidos, nomeadamente 
de níveis de escolaridade inferiores ou jovens adultos que não frequentam o ensino superior.

PALAVRAS-CHAVE
Cheque-Nutricionista, Ensino superior, Estudantes, Ética, Política Nutricional

ABSTRACT
INTRODUCTION: In 2024 the Nutritionist Cheque measure came into force, which aims to support students at public or private higher 
education institutions with nutrition care based on free nutrition consultations. 
OBJECTIVES: To reflect on the context of this measure in terms of epidemiological, food and nutrition at a national level, considering 
the various ethical issues that have arisen.
METHODOLOGY: Documents from the World Health Organisation, the Organisation for Economic Cooperation and Development were 
analysed, as well as information made available by the Portuguese government and the Nutritionists’ Council by December 2024.
RESULTS: The Nutritionist Cheque does not cover all possible recipients, coverage at national level is not homogeneous and there 
may not be duly defined response capacity in the National Health Service for the possible follow-up of more complex cases that 
may be signaled to this service. The principles of justice and equity are jeopardized.
CONCLUSIONS: The Nutritionist Cheque would be more beneficial the greater the number of students it reaches, particularly those 
from lower levels of education or young adults that do not attend higher education. 

KEYWORDS
Nutritionist Cheque, Higher education, Students, Ethics, Nutritional Policy
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ARTIGO PROFISSIONAL

INTRODUÇÃO
A Declaração Universal dos Direitos Humanos postula que 
“todos os indivíduos têm direito à saúde e bem-estar, com 
acesso incondicional a alimentos, habitação e cuidados 
médicos” (1). A Declaração Universal sobre Bioética e 
Direitos Humanos refere que “os interesses e o bem-
estar do indivíduo devem prevalecer sobre o interesse 
exclusivo da ciência ou da sociedade” (2). Por sua vez, 
a Constituição da República Portuguesa estabelece no 

seu artigo 64.º que “todos têm direito à proteção da 
saúde e o dever de a defender e promover”, incumbindo 
prioritariamente ao Estado “garantir o acesso de todos 
os cidadãos, independentemente da sua condição 
económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa 
e de reabilitação” (3). 
Em 2024 entrou em vigor uma medida do XXIV Governo 
Constitucional – o Cheque-Nutricionista (4) – que visa 
apoiar estudantes pertencentes a instituições de ensino 
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superior (IES), de cariz público ou privado, com cuidados de nutrição 
gratuitos, mediante o agendamento e realização de consultas de 
nutrição, sendo o profissional ressarcido pelo Estado pelo trabalho 
realizado. 
A adesão é voluntária tanto para as IES, como para os nutricionistas, 
e para os estudantes. Aqueles que entendam beneficiar, têm liberdade 
de escolha do nutricionista de entre os que constam de uma bolsa 
nacional de prestadores, facultada pela Ordem dos Nutricionistas (5). 
Os Serviços de Ação Social (SAS) das IES disponibilizam os Cheques-
Nutricionista de acordo com as necessidades identificadas dos 
estudantes, sendo a entidade coordenadora do processo a Direção-
Geral do Ensino Superior (DGES) (6). No total, são facultados até seis 
Cheque-Nutricionista por estudante aderente. Trata-se, por isso, de 
uma iniciativa de carácter inovador, promotora da saúde nutricional, 
que importa analisar e avaliar. 
O presente artigo pretende fazer um enquadramento da medida no 
cenário epidemiológico, alimentar e nutricional do País, bem como 
refletir sobre alguns considerandos éticos do Cheque-Nutricionista.

1. A Medida Cheque-Nutricionista
A medida governamental em apreço, visa apoiar os estudantes do 
ensino superior em Portugal e contempla, para o ano letivo 2024/2025, 
um total de 50.000 consultas de nutrição gratuitas [dotação orçamental 
de 1.750.000€]. Cada estudante pode usufruir de até 6 consultas de 
nutrição gratuitas, sendo a primeira destinada à avaliação do cliente. 
O profissional de saúde, após a avaliação, pode indicar a necessidade 
de atribuir até mais 5 cheques para acompanhamento do estudante. 
Neste caso, a IES bloqueia 5 cheques, os quais vai atribuindo ao 
estudante de forma faseada (6). 
Potencialmente, traduzir-se-á no acompanhamento de 8.300 
estudantes do ensino superior, constituindo um importante passo 
e investimento na saúde dos mais jovens. Está também prevista a 
sua continuidade no ano letivo 2025/2026, com um montante de 
financiamento superior (7).
Existem, em Portugal, um total de 97 IES, das quais 61 privadas, 34 
públicas e 2 públicas militares e policiais, algumas das quais presentes 
em várias regiões/distritos do País (8). De acordo com os dados da 
Direcção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC), 
no ano letivo 2023/2024, estavam inscritos 448.235 estudantes 
em IES (9), o que significa que a medida pode visar, na melhor das 
possibilidades, menos de 1% dos estudantes do ensino superior no 
ano letivo 2024/2025.
As IES tiveram um período de adesão voluntária à medida, sendo que, 
de acordo com os dados oficiais, aderiram um total de 72 (74,2%) (10). 
De acordo com a informação disponível no Portal gov.pt (11), há um 
total de 102 instituições aderentes de Norte a Sul do país, incluindo 
as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, sublinhando-se que 
algumas IES estão presentes em vários pontos do País (Tabela 1). De 
igual modo, os nutricionistas foram também convidados a aderir a esta 
iniciativa como prestadores do serviço, tendo-se constituído uma bolsa 
a nível nacional, contando com 385 nutricionistas, num total de 583 
estabelecimentos distribuídos pelos diferentes distritos do continente 
(com exceção do distrito de Beja) e ilhas (Tabela 2).
Em termos operacionais, os estudantes inscrevem-se através de um 
portal da administração pública e as IES tratam os pedidos, gerando, 
nos casos aplicáveis, os códigos para as consultas. Cabe também 
às IES, através dos seus SAS efetuar o pagamento da consulta ao 
nutricionista prestador (valor unitário de 35€) e depois requerer o 
reembolso à DGES, a entidade coordenadora do processo (11). 
Os profissionais de saúde interagem com os SAS através da plataforma, 
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usando um perfil próprio para o efeito. Entre outras, está disponível 
um campo para comunicar com os SAS, a fim de permitir que as 
IES estejam informadas do estado de acompanhamento dos seus 
estudantes, bem como reportar o ponto de situação do estudante no 
término do usufruto dos cheques atribuídos. É também através desta 
plataforma que os nutricionistas prestadores do serviço podem emitir 
uma das três decisões: indicar a atribuição de cheques adicionais ao 
estudante, até ao limite máximo fixado; encaminhar o estudante para 
o SNS; ou não dar seguimento, se tal resultar da avaliação inicial. A 

Instituições de Ensino Superior aderentes à medida Cheque-Nutricio-
nista, por distrito, e nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores

Tabela 1

Fonte: Portal Gov. (10)

Aveiro 4

Beja 1

Braga 5

Bragança 1

Castelo Branco 2

Coimbra 5

Évora 1

Faro 3

Guarda 1

Leiria 2

Lisboa 30

Portalegre 1

Porto 26

Santarém 3

Setúbal 4

Viana do Castelo 1

Vila Real 3

Viseu 4

Região Autónoma da Madeira 3

Região Autónoma dos Açores 2

Estabelecimentos prestadores no âmbito do Cheque-Nutricionista, 
por distrito, e nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores

Tabela 2

Fonte: Portal Gov. (10)

DISTRITOS ESTABELECIMENTOS 
(N) PERCENTAGEM (%)

Aveiro 47 8,1

Braga 91 15,6

Bragança 5 0,9

Castelo Branco 2 0,3

Coimbra 29 5,0

Évora 11 1,9

Faro 23 3,9

Guarda 2 0,3

Leiria 43 7,4

Lisboa 96 16,5

Portalegre 4 0,7

Porto 140 24,0

Santarém 20 3,4

Setúbal 26 4,5

Viana do Castelo 12 2,1

Vila Real 5 0,9

Viseu 17 2,9

Região Autónoma da Madeira 6 1,0

Região Autónoma dos Açores 4 0,7

Total 583 100
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respeito desta avaliação inicial, estabeleceu-se que os Cheque-
-Nutricionista contemplam inúmeras indicações, tais como: perda de 
peso involuntária > 5% em 1-2 meses; Baixo peso; Pré-obesidade 
e obesidade; Diabetes Mellitus tipo 1 e 2; Dislipidemia; Hipertensão 
arterial, entre outras.

2. Caraterização da Realidade Nacional
2.1. Prevalência de Pré-obesidade e de Obesidade
Mais de um quinto da população adulta portuguesa vive com 
obesidade. O excesso de peso (incluindo pré-obesidade e obesidade) 
atinge 58,1% dos indivíduos entre os 18 e os 64 anos de idade (12). 
Nos jovens adultos entre os 18 e os 24 anos, as prevalências são 
ligeiramente inferiores, 19,1% e 6,3% de pré-obesidade e obesidade, 
respetivamente, sendo de referir que as prevalências de excesso de 
peso (conjugação das categorias de pré-obesidade e obesidade), 
quer para o total nacional, quer por grandes grupos etários (crianças/ 
adolescentes e adultos/ idosos) são sempre superiores nos indivíduos 
menos escolarizados (12).

2.2. Insegurança Alimentar
Um em cada nove jovens adultos portugueses vive num agregado 
familiar em que existe insegurança alimentar, ou seja, com 
acesso limitado ou incerto, por motivos económicos, a alimentos 
nutricionalmente adequados e seguros para a sua alimentação diária 
(13).

2.3. Adesão ao Padrão Alimentar Mediterrânico
A maioria da população portuguesa não segue o padrão alimentar 
mediterrânico. Em termos de dieta, em 2020, apenas 26% da 
população portuguesa apresentava uma elevada adesão, sendo 
de destacar que a maior adesão se registou entre os mais jovens 
(com idades compreendidas entre os 16 e os 34 anos) e com maior 
escolaridade (14). 

2.4. Alterações nos Hábitos Aimentares Decorrentes da Transição 
para o Ensino Superior
A transição do ensino secundário para o ensino superior está, regra 
geral, associada a uma maior independência, e comporta também 
possíveis alterações dos hábitos alimentares, desafios à seleção de 
alimentos saudáveis e à manutenção do peso corporal (15, 16).
Alguns estudos evidenciam que este período é marcado por um 
maior consumo de alimentos de elevada densidade energética, menor 
consumo de alimentos saudáveis, como hortofrutícolas, e uma maior 
ingestão de bebidas alcoólicas. Concomitantemente, regista-se um 
aumento de comportamentos sedentários e uma redução da prática 
de atividade física (17, 18).
 
3. Considerações Éticas Sobre a Medida Cheque-Nutricionista
De um modo geral, importa refletir sobre a amplitude da medida 
e a capacidade de dar resposta às necessidades da população, 
pois sendo uma medida que visa exclusivamente os estudantes do 
Ensino Superior, vulnerabiliza o papel que incumbe ao Estado – o da 
garantia de acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua 
condição económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa 
e de reabilitação (3). 
Se, por um lado, a medida é meritória por facultar cuidados nutricionais 
– consultas de nutrição gratuitas a estudantes que, potencialmente, 
podem precisar de orientação alimentar e nutricional, por outro, 
pode, iminentemente, não abranger aqueles que mais precisam de 
recorrer a consultas de nutrição, nomeadamente crianças ou mesmo 

jovens adultos que não frequentam o ensino superior (a este respeito, 
salienta-se que cerca de 20% dos graduados do ensino regular não 
prossegue estudos de nível superior) (19). Levando em consideração 
que a medida contempla até seis consultas de nutrição, a primeira das 
quais de avaliação e as demais de eventual seguimento, um conjunto 
de 50.000 consultas esgota-se com cerca de 8.300 estudantes. Uma 
medida que é desenhada e implementada com o intuito de abranger os 
estudantes do ensino superior não consegue atingir 1% dos mesmos 
no ano letivo 2024/2025. Atendendo ao cenário epidemiológico em 
Portugal, e ainda que não exista um necessário estudo representativo 
a nível nacional sobre a realidade dos estudantes no ensino superior 
em matéria de hábitos alimentares, será expectável que mais do que 
1% dos estudantes careçam de cuidados nutricionais. Considerando 
que a resposta instalada nas Unidades Locais de Saúde, é também 
manifestamente insuficiente no que toca à saúde nutricional – cerca 
de 500 nutricionistas em todo o Sistema Nacional de Saúde (SNS) –, 
seria necessário que a medida pudesse abranger um maior número 
de estudantes para se preservar o princípio da justiça e também o 
da equidade, considerando o aumento da resposta, em paralelo, nos 
cuidados de saúde prestados no SNS (20).
Do ponto de vista metodológico e operacional, a medida prevê a 
disponibilização da primeira consulta a todo e qualquer estudante que 
a requeira e que esteja enquadrado nos critérios de elegibilidade, desde 
que este esteja inserido numa IES que aderiu à medida. Analisando os 
dados oficiais de adesão por parte das IES, percebe-se que há mais 
de ¼ das IES não aderentes, resultando em potencial prejuízo para 
os estudantes que as frequentam. Se a medida é desenhada para 
poder abranger todos os estudantes do ensino superior, não deveria 
ficar na dependência de um processo de adesão voluntário por parte 
das IES para se poder materializar. 
Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), todas as pessoas 
devem poder atingir o seu potencial máximo de saúde, sem que 
as circunstâncias económicas e sociais de cada um determinem a 
consecução desse objetivo (21). 
John Rawls propõe-nos a teoria sobre a justiça como equidade, 
devendo existir uma justa igualdade de oportunidades na qual, cada 
pessoa, independentemente da sua riqueza ou posição, deve ter 
igual acesso a um adequado nível de cuidados de saúde, ou seja, o 
exato nível de acesso condicionado aos recursos sociais disponíveis 
e aos processos públicos de tomada de decisão (22). Beauchamp e 
Childress, sugerem que a equidade no acesso aos serviços de saúde e 
na distribuição de recursos bem como os tratamentos disponibilizados 
devem ser proporcionados de forma equitativa. Consideram ainda 
que nos processos de tomada de decisão sobre quem irá receber/
beneficiar de determinado recurso de saúde disponível têm também 
de ser combinadas duas perspetivas: a utilitarista, que se correlaciona 
com a estratégia de maximizar benefícios para os pacientes e a 
sociedade, e a igualitarista que defende o igual valor das pessoas e 
as justas oportunidades (23).
A OMS reforça esta posição, indicando que a equidade em saúde 
pode ser definida como a ausência de diferenças sistemáticas, 
e potencialmente evitáveis, em um ou mais aspectos da saúde, 
entre grupos populacionais caracterizados social, geográfica ou 
demograficamente (21). Transpondo este racional para a área da 
nutrição, um aspeto fundamental é o acesso a cuidados nutricionais 
de qualidade em função das necessidades clínicas dos cidadãos. O 
princípio de justiça sugere assim que todos os estudantes possuem 
igual direito a receber cuidados nutricionais e que a decisão sobre o 
acesso a estes cuidados deve ser feita da forma mais justa possível, 
sendo que a equidade não poderá depender de fatores étnicos, 
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sociais ou económicos. No entanto, neste caso, a equidade só 
pode ser aplicada aos estudantes das IES aderentes e não a todos 
os estudantes. Muito embora Beauchamp e Childress mencionem 
que na operacionalização do princípio de justiça possa ser legítimo 
invocar diferentes considerações para a atribuição de prioridades 
(23), fica por explicar o porquê da medida Cheque-Nutricionista ter 
priorizado apenas os estudantes do ensino superior das IES aderentes. 
Criou-se assim, neste âmbito, um desnivelamento de oportunidades 
dos estudantes dentro do próprio ciclo de estudos bem como 
relativamente a outros estudantes de outros ciclos de estudos. Ainda 
de acordo com John Rawls, a justiça deve ser a primeira virtude das 
instituições sociais, neste caso, o Estado (22). Não se verificando a 
operacionalização deste princípio, mais uma vez o papel que incumbe 
ao Estado fica vulnerabilizado.
O princípio de autonomia também se encontra comprometido, pois 
apesar de os estudantes poderem escolher o nutricionista com o qual 
vão ser acompanhados, nas tabelas disponibilizadas pela Ordem dos 
Nutricionistas e no portal Gov. não se encontram descritas quais as 
áreas de intervenção de cada nutricionista. Por outro lado, apesar de 
os critérios de elegibilidade do Cheque-Nutricionista descritos, não se 
pode assumir que todos os nutricionistas trabalham ou têm experiência 
em todas as áreas descritas. 
Em termos metodológicos, importa também analisar o número de 
consultas estabelecidas por estudante: máximo de seis consultas 
elegíveis, sendo a primeira para avaliação. O número parece estar em 
concordância com a evidência disponível: uma revisão sistemática 
de ensaios clínicos randomizados sobre a efetividade da consulta 
de nutrição em cuidados de saúde primários, publicada em 2017, 
revelou que a média de consultas para tratamento foi de 5,9 (24).  Um 
estudo que analisou dados de cerca de 6500 pacientes holandeses 
acompanhados em consulta de nutrição entre 2006 e 2009 concluiu 
que são necessárias, em média, um total de cinco consultas por 
tratamento. Em termos absolutos, o número médio de consultas 
variou amplamente entre os nutricionistas, entre 2,3 a 10,1 (25). Não 
obstante, poderão existir estudantes a precisar de menos consultas (em 
função do seu diagnóstico, motivação e adesão), ao passo que haverá 
outros que podem precisar de mais do que seis, e que pelo facto de 
a medida ter limitação do número máximo de consultas, não poderão 
dar continuidade ao seu tratamento, pelo menos, de forma gratuita. 
No que concerne à referenciação e encaminhamento de casos mais 
complexos e graves para o SNS, não fica claro como esta questão 
será operacionalizada, nem há uma garantia de que chegue mesmo 
a concretizar-se. É do conhecimento geral que existe um certo tempo 
de espera para a referenciação, admissão e efetivação de consultas 
de nutrição pelo SNS, o que poderá levar a que casos clínicos mais 
complexos não tenham a resposta necessária, no tempo desejável. 
Cabe referir que os cuidados nutricionais constituem uma forma de 
aplicação do princípio de beneficência, sendo que este princípio 
expressa a obrigação de ajudar ou causar o bem através do 
desenvolvimento de intervenções que visem ajudar, neste caso, os 
estudantes, a superar uma situação que lhes cause risco na sua 
saúde (23). Contudo, o facto de nem todos os estudantes poderem 
ter acesso, ainda que de forma não intencional, poderá causar dano 
ou prejuízo pela não concretização do princípio da beneficência. Uma 
vez que o Cheque-Nutricionista não chega a todos os estudantes, 
fica comprometida a aplicação do princípio de beneficência e de 
não-maleficência, pois muito embora a criação desta medida não 
tivesse como objetivo causar dano intencional, não se sabe até que 
ponto o desnivelamento no acesso a esta medida possa causar o 
chamado dano não intencional a estudantes não incluídos nesta 

medida e que pudessem beneficiar de cuidados nutricionais. Salienta-
-se também que diversas associações internacionais reconhecem 
os cuidados nutricionais enquanto direito humano inalienável ao 
ser humano e enquanto forma de respeito pela dignidade humana. 
Este reconhecimento reforça a noção de que não se podem criar 
desnivelamentos no acesso aos cuidados nutricionais, pois todos 
devem ter possibilidade de aceder aos mesmos (26).

ANÁLISE CRÍTICA
Num momento crítico para a saúde nutricional em Portugal, todas e 
quaisquer medidas protetoras e promotoras da saúde, que promovam 
melhores hábitos alimentares e a literacia alimentar e nutricional, devem 
ser reconhecidas. Esta convicção é ainda maior quando se conhece 
que o país é marcado pelo considerável investimento no tratamento da 
doença e pelo parco investimento na promoção da saúde - Portugal 
é o quarto país com o menor gasto "per capita" em programas de 
prevenção em saúde e que o peso do investimento em prevenção nos 
gastos em saúde está abaixo da média da OCDE (27).
As medidas cheque não são novas no país. Recorde-se que em 2008 
foram implementados os Cheque-Dentista no âmbito do Programa 
Nacional de Promoção da Saúde Oral que, paulatinamente, foi sendo 
alargado a uma maior franja da população, tendo hoje uma vasta 
cobertura. É o que se espera que possa acontecer com a medida 
Cheque-Nutricionista, assistindo-se a um alargamento progressivo 
dos seus destinatários para permitir que a medida, agora avulsa e de 
pequena amplitude, possa chegar aos que mais precisam de beneficiar 
dela, numa ação de forte compromisso com a equidade, justiça e 
sentido ético.
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Ao longo do artigo a referência a figuras, gráficos e tabelas deve estar bem percetível, devendo 
ser colocada em número árabe entre parêntesis. 
Estas representações devem ser colocadas no final do documento, a seguir às referências 
bibliográficas do artigo, em páginas separadas, e a ordem pela qual deverão ser inseridos terá 
que ser a mesma pela qual são referenciados ao longo do artigo. 
As legendas deverão aparecer por cima das figuras, gráficos ou tabelas, referenciando-se com 
numeração árabe (ex.: Figura 1). Devem ser o mais explícitos possível, de forma a permitir uma 
fácil interpretação do que estiver representado. No rodapé da representação deve ser colocada 
a chave para cada símbolo ou sigla usados na mesma. 
O tipo de letra a usar nestas representações e legendas deverá ser Arial, de tamanho não 
inferior a 8. 

2. ARTIGOS DE REVISÃO 
O número de páginas do artigo (incluindo o texto, referências bibliográficas e as figuras, gráficos 
e tabelas e excluindo a página de título) não deve ultrapassar as 14 páginas e deve ser escrito 
em letra Arial, tamanho 12, espaçamento entre linhas 1,5, margens normais e com indicação de 
número de linha na margem lateral.
Caso o artigo seja uma revisão sistemática deve seguir as normas enunciadas anteriormente 
para os artigos originais. Caso tenha um carácter não sistemático deve ser estruturado de 
acordo com a seguinte ordem:
1.º Título; 2.º Resumo; 3.º Palavras-Chave; 4.º Introdução; 5.º Metodologia; 6.º Texto Principal; 
7.º Análise Crítica; 8.º Agradecimentos (facultativo); 9.º Referências Bibliográficas; 10.º Figuras, 
gráficos, tabelas e respetivas legendas. 
Os pontos comuns com as orientações referidas anteriormente para os artigos originais 
deverão seguir as mesmas indicações.

5.º Metodologia
Deverá ser apresentada a metodologia de recolha da bibliografia para a escrita da revisão narra-
tiva, indicando os motores de busca consultados, os descritores utilizados e o período temporal 
correspondente à pesquisa.
6.º Texto Principal
Deverá preferencialmente incluir subtítulos para melhor perceção dos vários aspetos do tema 
abordado.
7.º Análise crítica
Deverá incluir a visão crítica do(s) autor(es) sobre os vários aspetos abordados.

3. CASOS CLÍNICOS
O número de páginas do artigo (incluindo o texto, referências bibliográficas e as figuras, gráficos 
e tabelas e excluindo a página de título) não deve ultrapassar as 10 páginas e deve ser escrito 
em letra Arial, tamanho 12, espaçamento entre linhas 1,5, margens normais e com indicação de 
número de linha na margem lateral.
Considera-se um caso clínico um artigo que descreva de forma pormenorizada e fundamentada 
um caso cuja publicação se justifique tendo em conta a sua complexidade, diagnóstico, 
raridade, evolução ou tipo de tratamento diferenciado.  
Estes artigos devem ser estruturados pela seguinte ordem: 
1.º Título; 2.º Resumo; 3.º Palavras-Chave; 4.º Introdução; 5.º Descrição do Caso Clínico; 
6.º Análise crítica; 7.º Conclusões; 8.º Agradecimentos (facultativo); 9.º Referências Bibliográficas; 
10.º Figuras, gráficos, tabelas e respetivas legendas. 
Os pontos comuns com as orientações referidas anteriormente para os artigos originais 
deverão seguir as mesmas indicações.

5.º Descrição do Caso Clínico; 
Deve ser explícita e explicativa de todos os aspetos que caracterizem o caso clínico, baseado 
em casos reais, mas sem referência direta ao indivíduo apresentado. Apenas deverão ser indi-
cados dados meramente exemplificativos ou vagos (ex.: indivíduo A). 

4. ARTIGOS DE CARÁCTER PROFISSIONAL
O número de páginas do artigo (incluindo o texto, referências bibliográficas e as figuras, gráficos 
e tabelas e excluindo a página de título) não deve ultrapassar as 10 páginas e deve ser escrito 
em letra Arial, tamanho 12, espaçamento entre linhas 1,5, margens normais e com indicação de 
número de linha na margem lateral.
Nesta categoria inserem-se os artigos que visem uma abordagem ou opinião sobre um deter-
minado tema, técnica, metodologia ou atividade realizada no âmbito da prática profissional do 
Nutricionista.
Estes artigos devem ser estruturados seguindo a ordem dos artigos originais ou dos artigos 
de revisão, mediante a tipologia de base pretendida pelos autores, mediante a descrição apre-
sentada previamente.

TRATAMENTO EDITORIAL
Aquando da receção todos os artigos serão numerados, sendo o dito número comunicado aos 
autores e passando o mesmo a identificar o artigo na comunicação entre os autores e a revista.
Os textos, devidamente anonimizados, serão então apreciados pelo Conselho Editorial e pelo 
Conselho Científico da revista, bem como por dois elementos de um grupo de Revisores indi-
gitados pelos ditos Conselhos. 
Na sequência da citada arbitragem, os textos poderão ser aceites sem alterações, rejeitados 
ou aceites mediante correções, propostas aos autores. Neste último caso, é feito o envio 
das alterações propostas aos autores para que as efetuem dentro de um prazo estipulado. A 
rejeição de um artigo será baseada em dois pareceres negativos emitidos por dois revisores 
independentes. Caso surja um parecer negativo e um parecer positivo, a decisão da sua 
publicação ou a rejeição do artigo será assumida pelo Editor da revista. Uma vez aceite o artigo 
para publicação, a revisão das provas da revista deverá ser feita num máximo de três dias úteis, 
onde apenas é possível fazer correções de erros ortográficos.
No texto do artigo constarão as indicações relativas à data de submissão e à data de aprovação 
para publicação do artigo. 
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